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Origem e Evolução Histórica da Assistência Social na 
Saúde Pública no Brasil 

Raízes Filantrópicas e Caritativas: Os Primórdios da Assistência na 
Saúde Brasileira 

Para compreendermos a trajetória da assistência social no vasto campo da saúde pública 
brasileira, é imprescindível retrocedermos aos primórdios da nossa formação social. No 
Brasil Colônia e, posteriormente, durante o Império, a ideia de "saúde pública" como a 
concebemos hoje era inexistente. As necessidades de saúde e assistência aos desvalidos 
eram predominantemente supridas por iniciativas de cunho religioso e filantrópico. A 
caridade cristã era o motor principal dessas ações, materializada, em grande medida, pelas 
Santas Casas de Misericórdia, instituições que surgiram em Portugal e foram 
transplantadas para o Brasil, espalhando-se pelas principais vilas e cidades. 

Imagine aqui a seguinte situação: um trabalhador rural do século XVIII, acometido por uma 
doença grave que o impedia de trabalhar e prover seu sustento. Não havia um sistema 
público de saúde ao qual recorrer. Sua única esperança, caso não tivesse recursos próprios 
ou uma rede familiar de apoio, residia na caridade de alguma irmandade religiosa ou na 
possibilidade de ser acolhido em uma Santa Casa. Essas instituições, embora meritórias em 
seu propósito, refletiam a estrutura social da época: o atendimento era focado nos 
"indigentes" e "necessitados", muitas vezes com uma clara distinção entre aqueles que 
podiam pagar por algum tipo de cuidado, ainda que rudimentar, e aqueles que dependiam 
integralmente da benevolência alheia. A própria concepção de doença e pobreza estava 
frequentemente entrelaçada a noções de moralidade, castigo divino ou resignação, e não a 
determinantes sociais, econômicos ou sanitários. 

O Estado, nesse período, mantinha-se relativamente ausente como provedor direto de 
saúde e assistência social. Sua atuação era pontual, mais voltada para questões de 
controle sanitário de portos, por exemplo, visando proteger os interesses comerciais da 
Coroa, do que para a assistência ao indivíduo enfermo. As ordens religiosas, como jesuítas, 
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franciscanos e beneditinos, desempenhavam um papel crucial, não apenas na catequese, 
mas também na oferta de algum tipo de cuidado aos doentes, muitas vezes em enfermarias 
anexas a seus conventos. A filantropia, exercida por membros abastados da sociedade, 
também contribuía com doações e legados para a manutenção dessas obras assistenciais. 
Contudo, essa assistência era fragmentada, localizada e dependente da boa vontade e dos 
recursos de particulares ou de organizações religiosas, sem um planejamento centralizado 
ou a garantia de continuidade e universalidade. 

Considere este cenário: uma epidemia assolava uma cidade colonial. A resposta não viria 
de um ministério da saúde com planos de contingência, mas sim de um esforço conjunto, 
muitas vezes desesperado, da Igreja local, de médicos formados em Coimbra (se houvesse 
algum na localidade) e de benfeitores, tentando isolar os doentes e confortar os 
moribundos. O conhecimento médico era limitado, e as práticas de higiene e saneamento, 
precárias. Nesse contexto, a assistência prestada tinha um forte componente de consolo 
espiritual, tão ou mais importante que as incipientes intervenções terapêuticas. A linha que 
separava o cuidado físico da assistência espiritual era tênue, refletindo uma visão de mundo 
onde o sagrado e o profano estavam intimamente ligados. 

A "Questão Social" e os Primeiros Esboços de Políticas Públicas de 
Saúde no Início do Século XX 

A virada para o século XX, com a Proclamação da República e as transformações 
socioeconômicas incipientes, trouxe à tona a chamada "questão social" de forma mais 
contundente. As cidades começavam a crescer, muitas vezes de forma desordenada, e as 
condições de vida de grande parte da população, especialmente dos trabalhadores urbanos 
e dos libertos da escravidão recente, eram extremamente precárias. Nesse cenário, as 
epidemias de febre amarela, peste bubônica e varíola assolavam os principais centros 
urbanos, como Rio de Janeiro e Santos, impactando não apenas a saúde da população, 
mas também a economia agroexportadora, que dependia de portos saudáveis para o 
escoamento da produção. 

Foi sob essa pressão que o Estado brasileiro começou a esboçar suas primeiras políticas 
públicas de saúde, ainda que de forma reativa e com um forte viés higienista. A figura de 
Oswaldo Cruz tornou-se emblemática nesse período. Suas campanhas sanitárias, embora 
importantes para o controle de doenças, foram muitas vezes implementadas de maneira 
autoritária, desconsiderando as condições sociais e culturais da população. A famosa 
Revolta da Vacina, ocorrida no Rio de Janeiro em 1904, é um exemplo claro dessa tensão. 
A obrigatoriedade da vacinação contra a varíola, imposta sem o devido esclarecimento e em 
um contexto de desconfiança popular e péssimas condições de vida, gerou um levante 
popular que expôs a distância entre as ações do Estado e as necessidades e percepções 
da população. 

Paralelamente a essas ações de saúde pública mais impositivas, a assistência social 
continuava, em grande medida, atrelada à caridade e à filantropia. No entanto, um novo ator 
começou a surgir no cenário: as Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAPs), criadas a 
partir da Lei Eloy Chaves em 1923, inicialmente para os ferroviários, e posteriormente 
estendidas a outras categorias profissionais. As CAPs, e mais tarde os Institutos de 
Aposentadoria e Pensões (IAPs), representaram um embrião de proteção social vinculada 



ao trabalho formal, oferecendo, além de aposentadorias e pensões, alguns serviços de 
assistência médica. Contudo, esse sistema era segmentado e excludente, beneficiando 
apenas os trabalhadores com carteira assinada, deixando à margem uma vasta parcela da 
população. 

A figura do "visitador sanitário" ou do "inspetor de higiene" pode ser vista como um 
precursor muito distante de uma intervenção social na saúde, embora sua função fosse 
primordialmente de fiscalização e orientação sanitária, muitas vezes com um caráter 
punitivo, e não de escuta qualificada das demandas sociais ou de mediação de acesso a 
direitos. Não havia ainda a profissão de assistente social formalmente estabelecida no país, 
e a compreensão da dimensão social do processo saúde-doença era limitada. Para ilustrar, 
imagine um cortiço no início do século XX: a intervenção estatal provavelmente se daria 
através de uma equipe de "higiene" que poderia, inclusive, determinar a demolição do local 
por considerá-lo um foco de doenças, sem necessariamente oferecer alternativas de 
moradia ou assistência às famílias desalojadas. A preocupação central era com o 
saneamento do espaço urbano e o controle de vetores, e menos com as condições de vida 
e os direitos dos indivíduos. 

A Institucionalização do Serviço Social no Brasil e sua Tímida Inserção 
na Saúde (Décadas de 1930-1950) 

As décadas de 1930 a 1950 foram marcadas por profundas transformações no Brasil, 
impulsionadas pela Era Vargas, pelo processo de industrialização e pela crescente 
urbanização. Foi nesse contexto de modernização e de emergência de novas demandas 
sociais que o Serviço Social se institucionalizou como profissão no país. A primeira escola 
de Serviço Social foi fundada em São Paulo, em 1936, seguida pela do Rio de Janeiro, em 
1937. Essas primeiras escolas surgiram sob forte influência de correntes de pensamento 
europeias (principalmente franco-belgas) e norte-americanas, que traziam uma visão do 
Serviço Social ora mais técnica e asséptica, ora com um forte componente moralizador e de 
ajustamento social. 

A inserção das primeiras assistentes sociais no campo da saúde ocorreu de forma gradual 
e, inicialmente, tímida. A saúde ainda não era vista como um campo prioritário de atuação 
para a profissão, que se voltava mais para áreas como a assistência à infância e à 
juventude, o trabalho com famílias em situação de pobreza e a inserção em instituições de 
caráter filantrópico ou empresarial. No entanto, algumas pioneiras começaram a desbravar 
esse espaço, atuando em hospitais, sanatórios e alguns serviços de saúde pública. 

O papel dessas primeiras assistentes sociais na saúde era frequentemente subordinado à 
figura do médico e limitado por uma concepção que focava no indivíduo e em sua 
capacidade de "adaptação" ao tratamento ou à instituição. Muitas vezes, sua função era 
realizar inquéritos sociais para verificar a "real necessidade" do paciente, fornecer 
informações à equipe médica sobre o contexto familiar, ou orientar moralmente os pacientes 
e suas famílias. Havia uma preocupação em "ajustar" o comportamento do indivíduo às 
normas sociais e institucionais, com pouca margem para um questionamento mais profundo 
das estruturas sociais geradoras de doença e desigualdade. 



Considere este cenário: uma assistente social atuando em um hospital geral na década de 
1940. Seu trabalho poderia envolver, por exemplo, entrevistar a família de um paciente com 
tuberculose para investigar suas condições de moradia e higiene, orientar sobre a 
importância do repouso e da alimentação adequada (muitas vezes ignorando a 
impossibilidade material da família seguir tais orientações), e talvez tentar conseguir alguma 
ajuda material através de obras de caridade. A análise das causas estruturais da doença, 
como a pobreza, a má distribuição de renda ou a falta de saneamento básico, ainda não 
ocupava um lugar central em sua prática. A abordagem era predominantemente 
individualizante e, por vezes, psicologizante, buscando compreender as "falhas" ou 
"desajustes" do indivíduo ou da família. 

Apesar dessas limitações, a presença do assistente social nesses espaços começou a 
sinalizar a importância de se olhar para além da dimensão puramente biológica da doença. 
A coleta de informações sobre a "história social" dos pacientes, mesmo que com um viés de 
controle, abria uma pequena fresta para a consideração dos aspectos sociais no processo 
de adoecimento e recuperação. Era um embrião do que viria a ser uma atuação mais crítica 
e politizada nas décadas seguintes. 

O Desenvolvimentismo e a Expansão da Atuação do Assistente Social 
na Saúde (Décadas de 1960-1970) 

As décadas de 1960 e 1970 no Brasil foram caracterizadas pelo chamado "milagre 
econômico" e por um forte discurso desenvolvimentista, impulsionado pelo regime militar 
instaurado em 1964. Esse período assistiu a uma expansão da infraestrutura, incluindo a 
rede hospitalar e alguns serviços de saúde, embora essa expansão tenha ocorrido de forma 
desigual e concentrada, e o modelo de assistência médica permanecesse 
predominantemente previdenciário e excludente para a maioria da população não segurada. 
O Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), criado em 1966 pela unificação dos 
antigos IAPs, tornou-se o grande provedor de assistência médica para os trabalhadores 
formais. 

Nesse contexto, o Serviço Social, como profissão, passava por um intenso processo de 
questionamento interno e de busca por novos referenciais teóricos e metodológicos. O 
Movimento de Reconceituação, que efervesceu na América Latina a partir do final da 
década de 1960, criticava a herança conservadora da profissão, sua dependência de 
modelos importados e seu papel muitas vezes reprodutor das desigualdades sociais. 
Buscava-se uma prática profissional mais crítica, engajada com as lutas populares e 
comprometida com a transformação social. 

No campo da saúde, a atuação do assistente social, embora ainda predominantemente 
inserida em hospitais e ambulatórios ligados ao sistema previdenciário ou a instituições 
filantrópicas, começou a se expandir e a se diversificar. As atribuições continuavam, em 
muitos casos, ligadas a funções mais tradicionais, como facilitar o processo de internação e 
alta hospitalar, realizar estudos socioeconômicos para isenção de taxas, contatar familiares, 
e prover auxílios emergenciais. Para ilustrar, imagine uma assistente social em um grande 
hospital público nos anos 1970. Diariamente, ela lidaria com a angústia de pacientes e 
familiares diante da doença, a dificuldade de acesso a medicamentos e exames, a falta de 
leitos, e a necessidade de organizar o retorno de pacientes para suas cidades de origem 



após um tratamento complexo na capital. Ela seria a mediadora entre a instituição, com 
suas regras e limitações, e o usuário, com suas necessidades e urgências. 

Contudo, a influência do Movimento de Reconceituação e a crescente percepção das 
iniquidades no acesso à saúde começaram a instilar uma postura mais questionadora em 
alguns profissionais. A simples "adaptação" do indivíduo à sua condição ou à instituição já 
não era suficiente. Começava a emergir uma compreensão mais aguçada das dimensões 
sociais, econômicas e políticas do processo saúde-doença. A doença passava a ser vista 
não apenas como um evento biológico individual, mas também como um reflexo das 
condições de vida, trabalho e inserção social dos sujeitos. 

Apesar do ambiente político repressivo da ditadura militar, que limitava a organização e a 
manifestação popular, o campo da saúde começava a ser palco de debates importantes 
sobre a necessidade de reformas. A crítica ao modelo médico hegemônico, centrado no 
hospital e na especialidade, e a defesa de uma atenção mais integral e comunitária 
ganhavam força em alguns círculos acadêmicos e profissionais, ainda que de forma 
incipiente. O assistente social, mesmo que com uma autonomia relativa e muitas vezes 
constrangido pelas demandas institucionais, começava a se posicionar como um 
profissional capaz de identificar e denunciar as carências e as injustiças no acesso aos 
serviços de saúde, e de buscar, ainda que de forma limitada, alternativas para minorar o 
sofrimento dos usuários. 

A Luta pela Democracia e o Movimento da Reforma Sanitária: O 
Protagonismo do Serviço Social (Final da Década de 1970 e Década de 
1980) 

O final da década de 1970 e toda a década de 1980 foram períodos de intensa 
efervescência política e social no Brasil, marcados pela crise do regime militar, pela luta 
pela redemocratização e pelo fortalecimento dos movimentos sociais. Nesse cenário de 
abertura política gradual e de mobilização da sociedade civil, emergiu com força o 
Movimento da Reforma Sanitária Brasileira. Este movimento, de caráter amplo e plural, 
congregou profissionais de saúde, intelectuais, sindicalistas, estudantes e ativistas 
comunitários em torno de uma bandeira central: a saúde como um direito fundamental de 
todos os cidadãos e um dever inalienável do Estado. 

O Serviço Social brasileiro, profundamente impactado pelas reflexões críticas do Movimento 
de Reconceituação e pela apropriação da Teoria Social Crítica, encontrou no Movimento da 
Reforma Sanitária um campo fértil para o exercício de uma prática profissional engajada e 
transformadora. As assistentes sociais, que historicamente presenciavam no seu cotidiano 
profissional as dramáticas consequências da ausência de políticas sociais universais e da 
mercantilização da saúde, engajaram-se ativamente na luta por um novo modelo de 
atenção à saúde. A crítica ao modelo médico-assistencial privatista, excludente e 
hospitalocêntrico, que beneficiava apenas uma parcela da população (os trabalhadores 
formais segurados pela Previdência Social) e relegava a maioria a serviços precários ou à 
filantropia, tornou-se um ponto central da atuação política da categoria. 

Um marco fundamental desse período foi a VIII Conferência Nacional de Saúde, realizada 
em 1986. Diferentemente das conferências anteriores, que eram predominantemente 



técnicas e com pouca participação popular, a VIII CNS contou com uma ampla 
representação da sociedade civil e se tornou um fórum crucial para o debate e a formulação 
das bases do que viria a ser o Sistema Único de Saúde (SUS). Os assistentes sociais 
tiveram um papel protagonista nesse processo, tanto na organização e mobilização para a 
Conferência, quanto na defesa de teses que propunham um sistema de saúde universal, 
integral, equânime, descentralizado e com controle social. 

Imagine aqui a seguinte situação: uma assistente social atuando em uma associação de 
moradores de uma periferia urbana no início dos anos 1980. Seu trabalho não se limitaria 
mais a encaminhar pessoas para o posto de saúde local, muitas vezes superlotado e sem 
recursos. Ela estaria envolvida na organização de debates com a comunidade sobre o 
direito à saúde, na coleta de abaixo-assinados exigindo melhores condições de 
atendimento, na formação de conselhos locais de saúde (ainda que informais, inicialmente), 
e na articulação com outros movimentos sociais para pressionar o poder público. A prática 
profissional transcendia o atendimento individual e se voltava para a dimensão coletiva e 
política da saúde. 

A defesa da saúde como parte da seguridade social, juntamente com a previdência e a 
assistência social, e a compreensão dos determinantes sociais do processo saúde-doença 
foram contribuições importantes do Serviço Social para o debate da Reforma Sanitária. A 
categoria profissional trazia para a arena pública a vivência concreta das desigualdades 
sociais e de seu impacto na saúde das populações mais vulnerabilizadas. A luta pela 
democratização do acesso à saúde era, portanto, indissociável da luta pela democratização 
do próprio Estado e da sociedade brasileira. Esse período representou uma ruptura 
significativa com as práticas mais tradicionais e conservadoras do Serviço Social, 
consolidando um projeto profissional crítico e comprometido com os interesses da classe 
trabalhadora e dos segmentos mais explorados da sociedade. 

A Constituição de 1988 e a Criação do SUS: Novas Perspectivas para a 
Assistência Social na Saúde 

A promulgação da Constituição Federal de 1988, conhecida como a "Constituição Cidadã", 
representou um divisor de águas na história das políticas sociais no Brasil e, 
consequentemente, para a atuação do assistente social no campo da saúde. Fruto de 
intensa mobilização social e dos debates acumulados durante o processo de 
redemocratização e pela Reforma Sanitária, a nova Carta Magna consagrou, em seu artigo 
196, a saúde como "direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação". 

Essa definição revolucionária rompeu com a lógica anterior, que atrelava o acesso à saúde 
majoritariamente à condição de trabalhador segurado pela previdência social. Pela primeira 
vez, a saúde era estabelecida como um direito de cidadania, universal e incondicional. Para 
dar concretude a esse direito, a Constituição determinou a criação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), organizado de acordo com os princípios da universalidade de acesso, 
integralidade da assistência, equidade, descentralização político-administrativa (com 
comando único em cada esfera de governo) e participação da comunidade (controle social). 



A criação do SUS abriu um vasto e promissor campo de atuação para o assistente social. A 
nova política de saúde, com sua proposta de atenção integral e sua ênfase na promoção da 
saúde e na prevenção de doenças, demandava um profissional capaz de compreender a 
complexidade do processo saúde-doença e de intervir sobre seus determinantes sociais. O 
foco da atenção começou a se deslocar do modelo exclusivamente hospitalocêntrico e 
curativista para uma abordagem mais abrangente, que valorizava a atenção básica (a "porta 
de entrada" do sistema), a saúde mental (com a perspectiva da reforma psiquiátrica), a 
vigilância em saúde (epidemiológica, sanitária, ambiental e do trabalhador), entre outras 
áreas. 

Considere este cenário: a implantação de uma Unidade Básica de Saúde (UBS) em uma 
comunidade carente no início dos anos 1990. A equipe multiprofissional, incluindo o 
assistente social, teria o desafio de conhecer o território, identificar as principais 
necessidades de saúde da população, desenvolver ações de prevenção de doenças e 
promoção da saúde, e articular com outros serviços e equipamentos sociais da área. O 
assistente social, nesse contexto, desempenharia um papel fundamental no acolhimento 
dos usuários, na identificação de situações de vulnerabilidade social que impactam a saúde 
(como desemprego, violência doméstica, falta de saneamento, insegurança alimentar), na 
orientação sobre direitos, no fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, e na 
articulação com a rede socioassistencial (que também estava se reconfigurando, 
culminando na criação do SUAS anos mais tarde). 

A necessidade de intervir nos determinantes sociais da saúde ganhou centralidade na 
prática do assistente social no SUS. Não bastava apenas tratar a doença; era preciso atuar 
sobre suas causas mais profundas, que muitas vezes residiam nas condições de vida, 
trabalho, moradia, educação e acesso à renda. A perspectiva da integralidade da atenção 
exigia um olhar ampliado sobre o sujeito, considerando suas dimensões biopsicossociais. A 
participação social, através dos Conselhos e Conferências de Saúde, também se tornou um 
espaço privilegiado de atuação, onde o assistente social poderia contribuir para o 
fortalecimento do controle democrático sobre as políticas de saúde. A Constituição de 1988 
e a criação do SUS, portanto, não apenas legitimaram, mas também potencializaram a 
relevância e a especificidade da contribuição do Serviço Social para a construção de um 
sistema de saúde mais justo e equânime. 

A Consolidação do Serviço Social no SUS e os Desafios 
Contemporâneos (Década de 1990 aos Dias Atuais) 

A implementação do Sistema Único de Saúde (SUS) a partir da década de 1990 foi um 
processo complexo, marcado por avanços significativos, mas também por inúmeros 
desafios, contradições e ameaças. A promulgação das Leis Orgânicas da Saúde (Lei nº 
8.080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e Lei nº 8.142/90, 
que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros) forneceu o arcabouço legal 
para a operacionalização do sistema. Nesse percurso, o Serviço Social consolidou sua 
inserção no SUS, tornando-se uma profissão essencial nas equipes multiprofissionais dos 
mais diversos serviços e equipamentos de saúde. 



A atuação do assistente social expandiu-se para todos os níveis de atenção – da atenção 
básica (Estratégia Saúde da Família, Núcleos de Apoio à Saúde da Família - NASF, hoje 
reconfigurados como equipes multiprofissionais na APS), passando pela média 
complexidade (ambulatórios de especialidades, Centros de Atenção Psicossocial - CAPS, 
serviços de reabilitação), até a alta complexidade (hospitais gerais e especializados, 
unidades de terapia intensiva, serviços de urgência e emergência). Em cada um desses 
espaços, o profissional de Serviço Social é chamado a decifrar as expressões da "questão 
social" que se manifestam no processo saúde-doença-cuidado, buscando construir 
respostas que articulem as necessidades dos usuários com os recursos disponíveis na rede 
de serviços. 

Um dos grandes desafios contemporâneos é o subfinanciamento crônico do SUS, que 
impacta diretamente a qualidade dos serviços, as condições de trabalho dos profissionais e 
a capacidade de resposta do sistema às crescentes demandas da população. A 
precarização das relações de trabalho, com a proliferação de contratos temporários, 
terceirizações e baixos salários, também afeta a categoria dos assistentes sociais, gerando 
instabilidade e dificultando a construção de vínculos mais duradouros com as equipes e as 
comunidades. 

Paralelamente, a interface entre o SUS e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
formalizado em 2005, tornou-se um campo crucial de articulação. Muitas das demandas que 
chegam aos serviços de saúde têm raízes profundas em questões de vulnerabilidade social, 
violência, pobreza e desproteção, que exigem uma intervenção conjunta e intersetorial. 
Para ilustrar, imagine um assistente social atendendo uma criança vítima de negligência em 
um hospital. Seu trabalho envolverá não apenas o cuidado imediato à saúde da criança, 
mas também a articulação com o Conselho Tutelar, com o Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS) e, possivelmente, com o sistema de justiça, 
para garantir a proteção integral dessa criança. 

Outros desafios complexos se impõem à prática cotidiana: a crescente judicialização da 
saúde, onde o acesso a determinados tratamentos ou medicamentos ocorre por via judicial, 
muitas vezes tensionando os princípios de equidade e planejamento do SUS; o impacto da 
violência social (urbana, doméstica, contra grupos vulneráveis) na saúde física e mental da 
população; o envelhecimento populacional, com o aumento das doenças crônicas e da 
demanda por cuidados prolongados; as persistentes questões de saúde mental, que exigem 
a consolidação da Reforma Psiquiátrica e a expansão de uma rede de cuidados em 
liberdade, humanizada e comunitária. 

A pandemia de COVID-19, por exemplo, escancarou as desigualdades sociais e seu 
impacto na saúde, e os assistentes sociais estiveram na linha de frente, atuando no 
acolhimento de pacientes e familiares, na orientação sobre direitos, no manejo do luto, na 
viabilização de benefícios sociais emergenciais e na denúncia das situações de 
vulnerabilidade exacerbadas pela crise sanitária, econômica e social. Diante desse cenário, 
exige-se do assistente social uma atuação cada vez mais crítica, reflexiva, propositiva e 
eticamente orientada. A defesa intransigente dos princípios do SUS, a luta pela garantia dos 
direitos sociais, o fortalecimento da participação popular e a construção de estratégias de 
enfrentamento às múltiplas expressões da questão social no campo da saúde continuam 
sendo imperativos para a profissão. 



Marcos Legais e Normativos Relevantes para a Atuação do Assistente 
Social na Saúde 

A prática profissional do assistente social, especialmente no complexo e multifacetado 
campo da saúde pública, é balizada por um conjunto de marcos legais e normativos que 
não apenas regulamentam o exercício da profissão, mas também orientam sua dimensão 
ética e política. Para além da Constituição Federal de 1988 e das Leis Orgânicas da Saúde 
(8.080/90 e 8.142/90), que estruturam o SUS e, por conseguinte, grande parte do espaço 
socio-ocupacional do assistente social na saúde, outros dispositivos são fundamentais. 

A Lei nº 8.662/93, que dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras 
providências, é o marco legal que regulamenta a profissão em âmbito nacional. Ela 
estabelece as competências e atribuições privativas do assistente social, conferindo 
legitimidade e especificidade à sua atuação. Por exemplo, realizar vistorias, perícias 
técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social é uma 
atribuição privativa. No contexto da saúde, isso se traduz na elaboração de estudos sociais, 
pareceres para subsidiar decisões de equipes multiprofissionais, ou na avaliação de 
condições socioeconômicas para acesso a determinados benefícios ou programas. 

O Código de Ética Profissional do Assistente Social (atualmente regido pela Resolução 
CFESS nº 273/93, com suas atualizações) é, talvez, o documento mais crucial para orientar 
a dimensão ético-política da prática. Fundamentado em princípios como a defesa 
intransigente dos direitos humanos, a recusa do arbítrio e do autoritarismo, o empenho na 
eliminação de todas as formas de preconceito, e o compromisso com a qualidade dos 
serviços prestados à população, o Código de Ética oferece os parâmetros para uma 
atuação crítica e comprometida com os valores da justiça social, equidade e liberdade. 
Imagine aqui a seguinte situação: um assistente social que trabalha em um hospital se 
depara com uma determinação institucional que restringe o acesso de determinados grupos 
de pacientes a certos procedimentos com base em critérios socioeconômicos 
discriminatórios. O Código de Ética não apenas o autoriza, mas o compele a questionar tal 
determinação, a defender o acesso universal e a denunciar qualquer forma de violação de 
direitos. 

Normativas específicas emitidas pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e pelos 
Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) também são relevantes, pois 
frequentemente abordam questões específicas da atuação profissional em diferentes áreas, 
incluindo a saúde. Por exemplo, resoluções sobre o sigilo profissional, sobre o trabalho com 
famílias, sobre a emissão de laudos e pareceres, ou sobre a atuação em contextos de 
calamidade, fornecem diretrizes importantes. 

A Política Nacional de Humanização (PNH), também conhecida como HumanizaSUS, 
embora não seja um marco exclusivo do Serviço Social, dialoga intensamente com os 
princípios e objetivos da profissão. Ao propor a valorização dos diferentes sujeitos 
implicados no processo de produção de saúde (usuários, trabalhadores e gestores), a PNH 
reforça a importância do acolhimento, da escuta qualificada, da gestão participativa e da 
defesa dos direitos dos usuários – aspectos centrais na prática do assistente social. 



Compreender e se apropriar desses marcos legais e normativos é essencial para que o 
assistente social possa fundamentar sua prática, defender suas prerrogativas profissionais, 
garantir a qualidade dos serviços prestados e, sobretudo, atuar de forma coerente com os 
princípios éticos que regem a profissão, contribuindo efetivamente para a consolidação do 
direito à saúde e para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

O Papel do Assistente Social na Equipe 
Multiprofissional de Saúde: Atribuições, Limites e 
Possibilidades 

A Natureza da Equipe Multiprofissional de Saúde: Colaboração e 
Interdependência de Saberes 

A inserção do assistente social no campo da saúde se dá, predominantemente, no contexto 
de equipes multiprofissionais. Compreender a dinâmica e a natureza dessas equipes é 
fundamental para dimensionar o papel e as contribuições específicas desse profissional. 
Uma equipe multiprofissional em saúde congrega diferentes categorias profissionais – como 
médicos, enfermeiros, psicólogos, nutricionistas, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 
fonoaudiólogos, farmacêuticos, e, claro, assistentes sociais – que atuam de forma conjunta, 
cada um aportando seu saber específico para a compreensão e a intervenção sobre o 
processo saúde-doença-cuidado. O objetivo comum que une esses diversos olhares e 
práticas é a busca pela atenção integral à saúde do usuário, de sua família e da 
comunidade em que está inserido. 

É importante, mesmo que brevemente, diferenciar o trabalho multiprofissional do 
interdisciplinar e do transdisciplinar. No trabalho multiprofissional, que é o mais 
frequentemente encontrado na realidade dos serviços de saúde brasileiros, há uma 
justaposição de saberes e práticas, com cada profissional atuando dentro de sua área de 
competência, mas com mecanismos de comunicação e troca para articular as intervenções. 
Já a interdisciplinaridade pressupõe uma interação mais profunda entre as disciplinas, onde 
há uma construção conjunta de conhecimento e uma maior integração das práticas, 
buscando superar as fronteiras disciplinares. A transdisciplinaridade, por sua vez, almejaria 
uma fusão ainda maior, transcendendo as próprias disciplinas em busca de uma 
compreensão holística e unitária dos fenômenos. Embora a interdisciplinaridade e a 
transdisciplinaridade sejam horizontes desejáveis e por vezes alcançados em experiências 
pontuais, a prática cotidiana é majoritariamente multiprofissional, o que já representa um 
avanço significativo em relação ao modelo biomédico tradicional, centrado exclusivamente 
na figura do médico e na dimensão biológica da doença. 

A riqueza da equipe multiprofissional reside justamente na diversidade de perspectivas que 
ela pode oferecer. Cada profissional, com sua formação e suas ferramentas 
teórico-metodológicas, lança um olhar particular sobre as necessidades de saúde 
apresentadas. Imagine aqui a seguinte situação: uma reunião de equipe em uma Unidade 
Básica de Saúde (UBS) para discutir o caso de Dona Maria, uma senhora de 72 anos, 



diabética, hipertensa, com dificuldades de locomoção, que vive sozinha e tem faltado às 
consultas. O médico pode focar nos aspectos clínicos, no controle glicêmico e pressórico, e 
na necessidade de ajustar a medicação. O enfermeiro pode abordar as orientações sobre 
autocuidado, a administração correta dos medicamentos e a prevenção de quedas. O 
fisioterapeuta pode sugerir exercícios para melhorar a mobilidade. O nutricionista pode 
discutir a adequação da dieta às suas condições de saúde e possibilidades. O psicólogo 
pode investigar sinais de depressão ou isolamento. E o assistente social? Ele trará para a 
discussão os elementos do contexto social de Dona Maria: sua rede de apoio familiar e 
comunitário (ou a ausência dela), suas condições de moradia, sua renda, seu acesso a 
alimentos adequados, suas dificuldades em comparecer à unidade de saúde (transporte, 
barreiras arquitetônicas), e seus direitos sociais que podem estar sendo negligenciados. É a 
soma e a articulação desses diferentes saberes que permitirão a construção de um plano de 
cuidado verdadeiramente integral e resolutivo para Dona Maria. 

No entanto, a convivência e a colaboração entre diferentes profissões não são isentas de 
desafios. Relações de poder desiguais entre as categorias profissionais, dificuldades de 
comunicação, fragmentação do cuidado, disputas por espaço e reconhecimento, e a 
persistência de uma visão hierárquica centrada no saber médico podem obstaculizar o 
pleno potencial do trabalho em equipe. Superar esses desafios exige um esforço contínuo 
de diálogo, respeito mútuo, reconhecimento da interdependência dos saberes e, 
fundamentalmente, um compromisso compartilhado com o bem-estar do usuário como 
centro do processo de cuidado. 

O Olhar Ampliado do Assistente Social: Desvendando os Determinantes 
Sociais na Prática da Equipe 

O assistente social integra a equipe multiprofissional de saúde aportando um olhar singular 
e fundamental: a capacidade de desvendar e intervir sobre os determinantes sociais da 
saúde (DSS). Enquanto outras profissões podem se concentrar mais diretamente nos 
aspectos biológicos, psicológicos ou funcionais do processo saúde-doença, o Serviço Social 
tem como objeto central de sua intervenção a "questão social" em suas múltiplas 
manifestações – pobreza, desigualdade, violência, desemprego, falta de acesso a direitos, 
discriminação, entre outras – e como estas impactam diretamente as condições de saúde 
dos indivíduos, famílias e comunidades. 

Os determinantes sociais da saúde são as circunstâncias em que as pessoas nascem, 
crescem, vivem, trabalham e envelhecem, incluindo o próprio sistema de saúde. Essas 
circunstâncias são moldadas pela distribuição de poder, dinheiro e recursos em níveis 
global, nacional e local, e são responsáveis por grande parte das iniquidades em saúde. O 
assistente social, por meio de sua formação teórico-metodológica, possui as ferramentas 
para "ler" essa realidade social para além dos sintomas clínicos ou dos diagnósticos 
nosológicos. Ele busca compreender como as condições de vida e trabalho, a inserção no 
mercado, o acesso à educação, à moradia digna, ao saneamento básico, à cultura e ao 
lazer, bem como as redes de apoio social e familiar, e a exposição a situações de violência 
ou preconceito, influenciam diretamente o processo de adoecer, de buscar cuidado e de se 
recuperar. 



Considere este cenário: um adolescente dá entrada frequente no pronto-socorro com crises 
de asma. A equipe médica e de enfermagem foca no tratamento da crise aguda, na 
prescrição de broncodilatadores e na orientação sobre o uso da medicação. O assistente 
social, ao ser chamado para intervir, buscará compreender o contexto mais amplo. Ele 
poderá descobrir, através de uma escuta qualificada e, se necessário, de uma visita 
domiciliar, que o adolescente vive em uma casa com alta umidade e presença de mofo, 
localizada em uma área sem saneamento básico adequado, que sua família enfrenta 
dificuldades financeiras para adquirir um purificador de ar ou realizar reformas na moradia, e 
que a escola que ele frequenta está próxima a uma via de tráfego intenso de caminhões, 
com alta poluição do ar. Essas informações, trazidas pelo assistente social para a equipe, 
ampliam a compreensão do problema e indicam a necessidade de intervenções que vão 
além da esfera puramente clínica, como a articulação com programas de melhoria 
habitacional, a orientação sobre direitos socioassistenciais, ou mesmo a mobilização da 
comunidade para reivindicar melhores condições ambientais no bairro. 

O assistente social atua, portanto, como um mediador crucial entre as necessidades sociais 
dos usuários e os recursos disponíveis na rede de serviços (sejam eles de saúde, 
assistência social, educação, habitação, etc.) e na própria comunidade. Ele ajuda a equipe 
a não reduzir o sofrimento humano a uma questão puramente individual ou biológica, mas a 
compreendê-lo em sua complexidade, como produto de uma teia de relações sociais, 
econômicas e culturais. Ao fazer isso, o assistente social não apenas qualifica o diagnóstico 
e o planejamento terapêutico da equipe, mas também contribui para a politização do debate 
sobre saúde, evidenciando a necessidade de políticas públicas intersetoriais que atuem 
sobre as causas estruturais das doenças e das desigualdades. 

Atribuições Técnico-Operativas Específicas do Assistente Social na 
Equipe de Saúde 

Para materializar seu papel e contribuir efetivamente para o cuidado em saúde, o assistente 
social lança mão de um conjunto de instrumentais técnico-operativos que são específicos 
de sua profissão, embora sempre utilizados de forma articulada com os saberes e práticas 
dos demais membros da equipe. Essas atribuições, respaldadas pela Lei de 
Regulamentação da Profissão (Lei nº 8.662/93) e pelo Código de Ética Profissional, 
permitem ao assistente social conhecer a realidade social dos usuários, planejar 
intervenções, mobilizar recursos e orientar sobre direitos. 

Uma das primeiras e mais fundamentais atribuições é o acolhimento qualificado e a 
escuta sensível. No primeiro contato com o usuário ou sua família, o assistente social 
busca criar um ambiente de confiança que permita a expressão das demandas, angústias e 
necessidades, para além da queixa principal que o levou ao serviço de saúde. Essa escuta 
atenta e sem julgamentos é crucial para identificar as dimensões sociais que permeiam o 
processo de adoecimento. 

A entrevista social, realizada individualmente ou com o grupo familiar, é um instrumento 
privilegiado para a coleta de informações, a análise da situação e a construção conjunta de 
um plano de intervenção. Ela pode ocorrer no próprio serviço de saúde, no domicílio do 
usuário (a visita domiciliar) ou no leito hospitalar (a visita hospitalar). A visita domiciliar, 
por exemplo, permite ao assistente social conhecer in loco as condições de vida, a dinâmica 



familiar, os recursos e as vulnerabilidades do território, fornecendo subsídios riquíssimos 
para a compreensão do caso. 

A partir do conhecimento obtido, o assistente social é competente para elaborar estudos 
sociais, relatórios, laudos e pareceres sociais. Esses documentos técnicos têm como 
finalidade subsidiar decisões da equipe de saúde, de outros órgãos da rede de serviços ou 
do sistema de justiça, apresentando uma análise qualificada da situação social do usuário e, 
quando necessário, indicando encaminhamentos ou providências. Para ilustrar, um parecer 
social pode ser solicitado para avaliar a situação sociofamiliar de um paciente idoso que 
necessita de cuidados continuados após a alta hospitalar, a fim de definir a melhor 
estratégia de desospitalização e acompanhamento. 

A orientação social sobre direitos, benefícios socioassistenciais, previdenciários e de 
saúde é outra atribuição central. Muitos usuários desconhecem seus direitos ou os 
mecanismos para acessá-los. O assistente social informa, orienta e, se necessário, auxilia 
na obtenção de documentos, no preenchimento de formulários e no acesso a programas 
como o Bolsa Família, o Benefício de Prestação Continuada (BPC), auxílio-doença, 
aposentadorias, entre outros, que podem ter um impacto significativo na melhoria das 
condições de vida e saúde. 

Os encaminhamentos para a rede de serviços são uma prática constante. O assistente 
social atua como um "navegador" do sistema, conectando o usuário aos diversos recursos 
disponíveis na rede socioassistencial (CRAS, CREAS), na educação, nos conselhos de 
direitos (da criança e do adolescente, do idoso, da pessoa com deficiência), em 
organizações da sociedade civil, etc. Essa articulação em rede é essencial para garantir a 
integralidade do cuidado. 

O trabalho com grupos também é uma ferramenta poderosa. O assistente social pode 
coordenar ou participar de grupos terapêuticos (em parceria com psicólogos ou outros 
profissionais), grupos socioeducativos (sobre temas como planejamento familiar, prevenção 
de doenças, direitos sociais), grupos de convivência e fortalecimento de vínculos, ou 
mesmo grupos de geração de renda, buscando promover a troca de experiências, o apoio 
mútuo, o empoderamento e a autonomia dos participantes. 

Ademais, o assistente social tem um papel importante na mobilização e participação 
social, incentivando os usuários a se organizarem, a participarem dos conselhos de saúde 
e de outros espaços de controle social, e a reivindicarem seus direitos. A educação em 
saúde, sob a ótica do Serviço Social, transcende a simples transmissão de informações 
sobre doenças e tratamentos, buscando promover uma reflexão crítica sobre os 
determinantes sociais da saúde e o exercício da cidadania. O planejamento, execução e 
avaliação de projetos de intervenção social voltados para o enfrentamento de problemas 
específicos identificados na comunidade ou no serviço também fazem parte de seu escopo. 
Por fim, a mediação de conflitos – sejam eles entre usuários e a equipe, entre usuários e 
a instituição, ou entre familiares – é uma habilidade frequentemente demandada, visando 
construir soluções consensuais e preservar os direitos dos envolvidos. 

Imagine aqui a seguinte situação: em um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), um 
assistente social acolhe um jovem com diagnóstico recente de esquizofrenia, cuja família 
está desestruturada e com dificuldades em lidar com a situação. O profissional realiza 



entrevistas com o jovem e seus familiares, faz uma visita domiciliar para entender melhor a 
dinâmica e os recursos do lar, orienta sobre o direito ao BPC (caso se aplique), articula com 
a UBS para acompanhamento da saúde física do jovem e de sua família, encaminha os pais 
para um grupo de apoio a familiares de pessoas com transtorno mental, e trabalha com o 
jovem em um grupo de habilidades sociais dentro do CAPS, além de elaborar relatórios 
periódicos para a equipe sobre a evolução do caso e as necessidades psicossociais. Este é 
um exemplo da complexidade e da riqueza da atuação técnico-operativa do assistente 
social. 

A Dimensão Ético-Política da Atuação: Defesa de Direitos e 
Fortalecimento da Cidadania no SUS 

A atuação do assistente social na equipe multiprofissional de saúde transcende a mera 
aplicação de técnicas e instrumentos. Ela é intrinsecamente permeada por uma dimensão 
ético-política, que se expressa no compromisso da profissão com a defesa intransigente dos 
direitos humanos, da justiça social e do fortalecimento da cidadania. Este compromisso está 
ancorado no Código de Ética Profissional do Assistente Social, que orienta uma prática 
voltada para a garantia dos direitos da classe trabalhadora e dos segmentos sociais mais 
vulnerabilizados. 

No contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), essa dimensão ético-política se traduz, 
primeiramente, na defesa incansável dos princípios fundamentais do sistema: a 
universalidade do acesso, a integralidade da atenção e a equidade. O assistente social, em 
sua prática cotidiana, depara-se frequentemente com as contradições entre o SUS 
idealizado e o SUS real, marcado por subfinanciamento, desigualdades regionais, filas de 
espera e dificuldades de acesso. Diante disso, seu papel não é de mero espectador ou de 
simples executor de rotinas, mas de agente crítico e propositivo, que busca tensionar a 
realidade no sentido da efetivação desses princípios. 

Isso implica, muitas vezes, assumir um papel de "advocacy", ou seja, de defesa e 
representação dos interesses dos usuários, especialmente daqueles que têm menos voz ou 
poder de barganha. Significa também ter a coragem de denunciar situações de violação de 
direitos, de negligência, de discriminação ou de má qualidade dos serviços, utilizando os 
canais institucionais (ouvidorias, conselhos de saúde) e, quando necessário, articulando-se 
com órgãos de defesa de direitos (Ministério Público, Defensoria Pública). 

Considere este cenário: um assistente social que atua em um serviço de oncologia percebe 
que pacientes de uma determinada região mais pobre têm tido dificuldades sistemáticas 
para conseguir agendamento para radioterapia, enquanto pacientes de áreas mais 
abastadas ou com planos de saúde conseguem acesso mais rápido, mesmo dentro do 
SUS. Além de tentar resolver os casos individuais, o assistente social, imbuído de sua 
responsabilidade ético-política, pode sistematizar essas informações, apresentar um 
relatório à gestão do hospital e ao Conselho Municipal de Saúde, e mobilizar os usuários e 
suas famílias para reivindicarem a apuração do problema e a garantia do princípio da 
equidade. 

Outra faceta importante dessa dimensão é o fomento à participação e ao controle social. O 
assistente social deve incentivar os usuários a conhecerem seus direitos e deveres no SUS, 



a participarem ativamente das decisões que afetam sua saúde e a ocuparem os espaços de 
controle social, como as Conferências e os Conselhos de Saúde. Ele pode, por exemplo, 
organizar rodas de conversa na sala de espera para explicar o que é o Conselho de Saúde 
e como a comunidade pode participar, ou apoiar a formação de associações de usuários. 

A luta contra a medicalização da vida e a patologização das questões sociais também é um 
componente crucial. Muitas vezes, problemas de natureza eminentemente social (como 
pobreza, desemprego, violência, luto) são transformados em "doenças" ou "transtornos" que 
requerem apenas uma intervenção medicamentosa ou terapêutica individual, obscurecendo 
suas raízes estruturais. O assistente social, com seu olhar crítico, busca desnaturalizar 
essas situações, mostrando que a "doença" pode ser, na verdade, uma expressão do 
sofrimento social, e que as soluções devem envolver também mudanças nas condições de 
vida e nas políticas públicas. 

O respeito à autonomia e ao protagonismo dos usuários é um princípio ético fundamental. O 
assistente social não deve impor soluções ou tomar decisões pelos usuários, mas sim 
construir com eles, de forma dialógica e participativa, os caminhos para o enfrentamento de 
seus problemas e a conquista de seus direitos. Isso envolve reconhecer seus saberes, suas 
potencialidades e sua capacidade de fazer escolhas, mesmo em situações de grande 
vulnerabilidade. A atuação ético-política do assistente social na saúde é, portanto, uma 
prática de resistência e de esperança, que busca, no cotidiano dos serviços, construir 
brechas para a transformação social e para a edificação de uma sociedade mais justa e 
democrática, onde a saúde seja, de fato, um direito de todos. 

Limites Estruturais e Conjunturais à Atuação do Assistente Social na 
Equipe 

Apesar da relevância e da potencialidade da atuação do assistente social na equipe 
multiprofissional de saúde, é inegável que existem diversos limites, tanto de natureza 
estrutural quanto conjuntural, que desafiam e, por vezes, obstaculizam a plena realização 
de seu trabalho. Reconhecer esses limites não significa paralisar-se diante deles, mas sim 
compreendê-los para buscar estratégias de superação ou de minimização de seus 
impactos. 

Um dos limites mais frequentemente apontados é a sobrecarga de trabalho e o número 
insuficiente de profissionais de Serviço Social nos serviços de saúde. Muitas vezes, um 
único assistente social é responsável por uma demanda excessiva de usuários, por cobrir 
diversos setores de uma instituição ou por atender a uma vasta área geográfica, o que 
compromete a qualidade da atenção, a capacidade de realizar um acompanhamento mais 
aprofundado dos casos e o desenvolvimento de ações preventivas e coletivas. Para ilustrar, 
imagine um assistente social em um hospital de grande porte sendo o único profissional 
para atender às demandas sociais de centenas de leitos, abrangendo desde a UTI neonatal 
até a enfermaria de idosos. É humanamente impossível dar conta de todas as necessidades 
com a profundidade requerida. 

As condições de trabalho precárias também representam um sério obstáculo. A falta de 
espaço físico adequado para realizar atendimentos com privacidade, a ausência de 
materiais de escritório, computadores, telefones, ou mesmo a dificuldade de acesso a 



veículos para realizar visitas domiciliares, são realidades comuns. A questão do sigilo 
profissional, tão cara ao Serviço Social, pode ser severamente comprometida quando não 
há salas de atendimento individualizadas ou quando os prontuários e informações sociais 
são manuseados de forma inadequada por outros membros da equipe ou da instituição. 

O subfinanciamento crônico do SUS e, por extensão, do SUAS (Sistema Único de 
Assistência Social), impõe limites drásticos à resolutividade das intervenções. O assistente 
social pode identificar com precisão as necessidades sociais de um usuário – como a 
urgência de um tratamento de saúde não disponível na rede pública local, a necessidade de 
uma vaga em uma instituição de longa permanência para idosos, ou o acesso a um 
benefício para complementar a renda familiar – mas se deparar com a escassez ou 
inexistência de recursos e serviços para atender a essa demanda. Isso gera frustração tanto 
para o profissional quanto para o usuário, e pode minar a credibilidade do serviço. 

A burocratização excessiva dos serviços é outro fator limitador. Processos morosos, 
exigência de múltiplos documentos, fluxos institucionais engessados e falta de comunicação 
entre os diferentes setores podem dificultar o acesso dos usuários aos seus direitos e 
consumir um tempo precioso do assistente social em trâmas administrativas, em detrimento 
da atenção direta aos usuários. 

A fragmentação da rede de serviços e as dificuldades de articulação intersetorial 
também se impõem como um desafio. Embora a intersetorialidade seja um princípio 
fundamental para a abordagem integral dos problemas sociais e de saúde, na prática, 
muitas vezes os serviços funcionam de forma isolada, com pouca comunicação e 
colaboração entre saúde, assistência social, educação, habitação, justiça, etc. O assistente 
social frequentemente despende um grande esforço para tentar "costurar" essa rede e 
garantir a continuidade do cuidado, mas nem sempre obtém êxito. 

O desconhecimento ou a desvalorização do papel do assistente social por parte de 
outros profissionais da equipe ou por gestores ainda é uma realidade em muitos contextos. 
Visões estereotipadas que reduzem o assistente social a um mero "encaminhador", 
"provedor de benefícios" ou "organizador de altas hospitalares" podem limitar sua 
autonomia profissional e sua participação efetiva no planejamento e na tomada de decisões 
da equipe. Da mesma forma, a resistência à abordagem social por parte de modelos 
biomédicos ainda hegemônicos pode dificultar a incorporação das dimensões sociais no 
diagnóstico e no plano terapêutico. 

Finalmente, é preciso reconhecer os limites impostos pela própria correlação de forças 
sociais e políticas em uma sociedade marcada por profundas desigualdades. A 
capacidade de intervenção do assistente social, por mais qualificada e comprometida que 
seja, esbarra nas determinações macroestruturais que geram e reproduzem a pobreza, a 
violência e a exclusão social. A transformação dessas estruturas transcende a esfera de 
atuação individual do profissional ou da equipe, exigindo mudanças políticas e econômicas 
mais amplas. Contudo, a conscientização sobre esses limites não deve levar à imobilidade, 
mas sim reforçar a importância da atuação política e coletiva da categoria profissional em 
articulação com outros movimentos sociais. 



Possibilidades e Estratégias para o Fortalecimento do Papel do 
Assistente Social na Equipe 

Apesar dos limites e desafios inerentes à prática do assistente social na equipe 
multiprofissional de saúde, existem inúmeras possibilidades e estratégias que podem ser 
mobilizadas para fortalecer seu papel, qualificar sua intervenção e ampliar sua contribuição 
para a saúde da população. Essas estratégias envolvem tanto dimensões individuais e 
relacionais quanto aspectos institucionais e políticos. 

Um dos caminhos fundamentais é o investimento contínuo na educação permanente e 
na qualificação profissional. A participação em cursos, seminários, congressos, grupos de 
estudo e supervisões técnicas permite ao assistente social atualizar seus conhecimentos, 
aprimorar suas habilidades e refletir criticamente sobre sua prática. Manter-se atualizado 
sobre as políticas sociais, as legislações, as novas metodologias de intervenção e os 
debates contemporâneos da profissão é essencial para uma atuação qualificada. 

A construção de relações de confiança e respeito mútuo com os demais membros da 
equipe é outra estratégia crucial. Isso se dá no cotidiano do trabalho, através do diálogo 
aberto, da escuta atenta às contribuições dos outros profissionais, do reconhecimento da 
interdependência dos saberes e da disposição para o trabalho colaborativo. Quando o 
assistente social consegue estabelecer uma relação de parceria com médicos, enfermeiros, 
psicólogos e outros, suas ponderações e propostas tendem a ser mais valorizadas e 
incorporadas nas decisões da equipe. 

Nesse sentido, a socialização do conhecimento específico do Serviço Social com os 
demais membros da equipe é uma tática importante. Muitas vezes, o desconhecimento 
sobre as competências e atribuições do assistente social gera expectativas equivocadas ou 
subutilização de seu potencial. Apresentar casos em reuniões de equipe sob a ótica do 
Serviço Social, discutir textos e artigos relevantes, explicar os instrumentais 
técnico-operativos utilizados e os fundamentos ético-políticos da profissão pode ajudar a 
construir um maior entendimento e reconhecimento do papel do assistente social. 

O desenvolvimento de projetos e intervenções conjuntas com outros profissionais é 
uma forma concreta de evidenciar a contribuição do olhar social e de fortalecer o trabalho 
em equipe. Por exemplo, um projeto de prevenção à gravidez na adolescência desenvolvido 
em parceria por assistentes sociais, enfermeiros, médicos e psicólogos de uma UBS, 
envolvendo ações na escola e na comunidade, pode ter um impacto muito maior do que 
ações isoladas de cada profissional. 

A ocupação de espaços de gestão e de formulação de políticas também é uma 
possibilidade para ampliar a influência do Serviço Social nas decisões institucionais e no 
desenho das políticas de saúde. Assistentes sociais podem e devem buscar participar de 
colegiados gestores, comissões, conselhos e outros fóruns de deliberação, levando para 
esses espaços a perspectiva social e as demandas dos usuários. 

O fortalecimento da organização política da categoria profissional, através da 
participação em sindicatos, associações de classe (como a ABEPSS e a ANAS), e nos 
Conselhos Federal e Regionais de Serviço Social (CFESS/CRESS), é fundamental para a 



defesa dos interesses da profissão, a luta por melhores condições de trabalho e a incidência 
política em temas relevantes para o Serviço Social e para as políticas sociais. 

A utilização estratégica dos instrumentais técnico-operativos não deve ser 
subestimada. Relatórios sociais bem fundamentados, pareceres técnicos consistentes, 
estudos sociais aprofundados e projetos de intervenção bem elaborados são ferramentas 
que conferem visibilidade, legitimidade e credibilidade à prática do assistente social, 
demonstrando seu rigor técnico e sua capacidade analítica. 

Por fim, a produção de conhecimento e pesquisa sobre a atuação do Serviço Social na 
saúde é uma estratégia de longo prazo, mas de grande importância. Sistematizar as 
experiências, analisar os resultados das intervenções, identificar os desafios e as 
potencialidades, e divulgar esse conhecimento em publicações científicas e eventos 
acadêmicos contribui para o avanço da profissão e para o reconhecimento de sua 
relevância social. Imagine, por exemplo, um grupo de assistentes sociais de diferentes 
serviços de saúde mental que decide realizar uma pesquisa conjunta sobre o impacto do 
apoio psicossocial na adesão ao tratamento de pessoas com transtornos mentais graves, 
publicando os resultados em uma revista especializada. Isso não apenas enriquece o 
debate na área, mas também fortalece a identidade profissional e subsidia a formulação de 
novas estratégias de intervenção. 

O Assistente Social como Agente de Mudança na Cultura Institucional e 
nas Práticas de Saúde 

A inserção do assistente social na equipe multiprofissional de saúde carrega consigo um 
potencial transformador que vai além do atendimento direto às necessidades sociais dos 
usuários. Ao trazer para o centro do debate as dimensões sociais, éticas e políticas do 
processo saúde-doença-cuidado, o assistente social pode atuar como um verdadeiro agente 
de mudança na cultura institucional e nas práticas de saúde, contribuindo para a construção 
de serviços mais humanizados, democráticos e efetivamente comprometidos com a 
integralidade e a equidade. 

Um dos papéis mais significativos do assistente social nesse sentido é o de questionar 
práticas cristalizadas e, por vezes, desumanizadoras que ainda persistem em muitas 
instituições de saúde. Rotinas burocráticas que dificultam o acesso, normas institucionais 
que desconsideram as necessidades individuais dos usuários, ou posturas profissionais 
autoritárias e distantes podem ser problematizadas a partir do olhar crítico e da escuta 
sensível do assistente social. Ao dar voz aos usuários e ao defender seus direitos, o 
profissional pode instigar reflexões na equipe e na gestão sobre a necessidade de rever 
processos e posturas. 

O assistente social também pode contribuir para a construção de um ambiente de 
trabalho mais democrático e participativo dentro da própria equipe. Ao valorizar o 
diálogo, o respeito às diferentes opiniões e a tomada de decisão compartilhada, ele pode 
ajudar a superar hierarquias rígidas e a fomentar um espírito de colaboração genuína. Sua 
habilidade em mediar conflitos e em facilitar a comunicação pode ser crucial para a 
construção de um clima organizacional mais saudável e produtivo. 



O estímulo à reflexão crítica sobre o processo de trabalho em saúde é outra 
contribuição valiosa. O assistente social pode provocar discussões na equipe sobre temas 
como: Qual o nosso conceito de saúde? Estamos realmente promovendo a autonomia dos 
usuários ou apenas reproduzindo relações de dependência? Nossas práticas estão 
alinhadas com os princípios do SUS? Estamos considerando os determinantes sociais da 
saúde em nossos planejamentos terapêuticos? Essas reflexões são essenciais para evitar a 
naturalização de problemas e para buscar constantemente o aprimoramento da qualidade 
da atenção. 

A mediação de saberes entre o conhecimento técnico-científico da equipe e o saber 
popular dos usuários é um papel fundamental. O assistente social, ao valorizar a 
experiência, a cultura e os conhecimentos que os usuários trazem consigo, ajuda a construir 
uma ponte entre o universo da equipe de saúde e o universo da comunidade. Isso é crucial 
para uma comunicação mais efetiva, para uma maior adesão aos tratamentos (quando 
estes são negociados e fazem sentido para o usuário) e para o desenvolvimento de ações 
de educação em saúde que sejam culturalmente sensíveis e relevantes. 

A promoção da humanização do atendimento é, talvez, uma das contribuições mais 
visíveis e reconhecidas do assistente social. Através do acolhimento empático, da escuta 
atenta, do respeito à dignidade e à singularidade de cada usuário, e da defesa de um 
cuidado que considere o sujeito em sua integralidade (biopsicossocial e espiritual), o 
assistente social ajuda a resgatar a dimensão humana que, por vezes, se perde na 
tecnicidade e na fragmentação dos serviços de saúde. 

Considere este cenário: em uma unidade de terapia intensiva (UTI), onde a tecnologia é 
onipresente e as decisões são frequentemente rápidas e complexas, um assistente social 
percebe o sofrimento e a angústia dos familiares, que se sentem excluídos das informações 
e das decisões sobre o cuidado de seu ente querido. O assistente social, então, propõe à 
equipe a criação de um protocolo de comunicação mais humanizado com as famílias, que 
inclua reuniões periódicas com a equipe médica e de enfermagem para esclarecer dúvidas, 
o estabelecimento de horários de visita mais flexíveis (quando possível), e a oferta de 
suporte emocional. Essa iniciativa, que parte da sensibilidade do assistente social, pode 
transformar significativamente a experiência dos familiares e até mesmo contribuir para a 
recuperação do paciente, ao reduzir o estresse e fortalecer os laços afetivos. 

 

Legislação e Políticas Públicas Estruturantes: O SUS, o 
SUAS e as Interfaces com a Atuação do Assistente 
Social na Saúde 

O Marco Constitucional de 1988: A Seguridade Social como Base para o 
SUS e o SUAS 

A compreensão da atuação do assistente social no campo da saúde, bem como das 
políticas públicas que o estruturam, requer uma imersão nos fundamentos legais e 



conceituais estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, um verdadeiro divisor de 
águas na história dos direitos sociais no Brasil. Apelidada de "Constituição Cidadã", ela 
inaugurou um novo paradigma ao instituir o sistema de Seguridade Social, um arranjo 
complexo e ambicioso que visa garantir proteção e bem-estar aos cidadãos brasileiros. A 
Seguridade Social, conforme definida no Artigo 194 da Constituição, compreende um 
conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas 
a assegurar os direitos relativos à Saúde, à Previdência Social e à Assistência Social. 

Este tripé – Saúde, Previdência e Assistência Social – representa a materialização de um 
esforço para construir um Estado de Bem-Estar Social no país, ainda que com suas 
particularidades e desafios. A Saúde foi consagrada como direito de todos e dever do 
Estado, a ser garantida por meio de políticas universais. A Previdência Social manteve seu 
caráter contributivo, assegurando benefícios aos trabalhadores que contribuem para o 
sistema e a seus dependentes. E a Assistência Social, pela primeira vez na história 
constitucional brasileira, foi elevada à condição de política pública, direito de quem dela 
necessitar e dever do Estado, desvinculando-se definitivamente da prática meramente 
caritativa ou filantrópica que a caracterizou por séculos. 

O Artigo 194 estabelece também os objetivos que devem nortear a organização da 
Seguridade Social, e que são cruciais para entendermos o escopo da atuação profissional: 

●​ Universalidade da cobertura e do atendimento: busca alcançar todos os 
cidadãos, sem distinção. 

●​ Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas 
e rurais: visa reduzir as desigualdades regionais e entre campo e cidade. 

●​ Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços: orienta 
a priorização do atendimento aos mais necessitados, com foco na redução das 
desigualdades sociais. 

●​ Irredutibilidade do valor dos benefícios: protege os benefícios de perdas 
inflacionárias. 

●​ Equidade na forma de participação no custeio: estabelece que o financiamento 
deve ser justo, com contribuições proporcionais à capacidade de cada um. 

●​ Diversidade da base de financiamento: prevê múltiplas fontes de recursos para 
garantir a sustentabilidade do sistema. 

●​ Caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa: com a 
participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e 
aposentados, nos órgãos colegiados. 

Este novo paradigma constitucional teve implicações profundas para o exercício da 
cidadania e, consequentemente, para a prática do assistente social. Ao definir um amplo 
leque de direitos sociais e estabelecer a responsabilidade do Estado em sua provisão, a 
Constituição fortaleceu a posição do cidadão como sujeito de direitos e criou as bases para 
a exigibilidade desses direitos. Para o assistente social, que historicamente lida com as 
expressões da "questão social" e com as populações mais vulnerabilizadas, a Seguridade 
Social tornou-se um campo privilegiado de atuação e um referencial fundamental para sua 
prática. 



Imagine aqui a seguinte situação: um assistente social atende uma família cujo provedor 
principal sofreu um acidente de trabalho, ficou incapacitado para suas atividades laborais e, 
em decorrência disso, a família enfrenta dificuldades financeiras e o próprio trabalhador 
necessita de acompanhamento de saúde contínuo. A compreensão da Seguridade Social 
permite ao profissional orientar essa família sobre o acesso aos benefícios previdenciários 
(como o auxílio-doença acidentário ou a aposentadoria por invalidez), garantir o 
atendimento integral no Sistema Único de Saúde (SUS) para a reabilitação do trabalhador, 
e, caso a renda familiar se enquadre nos critérios, buscar o apoio da Assistência Social 
através de programas de transferência de renda ou serviços socioassistenciais. A 
Seguridade Social, portanto, oferece um arcabouço que permite uma abordagem mais 
integral e coordenada das necessidades dos usuários, e o assistente social é um ator chave 
na mediação desse acesso. 

O Sistema Único de Saúde (SUS): Princípios, Diretrizes e Estrutura 
Organizacional 

Nascido diretamente dos anseios da Reforma Sanitária e consagrado pela Constituição de 
1988, o Sistema Único de Saúde (SUS) representa uma das maiores e mais complexas 
políticas públicas de inclusão social do mundo. Seu fundamento reside no Artigo 196 da 
Constituição, que proclama: "A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação". Esta declaração marca uma ruptura definitiva com o modelo 
anterior, predominantemente excludente e baseado na capacidade de pagamento ou no 
vínculo empregatício formal. 

Para regulamentar e detalhar o funcionamento do SUS, foram promulgadas as Leis 
Orgânicas da Saúde. A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, é a principal delas, 
dispondo sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. Ela estabelece os princípios 
e diretrizes do SUS, que são a espinha dorsal do sistema e orientam todas as suas ações. 
Podemos dividi-los em: 

●​ Princípios Doutrinários (ou Ético-Políticos): 
○​ Universalidade: A saúde é um direito de todos os cidadãos brasileiros e 

estrangeiros residentes no país, sem qualquer tipo de discriminação ou 
exigência de contribuição prévia. O acesso aos serviços de saúde deve ser 
garantido em todos os níveis de assistência. 

○​ Integralidade: O indivíduo deve ser compreendido como um ser integral, 
biopsicossocial, e a atenção à saúde deve contemplar ações de promoção, 
prevenção, tratamento e reabilitação. Isso implica a articulação das 
diferentes práticas e saberes em saúde e a superação da visão fragmentada 
e exclusivamente curativista. Significa também o dever do sistema de 
atender o usuário em todas as suas necessidades, seja no nível de 
complexidade que for. 

○​ Equidade: Tratar desigualmente os desiguais, na medida de suas 
desigualdades, com o objetivo de reduzir as iniquidades em saúde. Significa 



ofertar mais a quem mais precisa, buscando diminuir as diferenças injustas 
nas condições de saúde e no acesso aos serviços. 

●​ Princípios Organizativos (ou Operacionais): 
○​ Descentralização político-administrativa, com comando único em cada 

esfera de governo: As responsabilidades pela gestão e execução dos 
serviços de saúde são compartilhadas entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, cabendo a cada esfera de governo um papel 
específico, mas com uma direção única do SUS em cada nível. 

○​ Regionalização e Hierarquização da rede de serviços de saúde: Os 
serviços devem ser organizados em regiões de saúde, com diferentes níveis 
de complexidade (atenção primária, média e alta complexidade), formando 
uma rede articulada que garanta o acesso do usuário ao serviço mais 
adequado à sua necessidade, o mais próximo possível de sua residência. 

○​ Participação Social (ou Controle Social): A sociedade tem o direito e o 
dever de participar da formulação, fiscalização e acompanhamento das 
políticas de saúde. Essa participação se dá, principalmente, através dos 
Conselhos e das Conferências de Saúde, em âmbitos municipal, estadual e 
nacional. 

○​ Resolutividade: Os serviços de saúde devem ter a capacidade de resolver 
os problemas de saúde da população em seu nível de competência. 

○​ Complementaridade do setor privado: A participação de serviços privados 
no SUS pode ocorrer de forma complementar, quando a rede pública for 
insuficiente, mediante contrato ou convênio, e sempre sob as diretrizes e 
normas do SUS, preferencialmente os filantrópicos e os sem fins lucrativos. 

A Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, complementa a Lei 8.080/90, dispondo 
especificamente sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. Ela detalha a 
composição e as atribuições dos Conselhos de Saúde (órgãos colegiados permanentes e 
deliberativos) e das Conferências de Saúde (realizadas a cada quatro anos para avaliar a 
situação de saúde e propor diretrizes). 

A estrutura organizacional do SUS se dá em níveis de atenção: a Atenção Primária à 
Saúde (APS), também conhecida como Atenção Básica, é a porta de entrada preferencial 
do sistema e o centro ordenador da rede, caracterizada por ações de promoção, prevenção, 
diagnóstico, tratamento e reabilitação, com foco na Estratégia Saúde da Família (ESF) e 
nas equipes multiprofissionais (eMulti). A Média Complexidade envolve serviços 
ambulatoriais e hospitalares especializados, como consultas com especialistas, exames 
mais complexos e internações em áreas como cardiologia, ortopedia, etc. A Alta 
Complexidade compreende procedimentos de alta tecnologia e custo, como transplantes, 
cirurgias cardíacas complexas e tratamento de câncer. 

O assistente social, inserido nos mais diversos pontos dessa rede, tem um papel crucial na 
defesa e concretização desses princípios. Considere este cenário: um assistente social 
atuando em uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) observa que muitos usuários 
buscam o serviço para queixas que poderiam ser resolvidas na Atenção Básica, 
sobrecarregando a urgência. Fundamentado nos princípios da hierarquização e da 
integralidade, ele pode, em conjunto com a equipe, desenvolver um trabalho de orientação 



aos usuários sobre o fluxo correto da rede, fortalecer a contrarreferência para as UBSs de 
origem e, ao mesmo tempo, levar essa discussão para o Conselho Local de Saúde, 
propondo estratégias para fortalecer a capacidade resolutiva da Atenção Básica e a 
conscientização da comunidade sobre o uso adequado dos serviços. Ao fazer isso, ele não 
apenas organiza o fluxo, mas defende o direito a uma atenção integral e equânime. 

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS): Fundamentos, Objetivos 
e Níveis de Proteção 

Paralelamente à consolidação do SUS, a Assistência Social no Brasil passou por uma 
profunda transformação a partir da Constituição de 1988, que a elevou à condição de 
política pública e direito de cidadania. Esse processo culminou na aprovação da Lei 
Orgânica da Assistência Social (LOAS) – Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – e, 
posteriormente, na implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
formalizado pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS), aprovada em 2004, e pela 
Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS), publicada em 2005 e atualizada 
posteriormente. 

O SUAS representa um marco na organização da política de assistência social no país, 
estabelecendo um modelo de gestão descentralizado e participativo, com responsabilidades 
compartilhadas entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Seus principais 
objetivos são: 

●​ Prover proteção social a cidadãos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco 
social, por meio da garantia de seguranças sociais (como acolhida, renda, 
convivência familiar e comunitária). 

●​ Realizar a vigilância socioassistencial, que consiste na produção e 
sistematização de informações sobre as situações de vulnerabilidade e risco 
presentes nos territórios, a fim de subsidiar o planejamento das ações. 

●​ Defender os direitos socioassistenciais, assegurando que os usuários da política 
tenham acesso aos serviços, programas, projetos e benefícios a que têm direito. 

O SUAS organiza seus serviços em níveis de Proteção Social, de acordo com a 
complexidade das situações de vulnerabilidade e risco: 

●​ Proteção Social Básica (PSB): Destina-se à prevenção de situações de risco por 
meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários. A principal unidade de referência da PSB é o 
Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), localizado prioritariamente 
em áreas de maior vulnerabilidade. O CRAS oferta o Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família (PAIF), além de outros serviços e programas, como o 
cadastramento no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico) e o acesso a benefícios como o Programa Bolsa Família (atualmente 
reformulado como Auxílio Brasil e com discussões sobre seu retorno ao nome 
original). 

●​ Proteção Social Especial (PSE): Destina-se a famílias e indivíduos que já se 
encontram em situação de risco pessoal ou social, por abandono, maus-tratos 



(físicos ou psíquicos), abuso sexual, uso de drogas, situação de rua, trabalho infantil, 
entre outras formas de violação de direitos. A PSE é dividida em: 

○​ Média Complexidade: Oferta serviços que buscam o fortalecimento dos 
vínculos familiares e comunitários e a superação da situação de violação de 
direitos. A unidade de referência é o Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (CREAS), que oferta o Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), além de serviços 
específicos para pessoas em situação de rua (Centro POP), para 
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto, 
entre outros. 

○​ Alta Complexidade: Garante proteção integral – moradia, alimentação, 
higienização e trabalho protegido – para famílias e indivíduos que se 
encontram sem referência ou em situação de ameaça, necessitando ser 
retirados de seu núcleo familiar ou comunitário. Inclui serviços como 
acolhimento institucional para crianças, adolescentes, idosos, pessoas com 
deficiência, mulheres vítimas de violência, e famílias ou indivíduos em 
situação de rua. 

Além dos serviços, o SUAS também opera benefícios socioassistenciais, como o 
Benefício de Prestação Continuada (BPC), que garante um salário mínimo mensal à pessoa 
com deficiência e ao idoso com 65 anos ou mais que comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 

Para ilustrar a relevância do SUAS para o assistente social da saúde, imagine um 
profissional atuando em um ambulatório de pediatria que atende uma criança com sinais de 
negligência familiar e desnutrição severa. Após o acolhimento e os cuidados imediatos de 
saúde, o assistente social do SUS identifica a necessidade de uma intervenção mais 
aprofundada no âmbito familiar. Ele então aciona o CRAS do território de residência da 
família para uma avaliação da dinâmica familiar, inclusão em programas de transferência de 
renda (se for o caso) e acompanhamento pelo PAIF. Se a situação de negligência for 
confirmada como uma violação de direitos mais grave, o caso pode ser encaminhado ao 
CREAS para um acompanhamento especializado. Essa articulação entre SUS e SUAS é 
fundamental para uma proteção integral à criança e sua família. 

As Interfaces Indispensáveis entre SUS e SUAS: Desafios e 
Potencialidades para a Intersetorialidade 

A complexidade das demandas sociais e de saúde enfrentadas pela população brasileira 
torna a intersetorialidade, especialmente a articulação entre o Sistema Único de Saúde 
(SUS) e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), não apenas uma diretriz desejável, 
mas uma necessidade imperativa para a garantia da proteção social integral. Ambos os 
sistemas lidam, em seu cotidiano, com as múltiplas expressões da questão social e com 
populações que frequentemente necessitam de atenção simultânea de ambas as políticas. 

Existem diversas "zonas de fronteira" ou demandas comuns que evidenciam essa 
interdependência. Situações de violência (doméstica, sexual, contra crianças e 
adolescentes, contra idosos, negligência, abandono) são um exemplo claro: a vítima 
frequentemente busca ou é levada a um serviço de saúde para tratar as lesões físicas ou os 



traumas psicológicos, mas a superação do ciclo de violência exige uma intervenção 
psicossocial continuada, abrigamento (em alguns casos) e fortalecimento de vínculos, que 
são atribuições da rede socioassistencial. O abuso de álcool e outras drogas é outra área 
de interface: o cuidado à saúde do usuário é realizado pela rede de atenção psicossocial do 
SUS (CAPS AD, por exemplo), mas a reinserção social, o apoio à família, o acesso a 
programas de geração de renda ou o acolhimento em comunidades terapêuticas (quando 
indicado e articulado com a rede) envolvem o SUAS. 

Pessoas em situação de rua demandam tanto cuidados de saúde (muitas vezes por 
condições crônicas, doenças infecciosas ou traumas) quanto acesso a serviços de 
acolhimento, alimentação, higiene e programas de reinserção social ofertados pelo SUAS 
(como os Centros POP e os abrigos). A atenção à saúde mental, especialmente no 
contexto da reforma psiquiátrica e da desinstitucionalização, requer uma forte articulação 
com o SUAS para garantir o suporte social, moradia (como as residências terapêuticas), 
inclusão em programas de trabalho e renda, e o fortalecimento dos laços comunitários. 
Pessoas com deficiência e idosos em situação de dependência também necessitam de 
uma rede integrada que contemple desde o acesso a serviços de reabilitação e cuidados de 
saúde continuados (SUS) até benefícios como o BPC, serviços de convivência e 
fortalecimento de vínculos, e, em alguns casos, acolhimento institucional (SUAS). 

O assistente social, seja atuando no SUS ou no SUAS, desempenha um papel crucial como 
articulador dessas redes. Ele é o profissional que, por excelência, transita entre as 
diferentes políticas e possui o conhecimento técnico para identificar as necessidades dos 
usuários e os recursos disponíveis em cada sistema. A construção de fluxos claros e 
pactuados, protocolos conjuntos de atendimento e mecanismos ágeis de referência e 
contrarreferência entre os serviços do SUS e do SUAS é fundamental para evitar que o 
usuário se perca na burocracia, seja revitimizado pela fragmentação dos serviços ou tenha 
seus direitos negados. 

No entanto, essa articulação enfrenta inúmeros desafios. A fragmentação dos serviços, a 
comunicação deficiente entre as equipes, as disputas de competência ("isso não é meu, 
é da saúde/assistência"), o desconhecimento mútuo das normativas, dos fluxos e das 
potencialidades de cada política, e a própria cultura institucional ainda muito setorializada 
são obstáculos frequentes. Além disso, a sobrecarga de trabalho e a escassez de recursos 
em ambos os sistemas podem dificultar a dedicação de tempo e energia para a construção 
dessas pontes. 

Apesar dos desafios, as potencialidades da intersetorialidade entre SUS e SUAS são 
imensas. Quando essa articulação funciona, há uma otimização dos recursos (evitando 
duplicidade de esforços), uma abordagem mais completa e integral dos problemas 
(considerando as múltiplas dimensões da vida do usuário), uma maior resolutividade das 
intervenções e, fundamentalmente, um fortalecimento da cidadania, ao garantir que o 
usuário seja visto em sua totalidade e tenha seus direitos efetivados de forma mais plena. 

Considere este cenário: uma mulher idosa, vítima de violência financeira por parte de um 
familiar, procura a UBS com sintomas de ansiedade e depressão. O assistente social da 
UBS, após o acolhimento e a escuta qualificada, identifica a situação de violência e a 
vulnerabilidade social. Ele então aciona o CREAS para que a equipe especializada do 



SUAS possa intervir no núcleo familiar, orientar sobre as medidas protetivas, e acompanhar 
o caso. Paralelamente, o SUS continua oferecendo o suporte em saúde mental (com 
psicólogo e psiquiatra, se necessário) e o acompanhamento clínico da idosa. A 
comunicação constante entre as equipes do SUS e do SUAS, a definição de um plano de 
cuidado conjunto e o monitoramento compartilhado do caso aumentam significativamente 
as chances de superação da violência e de recuperação da saúde e do bem-estar da idosa. 

Outras Legislações e Políticas Setoriais Relevantes para a Prática do 
Assistente Social na Saúde 

Além da Constituição Federal, das Leis Orgânicas da Saúde e da legislação estruturante do 
SUAS, um vasto conjunto de outras legislações e políticas setoriais permeia o cotidiano do 
assistente social na área da saúde, exigindo conhecimento e manejo adequados para a 
garantia dos direitos dos usuários. Essas normativas frequentemente se entrelaçam, 
demandando do profissional uma visão articulada e uma capacidade de identificar qual 
dispositivo legal melhor se aplica a cada situação concreta. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/90) é um instrumento 
fundamental. Ele estabelece a doutrina da proteção integral e prioritária a crianças e 
adolescentes, e possui inúmeras interfaces com a saúde. Por exemplo, o ECA garante o 
direito da gestante ao atendimento pré e perinatal, o direito do recém-nascido à 
identificação e ao acompanhamento saudável. Crucialmente, o ECA determina a 
obrigatoriedade da notificação aos Conselhos Tutelares dos casos de suspeita ou 
confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente. O assistente social na saúde, 
muitas vezes, é o profissional que primeiro identifica esses sinais em unidades pediátricas, 
maternidades ou na atenção básica, tendo o dever legal e ético de proceder à notificação e 
articular com a rede de proteção. 

O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03), recentemente renomeado como Estatuto da 
Pessoa Idosa, também é de aplicação diária. Ele assegura direitos específicos à população 
idosa, como o atendimento preferencial no SUS, o direito a acompanhante em tempo 
integral durante internações, o acesso a medicamentos gratuitos (especialmente os de uso 
continuado), e a prevenção e o enfrentamento a todas as formas de violência (negligência, 
abandono, violência física, psicológica, financeira). Assim como no ECA, o Estatuto da 
Pessoa Idosa prevê a obrigatoriedade da notificação de casos de violência aos órgãos 
competentes (Conselho da Pessoa Idosa, Ministério Público, autoridade policial). Para 
ilustrar, imagine um assistente social em um pronto-socorro que atende uma pessoa idosa 
trazida por vizinhos, com sinais de desidratação, desnutrição e hematomas. A aplicação do 
Estatuto da Pessoa Idosa orientará toda a sua conduta, desde a garantia do atendimento 
integral à saúde até a comunicação aos órgãos de defesa de direitos para apuração da 
possível situação de violência. 

A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/06), que cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, também tem profunda interface com a saúde. Os 
serviços de saúde são, frequentemente, a porta de entrada para mulheres em situação de 
violência, seja para tratar lesões físicas, seja por queixas de saúde mental decorrentes do 
abuso. A lei prevê a notificação compulsória dos casos de violência contra a mulher 
atendidos em serviços de saúde públicos e privados, e o assistente social tem um papel 



crucial na identificação desses casos, no acolhimento humanizado da mulher, na orientação 
sobre seus direitos e sobre a rede de enfrentamento à violência, e na articulação com os 
serviços especializados (Delegacias da Mulher, Centros de Referência, Casas Abrigo). 

A Política Nacional de Saúde Mental, formalizada pela Lei nº 10.216/01 (conhecida como 
Lei da Reforma Psiquiátrica), redireciona o modelo de atenção em saúde mental no Brasil, 
propondo a substituição progressiva dos hospitais psiquiátricos por uma Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS) de base comunitária, que inclui os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS) em suas diversas modalidades, os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), as 
Unidades de Acolhimento (UA), e os leitos de saúde mental em hospital geral. O assistente 
social é peça chave na RAPS, atuando na desinstitucionalização, na construção de projetos 
terapêuticos singulares, na reinserção social dos usuários e no fortalecimento dos laços 
familiares e comunitários. 

Outras políticas, como a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, a 
Política Nacional de Humanização (PNH/HumanizaSUS), que busca transformar as 
relações entre gestores, trabalhadores e usuários do SUS, e a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei nº 13.146/2015), 
que estabelece uma série de direitos e garantias para promover a inclusão social e a 
cidadania das pessoas com deficiência, também são ferramentas indispensáveis. O 
assistente social deve conhecer essas normativas para subsidiar sua prática, orientar os 
usuários e defender seus direitos, promovendo uma atenção à saúde que seja 
verdadeiramente inclusiva, humanizada e emancipatória. 

O Papel do Assistente Social na Efetivação dos Direitos e no Controle 
Social das Políticas de Saúde e Assistência Social 

A vasta gama de legislações e políticas públicas que estruturam a saúde e a assistência 
social no Brasil configura um cenário complexo, onde a simples existência da lei não 
garante automaticamente sua efetivação. Nesse contexto, o assistente social emerge como 
um profissional estratégico na tradução desses marcos legais em direitos concretos para os 
usuários e no fortalecimento dos mecanismos de controle social sobre essas políticas. Sua 
atuação é fundamental para diminuir a distância entre o "Brasil legal" e o "Brasil real". 

Uma das frentes primordiais de atuação é a orientação dos usuários sobre seus direitos 
e os meios de acessá-los. Muitos cidadãos desconhecem a amplitude de seus direitos no 
SUS e no SUAS, ou se sentem intimidados pela burocracia e pelas barreiras de acesso. O 
assistente social, por meio de uma escuta qualificada e de uma linguagem acessível, 
"decodifica" o jargão técnico e legal, explicando aos usuários quais são seus direitos (por 
exemplo, o direito a um acompanhante durante a internação, o direito ao transporte para 
tratamento fora do domicílio, o direito a um benefício socioassistencial) e quais os caminhos 
para reivindicá-los. Essa orientação não é meramente informativa, mas um ato de 
empoderamento, que transforma o usuário em sujeito ativo na busca por seus direitos. 

O fomento à participação popular nos Conselhos de Saúde e de Assistência Social é 
outra dimensão crucial do trabalho. O controle social é um dos pilares da gestão 
democrática do SUS e do SUAS, mas sua efetividade depende da participação ativa e 
qualificada da sociedade civil. O assistente social pode incentivar os usuários, suas famílias 



e as organizações comunitárias a se envolverem nesses espaços, explicando seu 
funcionamento, sua importância e como podem contribuir para a fiscalização e a formulação 
das políticas. Considere este cenário: um assistente social de um CRAS percebe que as 
demandas da comunidade por melhores serviços de saúde não estão chegando ao 
Conselho Municipal de Saúde. Ele pode, então, organizar oficinas no CRAS sobre controle 
social, convidar membros do Conselho para dialogar com a comunidade, e apoiar a eleição 
de representantes locais para ocupar essas instâncias, fortalecendo a voz da população na 
gestão das políticas. 

A escuta qualificada das demandas e necessidades dos usuários no cotidiano dos 
serviços fornece um subsídio valioso para o planejamento, o monitoramento e a avaliação 
das políticas públicas. O assistente social, ao sistematizar as informações coletadas em 
seus atendimentos e ao analisar as expressões da questão social em seu território de 
atuação, pode produzir diagnósticos que revelem as lacunas, os gargalos e os desafios na 
implementação das políticas, oferecendo elementos concretos para que gestores e 
conselheiros possam aprimorar as ações e os programas. 

Em situações onde ocorrem omissões, descasos ou violações de direitos, o assistente 
social tem o dever ético e, por vezes, legal, de denunciar essas situações aos órgãos 
competentes (Ouvidorias, Conselhos de Direitos, Ministério Público, Defensoria Pública). 
Essa postura, embora possa gerar tensões institucionais, é fundamental para garantir a 
responsabilização e para coibir práticas que atentem contra a dignidade e os direitos dos 
usuários. 

A contribuição para a construção de fluxos e protocolos mais ágeis, humanizados e 
que garantam o acesso e a qualidade dos serviços é outra forma de efetivar direitos. O 
assistente social, com seu conhecimento da rede e das necessidades dos usuários, pode 
participar ativamente da elaboração e revisão desses instrumentos, buscando simplificar 
processos, eliminar barreiras e garantir que os encaminhamentos sejam efetivos e 
resolutivos. 

Finalmente, a educação em saúde e em direitos configura-se como uma estratégia de 
empoderamento fundamental. Ao promover espaços de diálogo e reflexão com indivíduos, 
famílias e grupos sobre temas como cidadania, direitos sociais, funcionamento das políticas 
públicas e promoção da saúde, o assistente social contribui para que os usuários se 
reconheçam como sujeitos de direitos e se tornem protagonistas na luta por uma vida mais 
digna e saudável. A atuação do assistente social, portanto, é indissociável da luta pela 
consolidação da democracia e pela efetivação dos direitos sociais no Brasil. 

Desafios Atuais na Implementação e Financiamento do SUS e do SUAS 
e seus Reflexos na Atuação Profissional 

A trajetória de construção e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS), embora marcada por avanços significativos na garantia 
de direitos e na ampliação do acesso a serviços, enfrenta, no cenário contemporâneo, uma 
série de desafios que ameaçam sua sustentabilidade e seus princípios fundamentais. Esses 
desafios, em grande medida relacionados a questões de financiamento e a conjunturas 



políticas e econômicas adversas, têm reflexos diretos e profundos na atuação cotidiana do 
assistente social. 

Um dos maiores golpes recentes ao financiamento das políticas sociais foi a Emenda 
Constitucional nº 95, de 2016, conhecida como "Teto de Gastos". Ao impor um limite 
para o crescimento das despesas primárias da União por vinte anos, corrigido apenas pela 
inflação, essa medida estrangulou o orçamento de áreas essenciais como saúde, 
assistência social e educação, comprometendo a capacidade do Estado de responder às 
crescentes demandas da população e de expandir os serviços. O subfinanciamento crônico, 
que já era um problema histórico, agravou-se, resultando em falta de insumos, 
equipamentos sucateados, filas de espera, e dificuldade de manutenção e expansão da 
rede. 

A precarização do trabalho e dos serviços é uma consequência direta desse cenário. A 
falta de concursos públicos, a proliferação de contratos temporários e terceirizados, os 
baixos salários, a sobrecarga de trabalho e as condições inadequadas de infraestrutura 
afetam diretamente a qualidade da atenção prestada e a saúde dos próprios trabalhadores 
do SUS e do SUAS, incluindo os assistentes sociais. Essa precarização dificulta a 
construção de vínculos duradouros com os usuários e as comunidades, a continuidade das 
ações e o planejamento a longo prazo. 

Observa-se também uma tendência à fragmentação e descontinuidade das políticas, 
muitas vezes decorrente de mudanças de gestão, de prioridades políticas flutuantes ou da 
desarticulação entre os entes federados. Programas e projetos importantes podem ser 
interrompidos ou enfraquecidos, gerando insegurança para os usuários e desmobilização 
das equipes. 

A ofensiva neoliberal, com seu discurso de Estado mínimo e de primazia do mercado, 
também representa uma ameaça constante, buscando a mercantilização dos direitos 
sociais e a transferência de responsabilidades públicas para o setor privado ou para a 
filantropia. Propostas de privatização de serviços de saúde, de redução de benefícios 
sociais ou de focalização extrema das políticas em detrimento da universalidade são 
exemplos dessa tendência, que contraria os princípios constitucionais da Seguridade Social. 

Diante desse contexto adverso, o assistente social enfrenta o desafio de manter uma 
atuação crítica, propositiva e comprometida com a defesa intransigente do caráter 
público, universal, equânime e de qualidade do SUS e do SUAS. Isso exige não apenas 
competência técnica, mas também um profundo engajamento ético-político. É preciso 
identificar os reflexos dessas conjunturas macro no cotidiano dos serviços – como a 
angústia do usuário que não consegue uma consulta especializada, a falta de vagas em 
serviços de acolhimento, ou o desmonte de um programa de atenção a grupos vulneráveis 
– e buscar estratégias de enfrentamento, mesmo que em uma escala local. 

Considere este cenário: um assistente social de um Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS) constata que o repasse de recursos para o custeio do serviço 
está atrasado há meses, comprometendo a oferta de transporte para as famílias atendidas 
e a compra de materiais para as oficinas socioeducativas. Diante dessa situação, que é um 
reflexo do subfinanciamento, o profissional pode, em conjunto com a equipe e os usuários, 
elaborar um relatório detalhado sobre o impacto desses cortes na vida das famílias, 



encaminhá-lo ao Conselho Municipal de Assistência Social e à Câmara de Vereadores, 
buscar o apoio da mídia local para dar visibilidade ao problema, e articular-se com outros 
serviços e movimentos sociais para pressionar pela regularização dos repasses. Essa 
postura, que combina a análise crítica da realidade com a ação política organizada, é 
fundamental para a resistência e para a defesa das políticas sociais em tempos de crise. A 
atuação do assistente social, nesse contexto, é um ato de resistência cotidiana em defesa 
da vida e da dignidade humana. 

 

Determinantes Sociais da Saúde (DSS) e a Intervenção 
Estratégica do Assistente Social: Da Identificação à 
Ação Transformadora 

Compreendendo os Determinantes Sociais da Saúde: Para Além da 
Biologia e do Comportamento Individual 

A saúde e a doença, por muito tempo, foram predominantemente compreendidas sob uma 
ótica estritamente biológica, onde o foco residia nos agentes patogênicos, nas disfunções 
orgânicas ou, mais recentemente, nos comportamentos individuais de risco. Contudo, uma 
visão mais ampla e crítica tem ganhado força, especialmente a partir da segunda metade do 
século XX, reconhecendo que as condições em que as pessoas nascem, crescem, vivem, 
trabalham e envelhecem exercem uma influência profunda e decisiva sobre seu estado de 
saúde. Esses são os chamados Determinantes Sociais da Saúde (DSS). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e, no Brasil, a Comissão Nacional sobre os 
Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS), definem os DSS como os fatores sociais, 
econômicos, culturais, étnico-raciais, psicológicos e comportamentais que influenciam a 
ocorrência de problemas de saúde e seus fatores de risco na população. Esta abordagem 
representa uma superação do modelo unicausal e biomédico, que se mostrava insuficiente 
para explicar por que algumas populações adoecem mais do que outras ou por que as 
doenças se distribuem de forma tão desigual na sociedade. A ideia central é que a saúde 
não é apenas um evento individual ou fruto do acaso, mas é socialmente produzida e, 
consequentemente, socialmente distribuída. 

Diversos modelos foram propostos para ilustrar a complexa teia de influências dos DSS. Um 
dos mais conhecidos é o de Dahlgren e Whitehead, que organiza os determinantes em 
camadas concêntricas de influência. No nível mais individual, estão os fatores relacionados 
à idade, sexo e herança genética. Na camada seguinte, encontram-se os estilos de vida 
individuais. Adiante, aparecem as redes comunitárias e de apoio social. Na penúltima 
camada, estão as condições de vida e de trabalho, como acesso à educação, ambiente de 
trabalho, saneamento básico, habitação, produção de alimentos e serviços de saúde. E, 
finalmente, na camada mais externa, estão os macrodeterminantes, que englobam as 
condições socioeconômicas, culturais e ambientais mais amplas, como as políticas 
macroeconômicas, o mercado de trabalho, a cultura e os valores sociais. 



É crucial distinguir entre os determinantes proximais, como os comportamentos e estilos de 
vida (dieta, atividade física, tabagismo, etilismo), e os determinantes distais, que são as 
causas mais estruturais e abrangentes (condições socioeconômicas, políticas públicas, 
desigualdades de renda e poder, cultura, meio ambiente). Frequentemente, as intervenções 
em saúde tendem a focar nos determinantes proximais, buscando modificar 
comportamentos individuais, sem, contudo, atuar sobre as causas mais profundas que 
moldam esses comportamentos. 

Para ilustrar, imagine uma comunidade com alta incidência de obesidade infantil. Uma 
abordagem focada apenas nos determinantes proximais poderia se concentrar em 
campanhas de orientação sobre alimentação saudável e incentivo à prática de atividades 
físicas. No entanto, uma análise sob a ótica dos DSS investigaria também: Qual a 
disponibilidade e o custo de alimentos frescos e saudáveis nessa comunidade em 
comparação com alimentos ultraprocessados? Existem espaços públicos seguros e 
adequados para o lazer e a prática de esportes? Qual o nível de estresse e ansiedade das 
famílias, muitas vezes associado ao desemprego, à violência urbana ou à insegurança 
alimentar, que pode levar a escolhas alimentares menos saudáveis? Qual o impacto da 
publicidade de alimentos não saudáveis direcionada ao público infantil? A intervenção sobre 
os DSS busca, portanto, compreender e modificar essas condições mais amplas que 
limitam as escolhas e as oportunidades de ter uma vida saudável. 

O Papel Histórico e Contemporâneo do Serviço Social na Abordagem 
dos DSS 

A relação entre as condições sociais e o processo saúde-doença não é uma descoberta 
recente para o Serviço Social. Desde sua gênese, a profissão se constituiu em torno do 
enfrentamento da "questão social" – o conjunto das desigualdades, antagonismos e 
contradições produzidas pela sociedade capitalista – e suas múltiplas expressões na vida 
dos indivíduos e grupos sociais. Pobreza, desemprego, fome, violência, falta de moradia, 
discriminação, entre outras, são manifestações da questão social que têm um impacto 
direto e inegável na saúde das populações. Portanto, a abordagem dos Determinantes 
Sociais da Saúde é intrínseca à própria natureza e ao objeto de intervenção do Serviço 
Social. 

Historicamente, a atuação do assistente social no campo da saúde percorreu diferentes 
caminhos. Em seus primórdios, influenciada por concepções mais conservadoras e 
individualizantes, a prática profissional muitas vezes se limitava a ações paliativas, de 
ajustamento do indivíduo à doença ou à instituição, ou de verificação da "necessidade" para 
acesso a recursos. Contudo, com o avanço das reflexões críticas na profissão, 
especialmente a partir do Movimento de Reconceituação nas décadas de 1960 e 1970, e 
com a apropriação da teoria social crítica, o Serviço Social passou a desenvolver uma 
compreensão mais profunda das determinações estruturais da questão social e de seu 
rebatimento na saúde. 

O Código de Ética Profissional do Assistente Social, em seus princípios fundamentais, 
reforça o compromisso da profissão com a equidade, a justiça social, a defesa intransigente 
dos direitos humanos e a recusa de todas as formas de preconceito e discriminação. Esses 
princípios éticos norteiam a intervenção do assistente social sobre os DSS, impulsionando-o 



a não apenas identificar as desigualdades em saúde, mas a atuar no sentido de sua 
superação. 

A contribuição do Serviço Social para visibilizar as iniquidades em saúde e para politizar o 
debate sobre seus determinantes foi particularmente evidente durante o Movimento da 
Reforma Sanitária Brasileira, nas décadas de 1970 e 1980. Assistentes sociais, ao lado de 
outros profissionais de saúde e movimentos sociais, denunciaram o caráter excludente e 
mercantilista do sistema de saúde vigente e defenderam a saúde como um direito universal, 
intrinsecamente ligado às condições de vida e à democracia. A luta pela criação do Sistema 
Único de Saúde (SUS) já trazia em seu bojo a compreensão de que a saúde não se 
restringe à ausência de doença, mas envolve um conjunto de fatores sociais, econômicos e 
ambientais. 

Contemporaneamente, o assistente social, inserido nas equipes multiprofissionais de saúde, 
tem o desafio de traduzir essa compreensão crítica dos DSS em práticas concretas que 
contribuam para a promoção da saúde e a redução das desigualdades. Isso envolve desde 
a escuta qualificada das necessidades sociais dos usuários até a articulação de redes 
intersetoriais e a participação na formulação e no controle social das políticas públicas. 

Estratégias e Instrumentais do Assistente Social para a Identificação 
dos DSS no Cotidiano dos Serviços de Saúde 

A identificação dos Determinantes Sociais da Saúde que afetam os usuários dos serviços 
de saúde é o primeiro passo para uma intervenção estratégica e eficaz por parte do 
assistente social. Para tanto, o profissional lança mão de um conjunto de instrumentais 
técnico-operativos e de habilidades que lhe permitem ir além da queixa imediata e 
desvendar a complexa teia de fatores sociais que permeiam o processo saúde-doença. 

O acolhimento qualificado e a escuta sensível são, frequentemente, a porta de entrada 
para a compreensão das vulnerabilidades sociais. Ao criar um espaço de confiança e 
respeito, o assistente social permite que o usuário expresse não apenas seus problemas de 
saúde, mas também suas angústias, dificuldades e as condições de vida que o afetam. 
Essa escuta atenta já pode revelar pistas importantes sobre os DSS em jogo. 

A entrevista social, realizada individualmente ou com a família, é um instrumento 
fundamental para aprofundar a investigação. Por meio de um roteiro flexível e adaptado a 
cada situação, o assistente social explora diversas dimensões da vida do usuário, como: 

●​ Situação socioeconômica: renda familiar, fontes de sustento, situação 
empregatícia, acesso a benefícios sociais, endividamento. 

●​ Condições de moradia e saneamento: tipo de habitação, posse do imóvel, número 
de cômodos e de moradores, acesso à água potável, esgotamento sanitário, coleta 
de lixo. 

●​ Educação e escolaridade: nível de instrução dos membros da família, acesso e 
permanência na escola, dificuldades de aprendizado. 

●​ Rede de apoio social e familiar: composição familiar, qualidade dos vínculos, 
existência de redes de vizinhança ou comunitárias, participação em grupos ou 
associações. 



●​ Acesso a serviços públicos: dificuldades de acesso a serviços de saúde, 
educação, transporte, cultura, lazer. 

●​ Exposição à violência e à discriminação: histórico de violência doméstica, 
comunitária ou institucional, vivência de situações de preconceito (racial, de gênero, 
por orientação sexual, etc.). 

A visita domiciliar e, quando pertinente, a visita hospitalar, complementam a entrevista, 
permitindo ao assistente social observar diretamente o contexto de vida do usuário, a 
dinâmica das relações familiares e as condições do ambiente. Essa imersão na realidade do 
usuário pode trazer à tona informações que não emergiriam em um atendimento realizado 
apenas no espaço institucional. 

Ferramentas como o genograma (que representa graficamente a estrutura familiar e os 
padrões de relacionamento ao longo das gerações) e o ecomapa (que ilustra as conexões 
da família com o meio externo – amigos, escola, trabalho, serviços, etc.) podem ser úteis 
para visualizar as redes de apoio, os estressores e os recursos disponíveis para a família. 

O mapeamento do território onde o serviço de saúde está inserido e onde vivem os 
usuários também é uma estratégia importante. Conhecer os recursos comunitários (escolas, 
creches, centros de convivência, associações de moradores), as vulnerabilidades (áreas de 
risco, pontos de venda de drogas, ausência de equipamentos públicos) e as características 
socioculturais da região ajuda o assistente social a contextualizar as demandas individuais e 
a planejar intervenções coletivas. 

A partir da coleta e análise dessas informações, o assistente social constrói diagnósticos 
sociais que identificam os principais DSS que estão impactando a saúde do usuário ou da 
comunidade. Esses diagnósticos não são meros rótulos, mas análises dinâmicas e 
contextualizadas que devem subsidiar o planejamento terapêutico da equipe 
multiprofissional e orientar as intervenções específicas do Serviço Social. 

Para ilustrar, imagine um assistente social atuando em um programa de acompanhamento a 
gestantes de alto risco. Ao atender uma jovem grávida que apresenta quadros recorrentes 
de infecção urinária e baixo ganho de peso, o profissional, através de uma entrevista 
aprofundada e de uma visita domiciliar, descobre que ela vive em uma casa sem acesso à 
rede de esgoto, consome água de um poço não tratado, enfrenta insegurança alimentar 
devido ao desemprego do companheiro, e tem uma rede de apoio familiar fragilizada. O 
diagnóstico social, nesse caso, evidenciará que os problemas de saúde da gestante estão 
intrinsecamente ligados a esses determinantes sociais (saneamento inadequado, 
insegurança hídrica e alimentar, vulnerabilidade socioeconômica), e que a intervenção 
precisará abordá-los para além da prescrição de medicamentos e suplementos. 

Da Identificação à Intervenção: O Assistente Social como Articulador de 
Respostas aos DSS 

A identificação dos Determinantes Sociais da Saúde é apenas o ponto de partida para a 
atuação estratégica do assistente social. O verdadeiro desafio reside em traduzir essa 
compreensão em intervenções que possam modificar, ainda que em alguma medida, as 
condições de vida e saúde dos usuários, famílias e comunidades. O assistente social atua 



como um articulador de respostas, mobilizando recursos internos e externos, e trabalhando 
em diferentes níveis para enfrentar os DSS. 

A intervenção do assistente social pode se dar em múltiplos níveis, que se interconectam e 
se retroalimentam: 

●​ Nível individual e familiar: Este é, frequentemente, o nível mais imediato de 
intervenção, onde o profissional atua diretamente com o usuário e seu núcleo 
familiar para buscar soluções para os problemas identificados. Algumas estratégias 
incluem: 

○​ Orientação sobre direitos e acesso a benefícios socioassistenciais e 
previdenciários: Informar e auxiliar na obtenção do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), Bolsa Família (ou programa substituto), auxílio-doença, 
seguro-desemprego, entre outros, que podem aliviar a vulnerabilidade 
econômica. 

○​ Encaminhamentos qualificados para a rede socioassistencial (CRAS, 
CREAS) e para outras políticas setoriais: Conectar o usuário a serviços de 
proteção social básica ou especial, programas de habitação, qualificação 
profissional, educação de jovens e adultos, etc. 

○​ Mediação de conflitos familiares e fortalecimento de vínculos: Auxiliar na 
resolução de tensões intrafamiliares que possam estar impactando a saúde e 
o bem-estar dos membros. 

○​ Apoio psicossocial e desenvolvimento de estratégias de enfrentamento 
(coping): Ajudar o usuário a lidar com o estresse decorrente das 
adversidades sociais e a fortalecer sua resiliência. 

●​ Nível grupal e comunitário: Muitas questões relacionadas aos DSS são 
compartilhadas por grupos de pessoas ou por toda uma comunidade, o que torna a 
intervenção coletiva uma estratégia poderosa. Exemplos: 

○​ Formação e condução de grupos socioeducativos: Promover espaços de 
discussão e reflexão sobre temas como direitos sociais, violência, saúde da 
mulher, saúde mental, alimentação saudável, buscando o empoderamento e 
a troca de experiências. 

○​ Mobilização comunitária para reivindicação de melhorias: Apoiar a 
organização da comunidade para lutar por melhores condições de vida no 
território, como saneamento básico, transporte público de qualidade, 
segurança, áreas de lazer. 

○​ Fortalecimento das redes de apoio social e da solidariedade 
comunitária: Incentivar a criação ou o fortalecimento de associações de 
moradores, grupos de ajuda mútua e outras iniciativas que promovam o 
suporte social. 

●​ Nível institucional e político: A atuação do assistente social não se restringe ao 
atendimento direto, mas também se volta para a transformação das práticas 
institucionais e para a defesa de políticas públicas mais justas. 

○​ Participação ativa em reuniões de equipe multiprofissional: Sensibilizar 
os demais profissionais para a importância dos DSS, qualificar os 
diagnósticos e os planos de cuidado, e defender uma abordagem integral e 
humanizada. 



○​ Elaboração de relatórios sociais, laudos e pareceres técnicos: 
Sistematizar informações sobre o impacto dos DSS na saúde dos usuários e 
subsidiar a tomada de decisão de gestores, de outros órgãos da rede ou do 
sistema de justiça. 

○​ Atuação em Conselhos de Saúde, de Assistência Social e de outras 
políticas: Levar as demandas dos usuários e as análises sobre os DSS para 
esses espaços de controle social, buscando influenciar a formulação e a 
fiscalização das políticas públicas. 

○​ Advocacia em saúde (health advocacy): Defender publicamente os direitos 
dos usuários e lutar por políticas que promovam a equidade e a justiça social. 

Considere este cenário: em uma unidade de saúde que atende uma população com alta 
prevalência de doenças respiratórias em crianças, o assistente social, após identificar que 
muitas famílias vivem em moradias precárias, com umidade e falta de ventilação, e que a 
região sofre com a poluição de uma indústria próxima, poderia desenvolver uma intervenção 
multifacetada. No nível individual/familiar, orientaria sobre cuidados com o ambiente 
doméstico e buscaria acesso a programas de melhoria habitacional. No nível 
grupal/comunitário, poderia organizar oficinas com as mães sobre prevenção de doenças 
respiratórias e os direitos da criança, e apoiar a comunidade na elaboração de um 
abaixo-assinado exigindo fiscalização da indústria poluidora. No nível institucional/político, 
apresentaria um relatório sobre a situação ao Conselho Municipal de Saúde e à Secretaria 
de Meio Ambiente, e participaria de audiências públicas sobre o tema. Essa abordagem 
integrada, que articula diferentes níveis e estratégias, é fundamental para uma intervenção 
efetiva sobre os DSS. 

A Intersetorialidade como Estratégia Central na Abordagem dos DSS 

Os Determinantes Sociais da Saúde são, por natureza, complexos e multifacetados, 
envolvendo dimensões que extrapolam em muito a capacidade de resposta isolada do setor 
saúde. Condições de moradia, acesso à educação de qualidade, oportunidades de trabalho 
e renda, segurança alimentar, saneamento básico, transporte, cultura e lazer, e a proteção 
contra a violência e a discriminação são apenas alguns exemplos de fatores que impactam 
decisivamente a saúde, mas cuja responsabilidade primária reside em outros setores da 
política pública ou da sociedade. Diante disso, a intersetorialidade emerge como uma 
estratégia central e indispensável para a abordagem efetiva dos DSS. 

A intersetorialidade pode ser compreendida como a articulação e a integração de diferentes 
setores governamentais e não governamentais na formulação e execução de políticas e 
ações que visem a enfrentar problemas complexos que afetam a vida da população. No 
contexto da saúde, isso significa construir pontes e parcerias efetivas entre o SUS e as 
políticas de Assistência Social (SUAS), Educação, Trabalho e Renda, Habitação, Meio 
Ambiente, Segurança Pública, Justiça, Cultura, Esporte e Lazer, entre outras. 

O assistente social, com sua visão ampliada da realidade social e sua habilidade em 
transitar por diferentes redes de serviços, desempenha um papel crucial como um 
"construtor de pontes" e um facilitador dos processos intersetoriais. Ele é, muitas vezes, o 
profissional que identifica a necessidade de uma intervenção conjunta e que inicia os 
contatos e as articulações para que ela ocorra. 



No entanto, a efetivação da intersetorialidade no cotidiano dos serviços enfrenta inúmeros 
desafios: 

●​ Fragmentação das políticas e dos serviços: Cada setor tende a funcionar de 
forma isolada, com suas próprias lógicas, linguagens e prioridades. 

●​ Burocracia e rigidez institucional: Processos engessados e falta de flexibilidade 
dificultam a colaboração. 

●​ Comunicação deficiente entre os setores: A falta de canais de diálogo e de troca 
de informações impede a construção de ações coordenadas. 

●​ Disputas de poder e de recursos: A competição por espaço, visibilidade e verbas 
pode minar os esforços de cooperação. 

●​ Falta de uma cultura de colaboração: A tradição de trabalho setorializado ainda é 
muito forte na administração pública. 

●​ Desconhecimento mútuo: Profissionais de um setor frequentemente desconhecem 
as atribuições, os recursos e as potencialidades dos outros setores. 

Apesar desses obstáculos, existem estratégias que podem ser utilizadas para promover a 
intersetorialidade na abordagem dos DSS: 

●​ Construção de fluxos e protocolos conjuntos: Definir formalmente como se dará 
a articulação entre os serviços em situações específicas (por exemplo, um protocolo 
intersetorial para o atendimento a crianças vítimas de violência). 

●​ Criação de espaços permanentes de diálogo intersetorial: Fóruns, comissões ou 
grupos de trabalho que reúnam representantes de diferentes setores para discutir 
problemas comuns e planejar ações conjuntas. 

●​ Realização de reuniões intersetoriais para estudo de caso: Discutir casos 
complexos de forma compartilhada, com a participação de profissionais de 
diferentes áreas, para construir um plano de intervenção integrado. 

●​ Mapeamento conjunto de recursos e vulnerabilidades do território: Conhecer a 
rede de serviços e as necessidades da comunidade de forma colaborativa. 

●​ Capacitação e sensibilização dos profissionais: Promover a formação continuada 
sobre a importância da intersetorialidade e sobre as especificidades de cada política. 

Para ilustrar, imagine um assistente social atuando em um Centro de Atenção Psicossocial 
Álcool e outras Drogas (CAPS AD). Ele atende um jovem usuário de crack que está em 
situação de rua, com os vínculos familiares rompidos e sem perspectiva de trabalho. Para 
construir um projeto terapêutico singular que realmente promova a reinserção social desse 
jovem, o assistente social do CAPS AD precisará de uma intensa articulação intersetorial: 
com o Centro POP (SUAS) para garantir um local de acolhida e higiene; com o CREAS 
(SUAS) para tentar a reaproximação familiar e o acesso a benefícios; com programas de 
qualificação profissional e geração de renda da Secretaria de Trabalho; e talvez com a 
Defensoria Pública para questões de documentação ou outros direitos violados. Somente 
essa ação em rede, coordenada e intersetorial, poderá oferecer ao jovem uma perspectiva 
real de superação de sua condição de vulnerabilidade. 

Desafios Éticos e Políticos na Intervenção sobre os Determinantes 
Sociais da Saúde 



A intervenção do assistente social sobre os Determinantes Sociais da Saúde (DSS) é uma 
prática complexa, que não se resume à aplicação de técnicas, mas envolve uma profunda 
reflexão ética e um posicionamento político consciente. O profissional se depara, em seu 
cotidiano, com dilemas e tensões que exigem discernimento, coragem e um compromisso 
inabalável com os princípios éticos da profissão. 

Um dos principais desafios éticos é o risco de culpabilização da vítima. Em uma 
sociedade que valoriza o individualismo e o mérito pessoal, é comum que os problemas de 
saúde sejam atribuídos exclusivamente aos comportamentos ou "escolhas" dos indivíduos, 
ignorando o peso dos determinantes sociais que restringem essas escolhas e moldam os 
comportamentos. O assistente social deve estar atento para não reproduzir essa lógica, que 
isenta o Estado e a sociedade de suas responsabilidades e culpabiliza aqueles que já são 
vítimas das desigualdades. Sua intervenção deve, ao contrário, buscar desvelar as raízes 
sociais dos problemas de saúde e promover a conscientização sobre os direitos. 

Outra tensão frequente reside na dicotomia entre as demandas emergenciais e a 
necessidade de ações transformadoras de médio e longo prazo. O assistente social é 
constantemente pressionado a dar respostas imediatas para situações de extrema 
vulnerabilidade (fome, falta de moradia, violência aguda). Embora essas respostas sejam 
urgentes e necessárias, é fundamental não se restringir a elas, buscando também atuar 
sobre as causas estruturais dos problemas, o que exige um planejamento mais amplo e 
ações de caráter mais político e coletivo. Encontrar o equilíbrio entre o "apagar incêndios" e 
o "prevenir incêndios" é um desafio constante. 

Os limites da atuação profissional diante de problemas estruturais, como a pobreza, a 
desigualdade social, o racismo ou a violência urbana, também geram angústia e podem 
levar a um sentimento de impotência. O assistente social sabe que sua intervenção 
individual ou mesmo institucional não é capaz, por si só, de transformar essas 
macroestruturas. No entanto, isso não deve paralisá-lo, mas sim reforçar a importância de 
uma atuação crítica, que denuncie essas injustiças, que se alie a outros movimentos sociais 
e que busque, nas brechas do sistema, construir alternativas e promover a resistência. 

A importância de uma postura crítica e reflexiva para não reproduzir desigualdades é 
outro ponto crucial. O profissional deve estar constantemente questionando suas próprias 
práticas, seus valores e os pressupostos teóricos que os orientam, a fim de evitar que sua 
intervenção, mesmo que bem-intencionada, acabe por reforçar estigmas, preconceitos ou 
relações de poder desiguais. 

O compromisso com a autonomia e o protagonismo dos usuários na busca por 
soluções é um princípio ético fundamental. O assistente social não deve ser o "salvador" ou 
o "provedor" de soluções prontas, mas sim um facilitador de processos, que estimule a 
participação ativa dos usuários na identificação de seus problemas, na definição de suas 
prioridades e na construção dos caminhos para a superação de suas dificuldades. 

A questão do sigilo profissional também se reveste de particular complexidade em 
contextos de grande vulnerabilidade social e violência, onde o profissional pode se deparar 
com informações delicadas que envolvem riscos à vida ou à integridade dos usuários. O 
Código de Ética oferece os parâmetros para a tomada de decisão nesses casos, mas o 
discernimento e a responsabilidade do profissional são sempre convocados. 



Considere este cenário: um assistente social que atua em uma comunidade com altos 
índices de violência armada percebe que muitas crianças e adolescentes estão 
apresentando problemas de saúde mental (ansiedade, depressão, transtorno de estresse 
pós-traumático) como resultado da exposição constante à violência. Além de oferecer o 
suporte psicossocial individual e de articular com os serviços de saúde mental, ele enfrenta 
o desafio ético-político de: como denunciar essa situação sem expor ainda mais os 
moradores a riscos? Como mobilizar a comunidade para reivindicar políticas de segurança 
pública mais eficazes e que respeitem os direitos humanos, em um contexto onde o próprio 
Estado pode ser um agente de violência? Essas são questões que exigem do assistente 
social não apenas competência técnica, mas também coragem cívica e um profundo senso 
de justiça. 

A Ação Transformadora: Contribuindo para a Redução das Iniquidades 
em Saúde 

A intervenção do assistente social sobre os Determinantes Sociais da Saúde (DSS), quando 
pautada por uma perspectiva crítica, ética e politicamente engajada, carrega um imenso 
potencial transformador. Ela pode ir muito além da simples "administração da pobreza" ou 
da "medicalização do social", contribuindo efetivamente para a redução das iniquidades em 
saúde e para a construção de uma sociedade mais justa e saudável. 

Um dos caminhos para essa ação transformadora é a produção de conhecimento e a 
pesquisa sobre os DSS e sobre a efetividade das intervenções sociais em saúde. Ao 
sistematizar suas experiências, analisar os dados da realidade, identificar os nós críticos e 
as boas práticas, e divulgar esse conhecimento, o assistente social contribui para qualificar 
o debate, para subsidiar a formulação de políticas públicas mais eficazes e para fortalecer a 
própria identidade e legitimidade da profissão. 

O papel na educação popular em saúde, com foco nos DSS, é outra vertente 
fundamental. Ao promover espaços de diálogo e reflexão crítica com a comunidade sobre 
as causas sociais do adoecimento e sobre os direitos à saúde e à cidadania, o assistente 
social ajuda a construir uma consciência sanitária mais politizada, que transcende a visão 
individualista e comportamental da saúde. Usuários e comunidades mais conscientes de 
seus direitos e das raízes sociais de seus problemas tornam-se agentes mais potentes na 
luta por transformações. 

A defesa de políticas públicas que promovam a justiça social e a equidade é, talvez, o 
caminho mais estruturante para a redução das iniquidades em saúde. O assistente social, 
tanto em sua prática cotidiana quanto em sua participação em fóruns de controle social e 
em movimentos sociais, deve ser um defensor intransigente de políticas universais e 
redistributivas, que atuem sobre as causas primárias das desigualdades, como a 
concentração de renda e poder, a discriminação e a falta de acesso a oportunidades. 

Para que essa ação transformadora ganhe força e escala, é essencial a construção de 
alianças estratégicas com outros profissionais de saúde, com outras categorias 
profissionais (educadores, advogados, urbanistas, etc.), com pesquisadores, com 
movimentos sociais organizados (movimento negro, feminista, LGBTQIA+, de luta por 
moradia, etc.) e com todos os setores da sociedade comprometidos com a justiça social. A 



luta pela saúde e pela equidade não é uma tarefa isolada do Serviço Social, mas um 
esforço coletivo que exige a soma de diferentes saberes, práticas e forças políticas. 

Imagine aqui a seguinte situação: um grupo de assistentes sociais que atuam em diferentes 
serviços de saúde de um município percebe, a partir de seus atendimentos, um padrão 
recorrente de adoecimento mental entre jovens negros moradores de periferias, associado à 
violência policial, ao racismo institucional e à falta de perspectivas de futuro. Eles decidem, 
então, realizar um diagnóstico socioterritorial aprofundado sobre essa realidade, envolvendo 
a participação dos próprios jovens e de suas famílias. Com base nesse diagnóstico, eles 
elaboram um relatório robusto, com dados e depoimentos, e o apresentam em uma 
audiência pública na Câmara de Vereadores, com o apoio de organizações do movimento 
negro e de direitos humanos. A partir dessa mobilização, eles propõem a criação de um 
programa municipal intersetorial de promoção da saúde mental da juventude negra, que 
envolva ações nas áreas de saúde, educação, cultura, segurança pública e geração de 
emprego e renda, com controle social e participação juvenil. Essa iniciativa, que parte da 
escuta qualificada da realidade e se desdobra em pesquisa, mobilização social e incidência 
política, exemplifica o potencial transformador da atuação do assistente social na 
abordagem dos DSS. 

 

Instrumentais Técnico-Operativos do Serviço Social na 
Saúde: Da Entrevista Qualificada ao Relatório Social 
Criterioso 

A Natureza dos Instrumentais Técnico-Operativos no Serviço Social: 
Ferramentas para a Decifração e Intervenção na Realidade Social 

No exercício profissional do assistente social, especialmente no dinâmico e complexo 
campo da saúde, os instrumentais técnico-operativos (ITO) desempenham um papel crucial. 
Eles são muito mais do que meras ferramentas ou um conjunto de procedimentos; são os 
meios pelos quais o profissional materializa sua intervenção, articulando as dimensões 
teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa que fundamentam o Serviço Social. 
É através da escolha consciente e do uso qualificado desses instrumentais que o assistente 
social busca decifrar a realidade social, compreender as necessidades dos usuários e 
construir, em conjunto com eles, estratégias para o enfrentamento das expressões da 
"questão social" que se manifestam no processo saúde-doença-cuidado. 

É fundamental destacar a indissociabilidade entre teoria, método, técnica e compromisso 
ético no uso dos ITOs. Um instrumental, isolado de uma sólida fundamentação teórica que 
permita a análise crítica da realidade, de um método que oriente o planejamento das ações, 
e de um posicionamento ético-político que defina a direcionalidade social da intervenção, 
torna-se uma técnica vazia, podendo até mesmo reproduzir práticas burocráticas, 
conservadoras ou desumanizadoras. A intencionalidade e a direcionalidade social são, 
portanto, elementos centrais: o assistente social não utiliza um instrumental "porque sim" ou 
"porque sempre foi feito assim", mas porque ele se apresenta como o meio mais adequado 



para alcançar determinados objetivos, em consonância com os princípios éticos da 
profissão e com as necessidades e direitos dos usuários. 

Superar uma visão meramente tecnicista ou burocrática dos instrumentais é um imperativo. 
Eles não são um fim em si mesmos, mas ferramentas que auxiliam o profissional a: 

●​ Conhecer a realidade social: Investigar as condições de vida, as relações sociais, 
as vulnerabilidades e as potencialidades dos usuários, famílias e comunidades. 

●​ Analisar as situações: Interpretar os dados coletados à luz de referenciais teóricos 
e éticos, compreendendo as mediações entre o particular e o universal. 

●​ Planejar as intervenções: Definir objetivos, estratégias e metas para a atuação 
profissional. 

●​ Executar as ações: Implementar as estratégias planejadas, utilizando os 
instrumentais de forma habilidosa e criativa. 

●​ Avaliar os resultados: Monitorar os impactos da intervenção e reorientar as ações, 
se necessário. 

Para ilustrar, imagine uma assistente social que identifica, em um ambulatório de pediatria, 
um aumento no número de crianças com baixo peso e desenvolvimento inadequado, 
provenientes de uma mesma microárea. Ela decide realizar um estudo social 
(instrumental) dessa microárea. Sua ação não é aleatória. Ela parte de uma análise prévia 
(fundamentação teórica sobre determinantes sociais da saúde, segurança alimentar, direitos 
da criança). Define objetivos claros (identificar os fatores socioeconômicos e ambientais 
que podem estar contribuindo para o problema). Planeja os passos metodológicos 
(levantamento de dados secundários, entrevistas com famílias, observação do território, 
articulação com a equipe de saúde da família local). E tudo isso é permeado por um 
compromisso ético (respeito aos direitos das famílias, busca por soluções que promovam 
a equidade). O estudo social, nesse caso, é um instrumental que se articula organicamente 
com as demais dimensões da prática profissional. 

A Entrevista Social Qualificada: A Arte do Encontro e da Escuta Sensível 
na Saúde 

A entrevista social é, possivelmente, o instrumental técnico-operativo mais utilizado e um 
dos mais fundamentais na prática do assistente social, inclusive no campo da saúde. Ela é 
um processo de comunicação intencional, que se desenvolve através de um encontro entre 
o profissional e o usuário (ou sua família, ou um grupo), com o objetivo de conhecer, 
analisar e intervir em uma determinada situação social. Longe de ser uma simples conversa 
ou um interrogatório, a entrevista social qualificada é uma arte que exige sensibilidade, 
habilidade técnica e um profundo respeito pelo outro. 

Existem diferentes tipos de entrevista, que podem ser classificados de acordo com seu 
grau de estruturação: 

●​ Entrevista estruturada ou padronizada: Segue um roteiro fixo de perguntas, 
geralmente fechadas, buscando uniformidade na coleta de dados. É menos comum 
na prática cotidiana do Serviço Social, que valoriza a singularidade de cada 
situação, mas pode ser útil em pesquisas ou levantamentos específicos. 



●​ Entrevista semiestruturada: Utiliza um roteiro com temas ou questões-chave que 
devem ser abordados, mas permite flexibilidade na ordem das perguntas e na 
profundidade da exploração de cada tema. É o tipo mais frequentemente utilizado, 
pois combina a necessidade de coletar informações relevantes com a possibilidade 
de adaptar a entrevista às particularidades do usuário. 

●​ Entrevista aberta, livre ou não diretiva: O entrevistador interfere o mínimo 
possível, deixando o usuário livre para expressar seus pensamentos, sentimentos e 
preocupações. Requer grande habilidade do profissional para manter o foco e para 
interpretar o conteúdo manifesto e latente. Pode ser útil em momentos de 
acolhimento inicial ou para explorar questões mais subjetivas. 

Independentemente do tipo, a entrevista social geralmente se desenvolve em algumas 
fases: 

1.​ Planejamento: Definição dos objetivos da entrevista, escolha do local e do 
momento mais adequados, preparo de um roteiro (mesmo que mental) com os 
principais pontos a serem abordados, e levantamento de informações prévias sobre 
o usuário ou a situação (se disponíveis e pertinentes). 

2.​ Execução: Esta fase se subdivide em: 
○​ Rapport ou estabelecimento de vínculo: Criação de um clima de 

confiança, empatia e respeito mútuo, essencial para que o usuário se sinta à 
vontade para se expressar. 

○​ Desenvolvimento: Exploração dos temas e questões relevantes, utilizando 
técnicas de escuta ativa, perguntas abertas, clarificações, sínteses parciais, 
etc. 

○​ Fechamento: Conclusão da entrevista, retomada dos principais pontos 
discutidos, esclarecimento de dúvidas, definição dos próximos passos (se 
houver) e agradecimento pela participação. 

3.​ Registro: Anotação sistemática das informações coletadas, das observações feitas 
e das análises preliminares, que subsidiarão as futuras intervenções e a elaboração 
de documentos técnicos. 

Alguns elementos são cruciais para a qualificação da entrevista social: 

●​ Acolhimento: Receber o usuário de forma calorosa, respeitosa e sem preconceitos. 
●​ Empatia: Capacidade de se colocar no lugar do outro, buscando compreender seus 

sentimentos e perspectivas. 
●​ Escuta ativa e sensível: Prestar atenção não apenas ao que é dito verbalmente, 

mas também à linguagem corporal, às entrelinhas, aos silêncios e às emoções 
expressas. 

●​ Não julgamento: Abster-se de emitir juízos de valor sobre as falas, comportamentos 
ou escolhas do usuário. 

●​ Respeito à autonomia do usuário: Reconhecer o direito do usuário de tomar suas 
próprias decisões e de participar ativamente da busca por soluções. 

●​ Linguagem acessível: Utilizar uma linguagem clara, objetiva e adaptada ao nível de 
compreensão do usuário, evitando jargões técnicos desnecessários. 



A entrevista social é um espaço privilegiado para a construção de vínculo terapêutico e 
de confiança, para a coleta de informações essenciais sobre a situação social e de saúde 
do usuário, para a orientação sobre direitos e recursos, para a intervenção (ao permitir 
que o usuário reflita sobre sua situação e identifique suas potencialidades) e para o 
fortalecimento (empowerment) do usuário, ao valorizar sua voz e sua capacidade de 
agência. 

No entanto, a realização de entrevistas sociais qualificadas na área da saúde também 
enfrenta desafios: o tempo muitas vezes é limitado pela alta demanda e pela dinâmica dos 
serviços; o ambiente físico nem sempre oferece a privacidade e o conforto necessários; o 
usuário pode apresentar resistências, especialmente se estiver vivenciando situações de 
grande sofrimento, vergonha ou desconfiança; e o próprio profissional pode ser impactado 
emocionalmente pelas histórias e dramas que escuta. 

Considere este cenário: um assistente social em um hospital geral é chamado para 
entrevistar um jovem que sofreu um acidente de moto e terá que amputar uma perna. O 
jovem está revoltado, não aceita a situação e se recusa a falar com a equipe. A entrevista 
social, nesse caso, exigirá do profissional uma enorme dose de sensibilidade e paciência. O 
primeiro passo será tentar estabelecer um mínimo de rapport, talvez começando por ouvir 
sua raiva e sua dor, sem tentar minimizá-las. Aos poucos, o assistente social poderá 
explorar suas preocupações com o futuro, sua rede de apoio familiar, seus medos e suas 
esperanças. O objetivo não será "resolver" o problema, mas acolher o sofrimento, oferecer 
um espaço de escuta, identificar suas necessidades psicossociais (apoio psicológico, 
reabilitação, orientação sobre direitos previdenciários) e começar a construir, junto com ele 
e sua família, um projeto de cuidado que vá além da cirurgia. 

A Visita Domiciliar e Hospitalar: Desvendando Contextos e Fortalecendo 
Vínculos 

A visita, seja ela domiciliar ou hospitalar/institucional, é outro instrumental técnico-operativo 
de grande relevância para o assistente social, especialmente no campo da saúde. Ela 
permite ao profissional transcender os limites do espaço institucional e adentrar, com o 
devido respeito e consentimento, no universo particular dos usuários, enriquecendo 
significativamente a compreensão de suas realidades e potencializando as intervenções. 

Visita Domiciliar (VD): 

A visita domiciliar é uma técnica que consiste no deslocamento do assistente social até a 
residência do usuário ou de sua família. Seus objetivos são múltiplos e podem variar de 
acordo com a situação, mas geralmente incluem: 

●​ Conhecer a realidade sociofamiliar e ambiental in loco: Observar as condições 
de moradia (estrutura física, salubridade, saneamento, acessibilidade), a dinâmica 
das relações familiares, a organização do cotidiano, os recursos e as 
vulnerabilidades presentes no território. 

●​ Identificar ou confirmar informações relevantes: A VD pode complementar ou 
aprofundar dados coletados em entrevistas, permitindo uma visão mais concreta da 
situação. 



●​ Fortalecer o vínculo com a família: A ida do profissional ao domicílio pode ser 
percebida como um gesto de cuidado e interesse, estreitando a relação de 
confiança. 

●​ Realizar orientações e intervenções no próprio contexto familiar: Algumas 
orientações (por exemplo, sobre adaptações no domicílio para um idoso com 
mobilidade reduzida) ou mediações de conflitos podem ser mais efetivas quando 
realizadas no ambiente familiar. 

●​ Avaliar a viabilidade de determinadas propostas ou encaminhamentos: Por 
exemplo, verificar se o domicílio oferece condições para o cuidado de um paciente 
que receberá alta hospitalar com necessidade de acompanhamento domiciliar. 

O planejamento da VD é crucial. Deve-se definir claramente os objetivos da visita, obter o 
consentimento da família (o agendamento prévio é fundamental, exceto em situações muito 
específicas e justificadas de urgência ou suspeita de grave violação de direitos, sempre com 
extrema cautela ética), preparar um roteiro (ainda que flexível) com os aspectos a serem 
observados ou abordados, e garantir as condições de segurança para o profissional. 

Os cuidados éticos na VD são primordiais. O assistente social deve se apresentar, explicar 
os motivos da visita de forma clara, respeitar a privacidade e a autonomia da família, evitar 
posturas invasivas ou fiscalizadoras, e garantir a confidencialidade das informações 
coletadas. A VD não é uma "inspeção", mas um encontro profissional que visa à 
compreensão e ao apoio. 

Para ilustrar, imagine uma assistente social da Estratégia Saúde da Família (ESF) que 
acompanha uma família com uma criança com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A VD 
pode ter como objetivos: observar como a criança interage no ambiente doméstico, 
identificar as principais dificuldades da família no manejo das crises ou na estimulação da 
criança, verificar se o domicílio oferece um ambiente seguro e adequado às suas 
necessidades, orientar os pais sobre estratégias para lidar com comportamentos 
desafiadores, e identificar a rede de apoio da família na vizinhança. Essa visita fornecerá 
subsídios valiosos para a construção de um Projeto Terapêutico Singular mais efetivo. 

Visita Hospitalar/Institucional: 

A visita a usuários que se encontram internados em hospitais, abrigos, instituições de longa 
permanência ou outras instituições também é um instrumental importante. Seus objetivos 
podem incluir: 

●​ Acompanhar a evolução do estado de saúde e psicossocial do usuário: 
Oferecer um espaço de escuta e apoio durante o período de internação. 

●​ Identificar necessidades sociais e emocionais decorrentes da internação: 
Solidão, ansiedade, medo, preocupação com a família ou com o trabalho. 

●​ Mediar a comunicação entre o usuário, a família e a equipe de saúde: Facilitar o 
entendimento das informações, esclarecer dúvidas, e ajudar a alinhar as 
expectativas. 

●​ Planejar a alta e os cuidados pós-internação: Identificar a rede de apoio do 
usuário, as condições para o retorno ao domicílio, a necessidade de adaptações, o 
acesso a medicamentos e tratamentos continuados, e articular com outros serviços 
da rede (UBS, CAPS, serviços de reabilitação, SUAS). 



●​ Avaliar situações de vulnerabilidade ou risco: Suspeita de violência, abandono, 
negligência, especialmente em casos de crianças, idosos ou pessoas com 
deficiência. 

Para exemplificar, considere um assistente social que realiza uma visita a um paciente idoso 
que sofreu uma queda, está internado há alguns dias e se mostra muito triste e isolado, 
recusando-se a receber visitas. A assistente social, através de uma abordagem sensível, 
busca compreender os motivos desse isolamento, descobre que ele teme ser um fardo para 
os filhos e que se sente culpado pela queda. A profissional então trabalha esses 
sentimentos com o idoso, contata a família (com o consentimento dele) para uma conversa, 
e ajuda a mediar um reencontro, além de começar a planejar com a equipe e a família os 
cuidados necessários para uma alta segura, incluindo a avaliação da necessidade de um 
cuidador ou de adaptações no domicílio para prevenir novas quedas. 

O Estudo Social: Fundamentando Análises e Propostas de Intervenção 

O estudo social é um dos instrumentais técnico-operativos mais complexos e completos do 
Serviço Social. Ele não se confunde com uma simples coleta de dados ou um relatório 
descritivo; trata-se de um processo metodológico de conhecimento crítico e interpretativo de 
uma determinada situação social, seja ela individual, familiar, grupal ou comunitária, com o 
objetivo de subsidiar a tomada de decisões e o planejamento de intervenções. O estudo 
social exige do assistente social uma sólida fundamentação teórica, capacidade analítica, 
rigor metodológico e um profundo compromisso ético. 

A finalidade do estudo social é ir além da aparência fenomênica dos problemas, buscando 
desvendar suas raízes, suas múltiplas determinações e suas interconexões com o contexto 
social mais amplo. Ele visa compreender a singularidade de cada situação, sem perder de 
vista as mediações com as questões estruturais da sociedade (desigualdade, pobreza, 
violência, discriminação, etc.). 

Embora não haja um roteiro rígido, o processo de realização de um estudo social 
geralmente envolve algumas etapas: 

1.​ Delimitação do objeto de estudo: Clareza sobre qual situação ou problema será 
investigado e quais os objetivos do estudo. 

2.​ Planejamento do estudo: Definição das questões norteadoras, das fontes de 
informação a serem consultadas, dos instrumentais a serem utilizados (entrevistas, 
visitas, observação, análise documental) e do cronograma. 

3.​ Coleta de dados: Levantamento sistemático de informações relevantes, utilizando 
diferentes técnicas e buscando múltiplas fontes (o próprio usuário, seus familiares, 
outros profissionais, documentos, etc.) para garantir a fidedignidade e a abrangência 
dos dados. 

4.​ Análise e interpretação dos dados: Esta é a etapa crucial, onde o assistente 
social, à luz de seus referenciais teórico-metodológicos e ético-políticos, analisa 
criticamente as informações coletadas, identifica os nexos causais, as contradições, 
as potencialidades e as vulnerabilidades presentes na situação. Busca-se 
compreender a dinâmica da situação, suas particularidades e suas relações com o 
contexto social. 



5.​ Elaboração de uma síntese conclusiva e/ou de propostas de intervenção: Com 
base na análise, o assistente social elabora um parecer, um laudo ou um relatório 
(dependendo da finalidade e do solicitante) que apresenta suas conclusões sobre a 
situação estudada e, frequentemente, aponta encaminhamentos, sugestões ou 
propostas de intervenção. 

No campo da saúde, o estudo social é frequentemente demandado para subsidiar decisões 
importantes da equipe multiprofissional, de outros órgãos da rede de serviços ou do sistema 
de justiça. Para ilustrar, imagine uma equipe de um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) 
que está com dificuldades em definir o projeto terapêutico singular de um jovem com 
histórico de múltiplas internações psiquiátricas, uso problemático de drogas e conflitos 
familiares intensos. A equipe solicita ao assistente social a realização de um estudo social 
aprofundado da situação. O profissional, então, realizará entrevistas com o jovem, com seus 
familiares, com profissionais de outros serviços que já o atenderam, fará visitas domiciliares, 
analisará prontuários e documentos, e buscará compreender a trajetória de vida do jovem, a 
dinâmica de suas relações, os fatores de risco e de proteção presentes em seu contexto, e 
as tentativas anteriores de tratamento. A partir dessa análise criteriosa, o assistente social 
poderá apresentar à equipe um panorama mais completo da situação, identificando os 
principais nós críticos e as potencialidades, e propondo estratégias de intervenção mais 
adequadas e contextualizadas, que considerem não apenas a dimensão psiquiátrica, mas 
também as dimensões social, familiar e comunitária. 

O Relatório Social, o Laudo e o Parecer Social: Comunicando Análises e 
Encaminhamentos com Criteriosidade 

Após a realização de um estudo social, ou mesmo a partir de um atendimento mais pontual 
que exija um registro técnico qualificado, o assistente social frequentemente necessita 
comunicar suas análises, conclusões e encaminhamentos através de documentos escritos. 
Os principais documentos utilizados para esse fim são o relatório social, o laudo social e o 
parecer social. Embora por vezes utilizados como sinônimos no senso comum, eles 
possuem distinções conceituais e finalidades específicas, e sua elaboração exige grande 
responsabilidade e critérios técnicos e éticos. 

●​ Relatório Social: É um documento mais expositivo e descritivo, que tem como 
objetivo apresentar informações sobre uma determinada situação social, o histórico 
de atendimentos, os procedimentos realizados, e, por vezes, uma breve análise ou 
encaminhamentos. Pode ser utilizado para registrar o acompanhamento de um caso, 
para comunicar informações a outros profissionais ou serviços, ou para prestar 
contas sobre as atividades desenvolvidas. Sua natureza é predominantemente 
informativa, embora possa conter elementos analíticos. Por exemplo, um relatório 
social pode ser elaborado para informar a equipe da Unidade Básica de Saúde 
sobre o acompanhamento social de uma família em situação de vulnerabilidade, 
detalhando as ações já realizadas e as necessidades identificadas. 

●​ Laudo Social: Este é um documento técnico que resulta de um estudo social 
aprofundado e apresenta uma análise conclusiva e fundamentada sobre uma 
questão específica que foi objeto de investigação. O laudo social exige um maior 
rigor técnico e analítico, e deve ser embasado em referenciais teórico-metodológicos 
consistentes. Ele não apenas descreve, mas interpreta a realidade social, emitindo 



um "diagnóstico" ou uma avaliação técnica sobre a situação. De acordo com a Lei 
de Regulamentação da Profissão (Lei nº 8.662/93), a elaboração de laudos sobre 
matéria de Serviço Social é uma atribuição privativa do assistente social. Um laudo 
social pode ser solicitado, por exemplo, pelo sistema de justiça para subsidiar uma 
decisão sobre a guarda de uma criança, a concessão de um benefício previdenciário 
ou uma medida de proteção a um idoso. 

●​ Parecer Social: Consiste na manifestação técnica do assistente social sobre uma 
determinada situação ou questão, com base em sua análise profissional. O parecer 
pode ser mais sucinto que o laudo, mas também deve ser fundamentado e 
apresentar as conclusões do profissional, podendo incluir sugestões de 
encaminhamentos ou de providências a serem tomadas. A emissão de pareceres 
sobre matéria de Serviço Social também é atribuição privativa do assistente social. 
Por exemplo, um assistente social pode emitir um parecer para a equipe médica de 
um hospital sobre a viabilidade social da alta de um paciente que necessitará de 
cuidados complexos em domicílio, avaliando as condições da família e da rede de 
apoio. 

Independentemente do tipo de documento, alguns elementos são essenciais para sua 
qualidade e validade: 

●​ Clareza e objetividade: A linguagem deve ser precisa, evitando ambiguidades e 
termos vagos. 

●​ Concisão: Ir direto ao ponto, sem rodeios desnecessários, mas sem omitir 
informações relevantes. 

●​ Fundamentação teórico-metodológica e ética: As análises e conclusões devem 
estar embasadas nos conhecimentos da profissão e nos princípios do Código de 
Ética. 

●​ Linguagem técnica adequada: Utilizar os termos técnicos do Serviço Social de 
forma correta, mas buscando ser compreensível para o destinatário do documento. 

●​ Respeito ao sigilo profissional: O documento só deve conter as informações 
estritamente necessárias para a finalidade a que se destina, e sua circulação deve 
ser controlada. 

●​ Identificação completa do profissional: Nome, número de registro no CRESS, 
assinatura e, se for o caso, carimbo. 

A responsabilidade ética e legal do assistente social na emissão desses documentos é 
imensa, pois eles podem ter um impacto significativo na vida dos usuários. Informações 
incorretas, análises superficiais ou pareceres mal fundamentados podem gerar graves 
prejuízos. Por isso, a elaboração de documentos técnicos exige estudo, reflexão, prudência 
e um profundo senso de responsabilidade. 

Imagine um assistente social de um serviço de acolhimento para mulheres vítimas de 
violência que precisa elaborar um laudo social para anexar a um processo judicial de 
medida protetiva. Esse laudo deverá descrever o histórico de violência sofrido pela mulher, 
analisar o impacto dessa violência em sua vida e na de seus filhos, avaliar os riscos a que 
ela está exposta, e apresentar um parecer técnico sobre a necessidade e a urgência da 
medida protetiva, tudo isso de forma fundamentada, respeitando o sigilo e a autonomia da 
mulher, e utilizando uma linguagem que seja compreensível e convincente para o sistema 



de justiça. A qualidade desse laudo pode ser decisiva para garantir a segurança e os 
direitos da usuária. 

Outros Instrumentais Relevantes na Prática em Saúde: Observação, 
Dinâmicas de Grupo, Reuniões e Mapeamento de Redes 

Além da entrevista, da visita e dos documentos técnicos, o assistente social na área da 
saúde lança mão de uma diversidade de outros instrumentais técnico-operativos para 
conhecer a realidade, planejar e executar suas intervenções. Esses instrumentais, quando 
utilizados de forma articulada e intencional, enriquecem a prática profissional e ampliam 
suas possibilidades de atuação. 

A Observação, seja ela participante (quando o profissional se insere no contexto 
observado, interagindo com os sujeitos) ou assistemática/livre (quando o profissional 
observa de forma mais espontânea, sem um roteiro prévio), é uma ferramenta valiosa para 
a coleta de dados em diferentes contextos. O assistente social pode observar a dinâmica de 
uma sala de espera em uma unidade de saúde, a interação entre os membros de um grupo 
terapêutico, as relações sociais em uma comunidade, ou o comportamento de um paciente 
em seu leito hospitalar. A observação atenta e registrada pode revelar aspectos da 
realidade que não emergem em uma entrevista ou em um documento. 

O Trabalho com Grupos é uma estratégia de intervenção coletiva de grande potencial. Os 
grupos podem ter diferentes finalidades e formatos: 

●​ Grupos socioeducativos: Visam à informação, à reflexão e à troca de experiências 
sobre temas específicos (direitos sociais, prevenção de doenças, planejamento 
familiar, cuidados com a saúde mental, etc.). 

●​ Grupos terapêuticos: Embora a condução de grupos com finalidade estritamente 
terapêutica seja mais comum a psicólogos ou outros profissionais da saúde mental, 
o assistente social pode participar ou co-coordenar grupos que tenham um 
componente terapêutico, especialmente aqueles voltados para o apoio mútuo, o 
fortalecimento de vínculos ou o enfrentamento de situações de crise (por exemplo, 
um grupo de apoio a familiares de pacientes com câncer). 

●​ Grupos de convivência e fortalecimento de vínculos: Comuns no SUAS, mas 
também passíveis de serem desenvolvidos em espaços de saúde, visam a promover 
a socialização, a integração comunitária e o desenvolvimento de potencialidades. 

●​ Grupos de geração de renda ou de economia solidária: Podem ser uma 
estratégia para o enfrentamento do desemprego e da vulnerabilidade econômica, 
especialmente quando articulados com outras políticas. 

O planejamento, a condução e a avaliação de grupos exigem do assistente social 
habilidades específicas, como a capacidade de facilitar a comunicação, de mediar conflitos, 
de estimular a participação e de criar um ambiente acolhedor e produtivo. Para ilustrar, um 
assistente social em um CAPS pode organizar um grupo com usuários sobre "Cidadania e 
Direitos na Saúde Mental", onde são discutidos temas como o acesso a benefícios, a luta 
contra o estigma, a participação nos conselhos de saúde, e a construção de projetos de 
vida. 



A Participação e a Condução de Reuniões são atividades frequentes no cotidiano do 
assistente social na saúde. Sejam reuniões de equipe multiprofissional (para discussão 
de casos, planejamento de ações, avaliação de serviços), reuniões com a rede de 
serviços (para articulação intersetorial, construção de fluxos, pactuação de 
encaminhamentos) ou reuniões comunitárias (para diagnóstico de necessidades, 
mobilização social, prestação de contas), o assistente social tem um papel importante em 
pautar as questões sociais, em defender os direitos dos usuários, em mediar discussões e 
em contribuir para a construção de consensos e de soluções coletivas. 

O Mapeamento de Redes e Recursos, utilizando ferramentas como o ecomapa (que 
representa graficamente as conexões da família ou do indivíduo com o meio externo) ou os 
mapas falados/participativos (construídos coletivamente com a comunidade para 
identificar os recursos, as vulnerabilidades e as potencialidades do território), é um 
instrumental valioso para o planejamento de intervenções. Conhecer os recursos formais 
(outros serviços públicos, ONGs) e informais (redes de vizinhança, grupos religiosos, 
associações comunitárias) disponíveis no território ajuda o assistente social a otimizar os 
encaminhamentos, a fortalecer os laços comunitários e a identificar possíveis parcerias. 

Por fim, o Diário de Campo ou o Registro Cotidiano Sistemático das atividades 
desenvolvidas, das observações feitas, das reflexões e dos desafios encontrados é um 
instrumental fundamental, embora por vezes negligenciado na correria do dia a dia. Esse 
registro não é apenas uma formalidade burocrática, mas uma importante fonte de memória 
técnica, que permite ao profissional refletir criticamente sobre sua prática, identificar 
padrões, avaliar seus resultados e, inclusive, subsidiar a produção de conhecimento e a 
pesquisa em Serviço Social. 

Desafios e Potencialidades no Uso dos Instrumentais 
Técnico-Operativos na Saúde 

A utilização dos instrumentais técnico-operativos (ITO) pelo assistente social no campo da 
saúde é permeada por uma série de desafios, mas também encerra um vasto campo de 
potencialidades para a qualificação da intervenção profissional e para a transformação da 
realidade social. 

Entre os principais desafios, podemos destacar: 

●​ A burocratização da prática e o uso dos ITOs como mero cumprimento de 
exigências institucionais: Muitas vezes, a pressão por produtividade ou a falta de 
compreensão sobre a finalidade dos instrumentais levam a um preenchimento 
mecânico de formulários ou à elaboração de relatórios padronizados e superficiais, 
esvaziando seu potencial analítico e interventivo. 

●​ A sobrecarga de trabalho e a falta de tempo para um uso qualificado: A alta 
demanda nos serviços de saúde, o número insuficiente de profissionais e a 
multiplicidade de atribuições podem dificultar a dedicação do tempo necessário para 
um planejamento cuidadoso, uma execução atenta e um registro reflexivo dos 
instrumentais. 

●​ As condições institucionais inadequadas: A falta de salas de atendimento com 
privacidade, a ausência de materiais de escritório, computadores, telefones, ou a 



dificuldade de acesso a transporte para visitas domiciliares podem comprometer a 
qualidade do uso dos ITOs. 

●​ A dificuldade de acesso a informações ou de articulação com outros serviços 
da rede: A fragmentação dos serviços e a falta de comunicação intersetorial podem 
dificultar a coleta de dados abrangentes ou a efetivação dos encaminhamentos 
propostos. 

●​ A necessidade de constante atualização e reflexão crítica: Os instrumentais não 
são estáticos; eles devem ser constantemente revisitados, adaptados às novas 
realidades e utilizados de forma criativa e crítica. Isso exige do profissional um 
investimento contínuo em sua formação e uma postura de autoavaliação 
permanente. 

Apesar desses desafios, as potencialidades do uso qualificado dos ITOs são imensas: 

●​ Qualificação da intervenção profissional: Os instrumentais, quando bem 
utilizados, permitem um conhecimento mais aprofundado da realidade, uma análise 
mais precisa das situações e um planejamento mais estratégico das ações, 
resultando em intervenções mais eficazes e resolutivas. 

●​ Maior visibilidade e reconhecimento do trabalho do assistente social: 
Documentos técnicos bem elaborados, intervenções grupais bem-sucedidas ou 
diagnósticos sociais consistentes ajudam a dar visibilidade à especificidade e à 
relevância da contribuição do Serviço Social para a equipe de saúde e para a 
instituição. 

●​ Fortalecimento do vínculo com os usuários: Instrumentais como a entrevista 
qualificada e a visita domiciliar, quando conduzidos com sensibilidade e respeito, 
podem fortalecer a relação de confiança entre o profissional e o usuário, tornando 
este último mais participativo e engajado na busca por soluções. 

●​ Produção de conhecimento sobre a realidade social: Os registros sistemáticos, 
os estudos sociais e os relatórios podem gerar um acúmulo de informações e 
análises sobre as condições de vida e saúde da população atendida, subsidiando 
pesquisas e a formulação de políticas públicas mais adequadas. 

●​ Subsidiar a tomada de decisões mais justas e eficazes: Os pareceres e laudos 
sociais, quando bem fundamentados, podem influenciar positivamente as decisões 
da equipe de saúde, de gestores ou do sistema de justiça, em benefício dos 
usuários. 

●​ Contribuir para a garantia de direitos e para a transformação social: Em última 
instância, o uso crítico e comprometido dos instrumentais técnico-operativos deve 
estar a serviço da defesa dos direitos sociais, da promoção da equidade e da busca 
por transformações nas condições de vida e saúde da população. 

Considere o desafio de um assistente social que atua em um pronto-socorro superlotado, 
onde o tempo para cada atendimento é mínimo. Ele poderia se limitar a um acolhimento 
superficial e a encaminhamentos rápidos. No entanto, mesmo nesse contexto adverso, se 
ele conseguir, através de uma escuta atenta e de algumas perguntas-chave (utilizando a 
entrevista de forma otimizada), identificar uma situação de violência doméstica em uma 
mulher que buscou o serviço com queixas aparentemente não relacionadas, e acionar a 
rede de proteção, ele estará utilizando os instrumentais de forma estratégica e 
transformadora, mesmo que em uma intervenção breve. A potencialidade reside na 



capacidade do profissional de, mesmo diante das limitações, manter a intencionalidade 
ética e a qualificação técnica em sua prática. 

 

Atuação do Assistente Social nos Diferentes Pontos da 
Rede de Atenção à Saúde (RAS): Da Atenção Primária 
aos Serviços Especializados e Hospitalares 

A Rede de Atenção à Saúde (RAS): Conceito, Componentes e a 
Importância da Integração para o Cuidado Continuado 

Para compreendermos a inserção e a prática do assistente social nos diversos serviços de 
saúde, é imprescindível, primeiramente, entendermos o conceito de Rede de Atenção à 
Saúde (RAS). A RAS é definida como um conjunto de arranjos organizativos de ações e 
serviços de saúde, com diferentes densidades tecnológicas, que, integrados por meio de 
sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do 
cuidado. O objetivo principal de uma RAS é promover uma atenção à saúde contínua, 
abrangente e de qualidade, centrada nas necessidades da população de um determinado 
território. 

Os componentes fundamentais de uma RAS geralmente incluem: 

1.​ Atenção Primária à Saúde (APS): Considerada o centro de comunicação e a 
principal porta de entrada da rede, responsável por coordenar o cuidado e ordenar o 
fluxo dos usuários pelos demais pontos de atenção. 

2.​ Atenção Ambulatorial Especializada: Oferece serviços de média complexidade, 
com especialistas e exames mais específicos, para os quais os usuários são 
encaminhados pela APS. 

3.​ Atenção Hospitalar: Engloba os serviços de alta complexidade, internações e 
procedimentos cirúrgicos. 

4.​ Sistemas de Apoio Diagnóstico e Terapêutico: Laboratórios, serviços de imagem, 
hemocentros, entre outros, que subsidiam as decisões clínicas. 

5.​ Sistemas Logísticos: Incluem o transporte sanitário, a regulação do acesso aos 
diferentes serviços, a gestão de insumos e medicamentos. 

6.​ Sistema de Governança: Envolve a gestão da rede, o planejamento, o 
financiamento, a monitorização e a avaliação das ações. 

A efetividade de uma RAS depende crucialmente da integração entre esses diferentes 
componentes e da garantia da continuidade do cuidado. Infelizmente, um dos grandes 
desafios históricos do sistema de saúde brasileiro é a fragmentação dos serviços, onde 
cada ponto da rede muitas vezes funciona de forma isolada, com pouca comunicação e 
coordenação entre si. Isso pode resultar em peregrinação do usuário em busca de 
atendimento, duplicidade de exames, interrupção de tratamentos e, em última instância, na 
precarização da assistência. 



O assistente social, com sua visão ampliada da realidade e sua capacidade de articulação, 
pode desempenhar um papel fundamental como um facilitador da navegação do usuário 
pela RAS. Ele pode ajudar a identificar as barreiras de acesso, a mediar a comunicação 
entre os diferentes serviços e a orientar o usuário sobre os fluxos e os recursos disponíveis. 

Para ilustrar, imagine um usuário idoso, portador de diabetes e hipertensão, acompanhado 
na Unidade Básica de Saúde (APS). Em determinado momento, ele apresenta uma 
complicação cardíaca e necessita de uma consulta com um cardiologista (Atenção 
Ambulatorial Especializada) e, posteriormente, de uma internação para um procedimento 
cirúrgico (Atenção Hospitalar). Após a alta, ele precisará de reabilitação cardíaca e de um 
acompanhamento contínuo na APS para o controle de suas doenças crônicas. Se a 
comunicação entre a UBS, o ambulatório de especialidades e o hospital for falha, o idoso 
pode ter seu tratamento comprometido, com informações perdidas, exames repetidos 
desnecessariamente e falta de clareza sobre os próximos passos. A integração da RAS visa 
justamente evitar esse tipo de situação, garantindo que o cuidado seja fluido e coordenado. 

O Assistente Social na Atenção Primária à Saúde (APS): 
Territorialização, Vínculo e Prevenção 

A Atenção Primária à Saúde (APS), também conhecida como Atenção Básica, é a principal 
porta de entrada e o centro ordenador da Rede de Atenção à Saúde. Ela se caracteriza por 
um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção 
e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, 
a redução de danos e a manutenção da saúde. Seus pilares são a territorialização, a 
adscrição da clientela, o vínculo, a longitudinalidade do cuidado e a abordagem familiar e 
comunitária. As Unidades Básicas de Saúde (UBS), a Estratégia Saúde da Família (ESF) e 
as equipes multiprofissionais (eMulti, que sucederam os Núcleos de Apoio à Saúde da 
Família - NASF-AB) são os principais dispositivos da APS. 

O assistente social inserido na APS desempenha um papel estratégico, dada a proximidade 
com o território e com as condições de vida da população. Suas atribuições são vastas e 
multifacetadas: 

●​ Diagnóstico socioterritorial: Realizar o mapeamento e a análise das condições de 
vida, das vulnerabilidades sociais (pobreza, violência, desemprego, falta de 
saneamento, etc.) e das potencialidades (redes de apoio, organizações 
comunitárias, equipamentos sociais) da comunidade adscrita à unidade de saúde. 
Esse diagnóstico subsidia o planejamento das ações da equipe. 

●​ Trabalho com famílias e grupos: Desenvolver ações de promoção da saúde e 
prevenção de agravos com foco nos determinantes sociais. Isso pode incluir grupos 
de gestantes, idosos, hipertensos, diabéticos, grupos de discussão sobre violência, 
uso de drogas, saúde mental, direitos sociais, entre outros. O objetivo é fortalecer os 
vínculos familiares e comunitários e promover a autonomia dos sujeitos. 

●​ Acolhimento e escuta qualificada das demandas sociais: Ser a referência na 
equipe para o acolhimento das necessidades sociais que chegam à unidade, 
buscando compreendê-las em sua complexidade e articular respostas. 

●​ Articulação com a rede intersetorial no território: Estabelecer parcerias e fluxos 
de comunicação com outros serviços e equipamentos do território, como Centros de 



Referência de Assistência Social (CRAS), escolas, conselhos tutelares, 
organizações da sociedade civil, a fim de garantir uma atenção integral e integrada. 

●​ Realização de visitas domiciliares: Conhecer in loco a realidade das famílias, 
identificar situações de risco ou vulnerabilidade, fortalecer o vínculo e realizar 
orientações e encaminhamentos. 

●​ Mediação do acesso a benefícios e programas sociais: Orientar e auxiliar as 
famílias no acesso a programas de transferência de renda (como o Bolsa Família), 
benefícios previdenciários (como o BPC), e outros direitos sociais que possam 
impactar positivamente suas condições de saúde. 

●​ Participação no planejamento e avaliação das ações da equipe: Contribuir com 
o olhar social para a definição das prioridades, das estratégias de intervenção e para 
a avaliação dos resultados das ações de saúde da equipe. 

A ênfase do trabalho do assistente social na APS está na prevenção de agravos e na 
promoção da saúde a partir da compreensão e da intervenção sobre os 
Determinantes Sociais da Saúde (DSS). Ele busca atuar não apenas sobre as 
consequências dos problemas, mas sobre suas causas mais profundas. 

Considere este cenário: um assistente social de uma equipe de Saúde da Família, ao 
analisar os dados do território, percebe um número significativo de idosos vivendo sozinhos, 
com dificuldades de mobilidade e em situação de isolamento social. Além de realizar visitas 
domiciliares para avaliar cada caso individualmente e articular o acesso a benefícios ou a 
cuidadores (quando necessário), ele propõe à equipe a criação de um grupo de convivência 
para idosos na UBS, com atividades de socialização, artesanato, exercícios leves e rodas 
de conversa sobre envelhecimento saudável e direitos da pessoa idosa. Ele também 
articula com o CRAS local para que os idosos participem das atividades do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Essa atuação proativa e comunitária visa 
prevenir o adoecimento físico e mental decorrente do isolamento e promover a qualidade de 
vida dos idosos. 

A Atuação nos Serviços de Atenção Especializada Ambulatorial: 
Aprofundando Diagnósticos e Articulando Cuidados 

Os serviços de Atenção Ambulatorial Especializada constituem o nível de média 
complexidade da Rede de Atenção à Saúde. Eles são responsáveis por oferecer 
atendimento especializado, exames diagnósticos e terapêuticos mais complexos, e 
acompanhamento para condições de saúde que não podem ser plenamente resolvidas na 
Atenção Primária. Exemplos desses serviços incluem os Ambulatórios de Especialidades 
Médicas (cardiologia, endocrinologia, neurologia, etc.), os Centros de Especialidades 
Odontológicas (CEO), os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) em suas diversas 
modalidades, os Serviços de Atenção Especializada (SAE) para HIV/Aids e Hepatites Virais, 
e os Centros de Reabilitação (física, intelectual, auditiva, visual). 

O assistente social que atua nesses serviços desempenha um papel crucial na articulação 
do cuidado e na abordagem das dimensões sociais que permeiam o processo de 
adoecimento e tratamento especializado. Suas principais atribuições podem incluir: 



●​ Acolhimento qualificado dos usuários: Receber os pacientes encaminhados pela 
APS ou por outros serviços, buscando compreender suas expectativas, angústias e 
necessidades sociais em relação ao tratamento especializado. 

●​ Avaliação socioeconômica e familiar: Realizar estudos sociais para identificar as 
condições de vida, a rede de apoio familiar e social, as dificuldades de acesso e 
adesão ao tratamento, e os recursos disponíveis para o enfrentamento da doença. 
Essa avaliação subsidia a construção de um plano terapêutico singular e mais 
adequado à realidade do usuário. 

●​ Orientação sobre direitos específicos relacionados à condição de saúde: 
Muitas doenças crônicas ou incapacitantes dão direito a benefícios previdenciários 
(como o BPC para pessoas com deficiência ou auxílio-doença), isenções fiscais, 
direitos trabalhistas específicos (para pessoas vivendo com HIV, por exemplo), ou 
acesso a programas de medicação de alto custo. O assistente social orienta e auxilia 
os usuários no acesso a esses direitos. 

●​ Trabalho em grupos com usuários e familiares: Desenvolver grupos terapêuticos, 
socioeducativos ou de apoio mútuo, que podem abordar temas como a adesão ao 
tratamento, o manejo dos efeitos colaterais, o enfrentamento do estigma e do 
preconceito, o autocuidado, os direitos dos pacientes, ou o suporte aos cuidadores. 

●​ Articulação com a Atenção Primária à Saúde e com outros serviços da rede: 
Garantir a continuidade do cuidado, estabelecendo fluxos de referência e 
contrarreferência com a UBS de origem do paciente e com outros serviços que 
possam ser necessários (hospitais, serviços de reabilitação, rede socioassistencial). 

●​ Mediação de conflitos e de dificuldades de acesso: Intervir em situações onde o 
usuário enfrenta barreiras para acessar exames, medicamentos, ou mesmo para 
compreender as orientações da equipe, buscando facilitar a comunicação e a 
resolução dos problemas. 

Para ilustrar, imagine a atuação de um assistente social em um Serviço de Atenção 
Especializada (SAE) para HIV/Aids. Ao acolher um paciente recém-diagnosticado, o 
profissional irá, além de oferecer suporte emocional, investigar sua rede de apoio social, 
suas condições de trabalho (e o risco de discriminação), suas preocupações com o sigilo do 
diagnóstico, e suas dificuldades para iniciar e manter o tratamento antirretroviral. Ele poderá 
orientar sobre os direitos das pessoas vivendo com HIV, facilitar a comunicação com o 
parceiro(a) para testagem e prevenção, e encaminhar para grupos de apoio onde o paciente 
possa trocar experiências e fortalecer sua autoestima. A atuação do assistente social, nesse 
contexto, é fundamental para a adesão ao tratamento e para a melhoria da qualidade de 
vida do usuário. 

O Contexto Hospitalar: Intervenções do Assistente Social em Unidades 
de Internação, Urgência/Emergência e Ambulatórios Hospitalares 

O hospital, com sua alta densidade tecnológica e a complexidade dos casos atendidos, 
representa um campo de atuação desafiador e multifacetado para o assistente social. A 
intervenção profissional se faz necessária em diferentes setores da instituição, desde as 
unidades de internação e os ambulatórios até os serviços de urgência e emergência, cada 
um com suas particularidades e demandas específicas. 

Nas Unidades de Internação (Enfermarias, UTIs): 



O momento da internação hospitalar é, frequentemente, um período de grande 
vulnerabilidade, ansiedade e ruptura na vida do paciente e de sua família. O assistente 
social desempenha um papel crucial no acolhimento e no suporte psicossocial durante todo 
o processo. Suas atribuições incluem: 

●​ Acolhimento do paciente e da família: Oferecer um espaço de escuta e orientação 
no momento da admissão, buscando compreender as preocupações, os medos e as 
necessidades sociais que emergem com a internação. 

●​ Avaliação das condições sociais: Identificar fatores socioeconômicos, familiares e 
comunitários que podem interferir no processo de tratamento, recuperação e 
planejamento da alta (por exemplo, falta de rede de apoio, condições precárias de 
moradia, dificuldades financeiras). 

●​ Suporte psicossocial: Oferecer apoio emocional ao paciente e aos familiares, 
ajudando-os a lidar com o impacto da doença, do tratamento e da hospitalização. 

●​ Mediação da comunicação: Facilitar o diálogo entre a equipe de saúde, o paciente 
e a família, esclarecendo dúvidas, traduzindo informações técnicas para uma 
linguagem acessível, e ajudando a alinhar as expectativas em relação ao 
tratamento. 

●​ Planejamento da alta hospitalar: Este é um momento crítico onde a atuação do 
assistente social é fundamental. Envolve avaliar a rede de apoio social e familiar do 
paciente, as condições de moradia para o retorno, a necessidade de cuidados 
continuados (curativos, medicação, reabilitação), a possibilidade de 
acompanhamento em serviços de atenção domiciliar (home care), e realizar os 
encaminhamentos necessários para a Atenção Primária à Saúde ou para outros 
serviços da rede. 

●​ Atuação em situações de óbito: Oferecer acolhimento e suporte ao luto dos 
familiares, orientar sobre os trâmites legais e burocráticos (declaração de óbito, 
funeral) e, se necessário, articular com serviços de apoio ao luto. 

Considere, por exemplo, a atuação de um assistente social em uma unidade de terapia 
intensiva (UTI) neonatal. Ele acolhe os pais de um bebê prematuro, que estão vivenciando 
um momento de grande angústia e incerteza. O profissional oferece escuta, orienta sobre 
os direitos da criança e da família, ajuda a mediar a comunicação com a equipe médica, e 
começa a planejar, junto com os pais e a equipe, os cuidados necessários para a futura alta 
do bebê, que pode demandar acompanhamento especializado e suporte social contínuo. 

Nas Unidades de Urgência e Emergência (Pronto-Socorro, UPA): 

Os serviços de urgência e emergência são a porta de entrada para situações agudas e, 
muitas vezes, dramáticas. O assistente social que atua nesses locais precisa ter agilidade, 
capacidade de tomar decisões rápidas e uma grande sensibilidade para lidar com o 
sofrimento em seu estado mais bruto. Suas intervenções podem envolver: 

●​ Atendimento a vítimas de violência: Acolher e oferecer suporte a vítimas de 
violência doméstica, sexual, urbana, acidentes de trânsito, tentativas de suicídio, 
entre outras. 



●​ Identificação de situações de risco e vulnerabilidade: Avaliar rapidamente se a 
situação de saúde está associada a outras vulnerabilidades sociais (negligência, 
abandono, situação de rua, uso abusivo de álcool e drogas, surtos psicóticos). 

●​ Articulação rápida com a rede de proteção: Acionar os órgãos competentes 
(Conselho Tutelar, CREAS, CAPS, Delegacias Especializadas, abrigos) para garantir 
a proteção e os encaminhamentos necessários. 

●​ Orientação sobre direitos e encaminhamentos emergenciais: Fornecer 
informações básicas sobre direitos e sobre os próximos passos que o usuário ou a 
família devem tomar. 

Imagine um assistente social em uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) que recebe 
uma adolescente trazida pela polícia após uma tentativa de suicídio. O profissional realiza o 
acolhimento imediato, busca contato com a família, avalia a situação de risco, articula com o 
CAPS para um acompanhamento em saúde mental e, se necessário, com o Conselho 
Tutelar para garantir a proteção da adolescente. 

Nos Ambulatórios Hospitalares: 

Muitos hospitais possuem ambulatórios de especialidades que realizam o acompanhamento 
de pacientes com doenças crônicas complexas ou o seguimento pós-alta hospitalar. A 
atuação do assistente social nesses ambulatórios se assemelha, em parte, à da atenção 
especializada, mas com a particularidade de estar inserida no contexto hospitalar. Envolve: 

●​ Avaliação da adesão ao tratamento: Identificar as dificuldades (sociais, 
econômicas, culturais) que podem estar comprometendo a continuidade do 
tratamento. 

●​ Orientação sobre direitos e recursos: Informar sobre acesso a medicamentos de 
alto custo, transporte para tratamento, benefícios sociais, etc. 

●​ Trabalho em grupos: Desenvolver grupos de apoio ou socioeducativos com 
pacientes e familiares. 

●​ Articulação com a rede externa: Garantir a comunicação com a APS e outros 
serviços para um cuidado coordenado. 

Por exemplo, um assistente social em um ambulatório de nefrologia acompanha pacientes 
em tratamento de hemodiálise, auxiliando-os a lidar com o impacto da doença na vida 
cotidiana, a acessar o transporte para as sessões, a obter o BPC (se elegíveis) e a 
participar de grupos de apoio para troca de experiências. 

Atuação em Serviços de Saúde Mental: Da Crise à Reabilitação 
Psicossocial 

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no Brasil, estruturada a partir da Reforma 
Psiquiátrica (Lei nº 10.216/01), propõe um modelo de cuidado em saúde mental de base 
comunitária, que busca superar a lógica manicomial e promover a desinstitucionalização, o 
cuidado em liberdade e a reinserção social das pessoas com transtornos mentais e/ou com 
necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas. O assistente social é um 
profissional fundamental nessa rede, atuando em seus diversos componentes, como os 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS I, II, III, AD – Álcool e Drogas, e i – Infanto-juvenil), 



os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), as Unidades de Acolhimento (UA) e os leitos 
de saúde mental em hospital geral. 

A atuação do assistente social na RAPS é marcada por um forte compromisso com a 
defesa dos direitos humanos, a luta contra o estigma e a promoção da cidadania. Suas 
principais atribuições incluem: 

●​ Acolhimento da crise: Receber o usuário em momento de crise psíquica, 
oferecendo escuta qualificada, buscando compreender o contexto da crise e 
acionando os suportes necessários. 

●​ Construção do Projeto Terapêutico Singular (PTS): Participar ativamente, junto 
com a equipe multiprofissional e o usuário (e sua família, quando pertinente), da 
elaboração e implementação de um PTS que contemple as necessidades de saúde 
mental, sociais, culturais e econômicas do indivíduo, respeitando sua singularidade e 
autonomia. 

●​ Trabalho com famílias: Oferecer suporte, orientação e mediação às famílias dos 
usuários, ajudando-as a compreender o transtorno mental, a lidar com as 
dificuldades do cuidado e a fortalecer os vínculos afetivos. 

●​ Articulação intersetorial: Estabelecer parcerias com outros serviços da rede 
(saúde, assistência social, educação, trabalho, cultura, lazer, justiça) para garantir o 
acesso do usuário a moradia, trabalho, renda, educação, atividades culturais e de 
lazer, e outros direitos que contribuam para sua reinserção social e sua qualidade de 
vida. 

●​ Combate ao estigma e à discriminação: Desenvolver ações de sensibilização da 
comunidade e de outros profissionais sobre a saúde mental, buscando desconstruir 
preconceitos e promover uma cultura de respeito e inclusão. 

●​ Defesa dos direitos da pessoa com transtorno mental: Atuar na garantia dos 
direitos civis, sociais e políticos dos usuários, combatendo práticas violadoras e 
promovendo sua participação ativa nas decisões sobre seu tratamento e sua vida. 

Para exemplificar, o trabalho de um assistente social em um CAPS III (que funciona 24 
horas e oferece acolhimento noturno) pode envolver desde o manejo de uma crise aguda de 
um usuário que chega ao serviço, passando pela construção de um PTS que preveja sua 
inserção em oficinas terapêuticas e atividades comunitárias, até a articulação com o CRAS 
para o acesso a um benefício social ou com um empregador para uma oportunidade de 
trabalho protegido. O objetivo é sempre promover a autonomia, a contratualidade social e a 
cidadania do usuário, em um processo de cuidado compartilhado e contínuo. 

O Assistente Social em Outros Pontos da Rede: Hemocentros, Serviços 
de Reabilitação, Home Care e Cuidados Paliativos 

Além dos pontos mais tradicionais da Rede de Atenção à Saúde, o assistente social 
também desempenha um papel importante em outros serviços especializados, cada um 
com suas demandas e particularidades. 

●​ Hemocentros e Serviços de Hematologia: Nesses locais, o assistente social pode 
atuar no apoio a doadores de sangue e medula óssea, na orientação e acolhimento 
de pacientes com doenças hematológicas (como anemias falciformes, hemofilias, 



leucemias) e seus familiares, facilitando o acesso a tratamentos, medicamentos, 
benefícios sociais e transporte. Também pode trabalhar na captação e fidelização de 
doadores, através de campanhas e ações educativas. 

●​ Serviços de Reabilitação (física, intelectual, visual, auditiva): O processo de 
reabilitação envolve não apenas a recuperação funcional, mas também a 
readaptação psicossocial e a reinserção da pessoa com deficiência na sociedade. O 
assistente social nesses serviços realiza a avaliação sociofamiliar, orienta sobre 
direitos (BPC, isenções, passe livre), oferece suporte emocional para o 
enfrentamento das limitações, articula com escolas, empresas e outros serviços para 
promover a inclusão social, educacional e profissional, e trabalha com as famílias 
para fortalecer a rede de apoio. 

●​ Serviços de Atenção Domiciliar (SAD) / Home Care: A atenção domiciliar é uma 
modalidade de cuidado que visa a atender pacientes que necessitam de 
acompanhamento contínuo em seu próprio lar. O assistente social no SAD avalia as 
condições sociais, econômicas e familiares para a viabilidade do cuidado em 
domicílio, orienta a família e/ou o cuidador sobre os aspectos práticos e emocionais 
do cuidado, articula com a rede de apoio (APS, serviços especializados, SUAS) para 
garantir os recursos necessários (materiais, medicamentos, suporte social) e 
acompanha a evolução do caso, buscando prevenir a sobrecarga do cuidador e 
garantir a qualidade de vida do paciente. 

●​ Cuidados Paliativos: Esta é uma área de atuação crescente e de grande 
sensibilidade, voltada para pacientes com doenças ameaçadoras da vida, onde o 
foco não é mais a cura, mas sim o alívio do sofrimento, a promoção da qualidade de 
vida e o respeito à dignidade do paciente e de sua família. O assistente social em 
uma equipe de cuidados paliativos desempenha um papel crucial no acolhimento do 
paciente e da família diante do processo de finitude, no suporte emocional para o 
enfrentamento do luto antecipatório e do luto pós-perda, na mediação de conflitos 
familiares, na garantia de que os desejos do paciente sejam ouvidos e respeitados 
(diretivas antecipadas de vontade), na orientação sobre direitos (previdenciários, 
acesso a opioides para controle da dor), e no trabalho com a própria equipe 
multiprofissional sobre os aspectos éticos, espirituais e humanísticos do cuidado 
paliativo. 

Imagine, por exemplo, a atuação de um assistente social em uma equipe de reabilitação 
física que atende um jovem que ficou paraplégico após um acidente. O profissional irá 
acolher o jovem e sua família, ajudá-los a lidar com o impacto da nova condição, orientar 
sobre o direito ao BPC e ao passe livre, discutir as adaptações necessárias na moradia e na 
escola/trabalho, e articular com grupos de apoio e associações de pessoas com deficiência 
para promover sua reintegração social e sua autonomia. 

Desafios e Estratégias para a Articulação do Assistente Social nos 
Diferentes Pontos da RAS 

A atuação eficaz do assistente social nos diferentes pontos da Rede de Atenção à Saúde 
(RAS) depende intrinsecamente de uma boa articulação entre os serviços e os profissionais. 
No entanto, essa articulação é frequentemente dificultada por uma série de desafios: 



●​ Fragmentação da rede: Como mencionado anteriormente, os serviços muitas 
vezes funcionam como "ilhas", com pouca comunicação e coordenação entre si. 

●​ Falhas na comunicação: A ausência de canais de comunicação efetivos, a falta de 
padronização nos registros ou a simples falta de tempo podem levar a ruídos e 
perdas de informação. 

●​ Sistemas de referência e contrarreferência ineficazes: Encaminhamentos 
malfeitos, falta de retorno sobre os casos encaminhados (contrarreferência), ou 
longas esperas por atendimento especializado comprometem a continuidade do 
cuidado. 

●​ Sobrecarga de trabalho dos profissionais: A alta demanda e o número 
insuficiente de profissionais em muitos serviços limitam o tempo disponível para a 
articulação com outros pontos da rede. 

●​ Falta de conhecimento dos fluxos e dos recursos da rede: Tanto os profissionais 
quanto os usuários muitas vezes desconhecem os caminhos corretos para acessar 
os diferentes serviços ou os critérios para encaminhamento. 

●​ Disputas de poder ou de responsabilidade entre os serviços: Em alguns casos, 
pode haver uma "transferência de responsabilidade" ou uma dificuldade em definir 
qual serviço deve assumir determinado caso. 

Diante desses desafios, é fundamental que os assistentes sociais, em conjunto com os 
demais profissionais e gestores, busquem implementar estratégias para fortalecer a 
articulação na RAS: 

●​ Construção e/ou fortalecimento de fluxos e protocolos de encaminhamento 
claros e pactuados: Definir formalmente os critérios, os instrumentos e os 
responsáveis pelos processos de referência e contrarreferência entre os serviços. 

●​ Utilização de tecnologias de informação para facilitar a comunicação: A 
implementação de prontuários eletrônicos compartilhados ou de sistemas de 
informação integrados pode agilizar a troca de informações e evitar a duplicidade de 
registros. 

●​ Realização de reuniões interserviços e estudos de caso conjuntos: Promover 
encontros periódicos entre profissionais de diferentes pontos da rede (por exemplo, 
entre a APS e o CAPS, ou entre o hospital e a atenção domiciliar) para discutir 
casos complexos, alinhar condutas e construir planos de cuidado compartilhados. 

●​ Educação permanente para os profissionais sobre o funcionamento da RAS: 
Capacitar as equipes sobre os diferentes serviços que compõem a rede, seus fluxos, 
seus critérios de acesso e seus potenciais de contribuição. 

●​ Fortalecimento do papel da Atenção Primária à Saúde como coordenadora do 
cuidado: Investir na capacidade da APS de ordenar os fluxos e de ser o ponto de 
referência principal para o usuário dentro da rede. 

●​ O assistente social como "navegador do sistema": Dada sua visão abrangente 
da rede e sua habilidade de articulação, o assistente social pode atuar como um 
facilitador da trajetória do usuário pela RAS, ajudando-o a superar barreiras e a 
acessar os cuidados de que necessita. 

Para exemplificar, assistentes sociais de diferentes equipamentos de uma microrregião 
(UBS, CAPS, hospital local, CRAS) poderiam criar um fórum de discussão intersetorial que 
se reunisse mensalmente para debater os principais problemas de saúde e sociais do 



território, analisar casos complexos que exigem acompanhamento conjunto, e propor 
estratégias de intervenção articuladas. Essa iniciativa, partindo dos próprios profissionais, 
poderia gerar um impacto significativo na melhoria da qualidade e da continuidade do 
cuidado oferecido à população. 

 

Acolhimento, Humanização e Defesa dos Direitos dos 
Usuários no Sistema de Saúde: A Mediação Crítica do 
Assistente Social 

Acolhimento no Contexto da Saúde: Para Além da Recepção, um Ato de 
Escuta e Responsabilização 

O termo "acolhimento", no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), transcende em muito 
a ideia de uma simples recepção cordial ou de um espaço físico de espera. Ele se configura 
como uma diretriz ética e uma postura profissional fundamental, preconizada pela Política 
Nacional de Humanização (PNH), que deve permear todas as práticas e todos os pontos de 
contato do usuário com os serviços de saúde. Acolher significa, essencialmente, reconhecer 
o outro em sua singularidade, escutar suas necessidades de forma qualificada e 
responsabilizar-se pela busca de respostas, ainda que essa resposta envolva um 
encaminhamento seguro e articulado. 

É importante distinguir o acolhimento como postura ética da prática do "acolhimento com 
classificação de risco", comumente utilizada em serviços de urgência e emergência. 
Enquanto este último é um dispositivo técnico para organizar o fluxo e priorizar o 
atendimento com base na gravidade clínica, o acolhimento como diretriz da PNH é mais 
abrangente. Ele se refere a uma atitude de escuta ativa e interessada que deve ocorrer em 
qualquer serviço de saúde, desde a Atenção Primária até os hospitais de alta complexidade, 
e por todos os profissionais da equipe. 

As implicações dessa concepção de acolhimento são profundas. Primeiramente, exige o 
reconhecimento do usuário como sujeito de direitos, portador de uma história, de 
saberes, de angústias e de expectativas que vão além de sua queixa puramente biológica. 
Em segundo lugar, pressupõe uma escuta qualificada que seja capaz de captar não 
apenas os sintomas físicos, mas também as necessidades sociais, emocionais e subjetivas 
que estão entrelaçadas ao processo de adoecimento e à busca por cuidado. Por fim, implica 
a responsabilização pela resolução dos problemas apresentados, o que não significa 
que um único profissional ou serviço deva resolver tudo, mas que deve se comprometer em 
encontrar, junto com o usuário e a rede de serviços, os melhores caminhos para o 
atendimento de suas necessidades. 

O assistente social, por sua formação voltada para a compreensão das dimensões sociais 
da vida e para a escuta das expressões da "questão social", tem um papel crucial em 
qualificar o acolhimento nos serviços de saúde. Ele contribui para que este ato não se 
restrinja a um procedimento burocrático de triagem ou de preenchimento de fichas, mas que 



se transforme em um verdadeiro encontro humano, onde o usuário se sinta respeitado, 
compreendido e amparado. 

Para ilustrar, imagine a chegada de uma mãe com seu filho febril a uma Unidade Básica de 
Saúde. Um acolhimento meramente burocrático poderia se limitar a aferir a temperatura da 
criança, preencher uma ficha e encaminhá-la para a fila de espera do médico. Já um 
acolhimento qualificado, no qual o assistente social ou outro profissional da equipe se 
dispõe a conversar com essa mãe, pode revelar que, além da febre, ela está 
desempregada, preocupada com a falta de alimentos em casa, e com dificuldades para 
cuidar dos outros filhos enquanto acompanha a criança doente. Essa escuta ampliada 
permite que a equipe não apenas trate a febre da criança, mas também acione a rede de 
proteção social, oriente sobre benefícios, e ofereça um suporte mais integral à família. O 
acolhimento, nesse sentido, torna-se a porta de entrada para um cuidado mais humanizado 
e resolutivo. 

Humanização em Saúde: Resgatando a Dignidade e a Subjetividade no 
Cuidado 

A humanização em saúde é um conceito polissêmico e em constante debate, mas que, no 
contexto do SUS, encontrou uma expressão robusta na Política Nacional de Humanização 
(PNH), também conhecida como HumanizaSUS. Lançada em 2003, a PNH busca 
transformar as práticas de atenção e gestão nos serviços de saúde, com o objetivo de 
valorizar os diferentes sujeitos implicados nesse processo: usuários, trabalhadores e 
gestores. Ela parte do pressuposto de que a humanização não é uma "qualidade" a ser 
adicionada ao cuidado, mas um modo de fazer saúde que resgata a dignidade, a 
subjetividade e a autonomia de todos os envolvidos. 

Os princípios norteadores da PNH são: 

●​ Transversalidade: A humanização deve atravessar todas as políticas e programas 
do SUS, e não ser uma ação isolada. 

●​ Indissociabilidade entre atenção e gestão: As práticas de cuidado e os modelos 
de gestão devem ser pensados e transformados de forma conjunta e participativa. 

●​ Protagonismo, corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos e coletivos: 
Usuários, trabalhadores e gestores devem ser incentivados a participar ativamente 
das decisões e a se corresponsabilizarem pelos processos de saúde. 

Para operacionalizar esses princípios, a PNH estabelece algumas diretrizes fundamentais: 

●​ Acolhimento: Como já discutido, uma postura de escuta e responsabilização. 
●​ Gestão participativa e cogestão: Inclusão de trabalhadores e usuários nos 

processos de tomada de decisão e na gestão dos serviços (colegiados gestores, 
mesas de negociação). 

●​ Ambiência: Criação de espaços de saúde acolhedores, confortáveis, seguros e que 
respeitem a privacidade dos usuários e trabalhadores. 

●​ Clínica ampliada e compartilhada: Uma abordagem clínica que considere a 
singularidade do sujeito e seu contexto social, e que valorize o diálogo e a 



construção conjunta do projeto terapêutico entre os diferentes profissionais e o 
usuário. 

●​ Valorização do trabalhador: Oferecer condições de trabalho adequadas, promover 
a saúde e o bem-estar dos profissionais, e incentivar sua participação e 
desenvolvimento. 

●​ Defesa dos direitos dos usuários: Garantir que os direitos dos cidadãos no SUS 
sejam conhecidos, respeitados e efetivados. 

A PNH surge como uma resposta crítica à desumanização frequentemente observada nos 
serviços de saúde, caracterizada pelo tecnicismo excessivo (onde a doença é mais 
importante que o doente), pela fragmentação do cuidado (onde cada profissional trata 
apenas de uma "parte" do corpo, sem uma visão integral), pelas relações impessoais e 
hierarquizadas, e pelo desrespeito à autonomia e à subjetividade do usuário. 

O assistente social, por sua formação ético-política e por suas habilidades em lidar com as 
relações sociais, a escuta qualificada e a defesa de direitos, é um agente naturalmente 
promotor da humanização nos serviços de saúde. Ele pode atuar tanto na sensibilização da 
equipe para a importância dessas diretrizes, quanto na implementação de ações concretas 
que visem a tornar o ambiente de cuidado mais acolhedor, respeitoso e participativo. 

Considere este cenário: em uma enfermaria de um hospital geral, os horários de visita são 
rígidos e limitados, e as informações sobre o estado de saúde dos pacientes são 
transmitidas de forma técnica e apressada, gerando angústia e insegurança nos familiares. 
Um assistente social, percebendo essa situação, propõe à equipe e à direção do hospital a 
revisão da política de visitas, a criação de momentos de diálogo entre a equipe médica e os 
familiares com linguagem acessível, e a melhoria da ambiência da enfermaria, com a 
inclusão de elementos que tornem o espaço menos hostil (como murais com desenhos de 
crianças, música ambiente suave, ou um pequeno jardim). Essas iniciativas, que buscam 
valorizar a presença da família, melhorar a comunicação e tornar o ambiente mais 
acolhedor, são exemplos práticos de humanização. 

Os Direitos dos Usuários do SUS: Conhecer para Defender, Defender 
para Efetivar 

A cidadania no âmbito da saúde se materializa, em grande medida, através do 
reconhecimento e da efetivação dos direitos dos usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Esses direitos não são favores ou concessões, mas garantias legais que visam a 
assegurar um atendimento digno, respeitoso, equânime e de qualidade a todos que 
necessitam dos serviços de saúde. A Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde, cuja 
versão mais recente foi consolidada pela Resolução CNS nº 553/2017 (atualizando 
portarias anteriores como a Portaria GM/MS nº 1.820/2009), é um documento fundamental 
que sistematiza esses direitos. 

Entre os principais direitos assegurados aos usuários do SUS, destacam-se: 

1.​ Acesso universal, igualitário e ordenado às ações e serviços de saúde: 
Garantia de que todo cidadão tenha acesso aos serviços, sem qualquer tipo de 



discriminação, e que esse acesso seja organizado de forma a atender às 
necessidades de cada um, preferencialmente pela Atenção Primária. 

2.​ Tratamento digno e respeitoso: Ser atendido com cortesia, respeito à sua 
individualidade, seus valores culturais, suas crenças religiosas e sua orientação 
sexual, sem preconceitos ou julgamentos. 

3.​ Ser identificado e tratado pelo nome e sobrenome: Não ser chamado por 
números, códigos ou de forma genérica que despersonalize o atendimento. 

4.​ Informações claras, objetivas e compreensíveis sobre seu estado de saúde: 
Incluindo o diagnóstico, os tratamentos propostos, os riscos, os benefícios e as 
alternativas terapêuticas, em linguagem acessível. 

5.​ Consentimento livre e esclarecido: O direito de aceitar ou recusar, de forma livre e 
voluntária, após o devido esclarecimento, qualquer procedimento diagnóstico ou 
terapêutico, exceto em casos de risco iminente à saúde pública. 

6.​ Privacidade, sigilo e confidencialidade: Garantia de que suas informações 
pessoais e de saúde sejam mantidas em sigilo e protegidas. 

7.​ Acompanhante: O direito a ter um acompanhante de sua livre escolha nas 
consultas e internações, especialmente para crianças, adolescentes, idosos, 
pessoas com deficiência e gestantes (durante o pré-natal, parto e pós-parto). 

8.​ Participação nos processos de formulação, acompanhamento e fiscalização 
das políticas de saúde: Através dos Conselhos de Saúde e das Conferências de 
Saúde. 

9.​ Identificação dos profissionais que o atendem: Saber o nome, a função e o 
número de inscrição no conselho de classe dos profissionais que lhe prestam 
assistência. 

10.​Atendimento resolutivo e de qualidade: Receber cuidados que atendam às suas 
necessidades de saúde e que sigam os padrões técnicos adequados. 

Além desses, outros direitos são previstos em legislações específicas que se aplicam ao 
contexto da saúde, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o Estatuto da 
Pessoa Idosa, a Lei Maria da Penha, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, e a Lei da Reforma Psiquiátrica. 

O assistente social desempenha um papel crucial na divulgação desses direitos, 
utilizando diferentes estratégias (cartilhas, rodas de conversa, orientação individual) para 
que os usuários os conheçam e possam reivindicá-los. Além disso, atua na orientação 
específica em cada caso, ajudando o usuário a entender quais direitos se aplicam à sua 
situação e como proceder para garanti-los. E, fundamentalmente, exerce uma vigilância 
constante para que esses direitos sejam respeitados no cotidiano dos serviços, intervindo 
sempre que identificar uma violação ou uma ameaça. 

Para ilustrar, imagine um assistente social que, ao visitar um paciente internado, percebe 
que ele está confuso sobre o tratamento que está recebendo e que não teve a oportunidade 
de conversar com o médico sobre suas dúvidas e receios. O assistente social, então, 
conversa com o paciente para entender suas preocupações, reforça seu direito à 
informação clara e ao consentimento esclarecido, e se oferece para mediar um diálogo com 
a equipe médica, a fim de que o paciente possa participar ativamente das decisões sobre 
seu próprio cuidado. Essa intervenção não apenas garante um direito específico, mas 
também promove a autonomia e a dignidade do usuário. 



A Mediação Crítica do Assistente Social: Construindo Pontes entre 
Usuários, Equipes e Instituições 

No complexo cenário dos serviços de saúde, onde coexistem diferentes saberes, 
interesses, relações de poder e, por vezes, conflitos, o assistente social frequentemente se 
posiciona como um mediador. A mediação, no contexto do Serviço Social, não deve ser 
confundida com uma postura de neutralidade ou de mera conciliação de interesses. 
Trata-se de uma intervenção intencional, qualificada e eticamente orientada, que busca 
facilitar a comunicação, promover o entendimento mútuo, auxiliar na resolução de conflitos 
e, principalmente, garantir o acesso a direitos, sempre com um posicionamento crítico e em 
defesa dos segmentos mais vulnerabilizados. 

A mediação de conflitos é uma das faces mais visíveis desse papel. Conflitos podem 
surgir entre usuários e profissionais da equipe (por exemplo, devido a falhas na 
comunicação, divergências sobre o tratamento, ou percepção de desrespeito), entre 
usuários e a instituição (por exemplo, dificuldades de acesso a exames, longas filas de 
espera, normas institucionais consideradas injustas), ou mesmo entre familiares (por 
exemplo, divergências sobre os cuidados a serem prestados a um paciente). O assistente 
social, utilizando suas habilidades de escuta, análise e negociação, busca construir pontes 
de diálogo e encontrar soluções que sejam satisfatórias para as partes envolvidas, 
priorizando sempre a garantia dos direitos e do bem-estar do usuário. 

A facilitação da comunicação é outra dimensão importante da mediação. Muitas vezes, os 
ruídos na comunicação são a raiz dos conflitos ou das dificuldades de acesso. O assistente 
social pode atuar como um "tradutor" de linguagens (por exemplo, explicando termos 
técnicos da área médica para o usuário em uma linguagem acessível, ou transmitindo as 
preocupações e necessidades sociais do usuário para a equipe de forma clara e objetiva), 
como um facilitador do diálogo (criando espaços para que as diferentes partes possam se 
expressar e serem ouvidas), e como um promotor do entendimento mútuo. 

A articulação de recursos também é uma forma de mediação, onde o assistente social 
conecta o usuário aos serviços, programas, benefícios e suportes de que ele necessita, 
tanto dentro do próprio sistema de saúde quanto na rede intersetorial (assistência social, 
educação, trabalho, etc.). Ele atua como um "navegador" que ajuda o usuário a transitar por 
essa rede complexa e, por vezes, fragmentada. 

O que confere a essa mediação um caráter crítico é o fato de que o assistente social não 
se limita a "apagar incêndios" ou a encontrar soluções paliativas para os problemas 
imediatos. Ele busca, também, compreender as causas estruturais dos conflitos e das 
violações de direitos, questionando as práticas institucionais, as relações de poder 
desiguais e as políticas que geram exclusão e injustiça. Sua mediação é, portanto, 
informada por uma análise crítica da realidade e orientada por um projeto profissional que 
visa à transformação social. 

Considere este cenário: uma família de baixa renda, cujo filho necessita de um 
medicamento de alto custo não fornecido regularmente pelo SUS, procura o assistente 
social do hospital desesperada. O profissional, além de orientar a família sobre os trâmites 
para solicitar o medicamento administrativamente ou judicialmente (mediação de acesso), 



pode também analisar criticamente a política de assistência farmacêutica, identificar as 
falhas no sistema de distribuição, e levar essa discussão para o Conselho Municipal de 
Saúde ou para outros fóruns de debate, buscando soluções mais amplas e coletivas para o 
problema (mediação crítica). Ele não se conforma com a injustiça, mas busca transformá-la. 

Estratégias de Atuação do Assistente Social na Promoção do 
Acolhimento, Humanização e Defesa de Direitos 

Para que o acolhimento, a humanização e a defesa dos direitos dos usuários se tornem 
realidades concretas no cotidiano dos serviços de saúde, o assistente social lança mão de 
um leque diversificado de estratégias de atuação, que se desdobram em diferentes níveis 
de intervenção. 

No atendimento individual e familiar: 

●​ A escuta qualificada e sensível é a base de tudo, permitindo identificar não apenas 
as demandas explícitas, mas também as necessidades implícitas, os sentimentos e 
as percepções do usuário sobre sua situação de saúde e sobre o atendimento 
recebido. 

●​ A orientação individualizada sobre direitos e sobre o funcionamento dos serviços, 
utilizando linguagem clara e acessível, empodera o usuário para que ele possa se 
posicionar de forma mais ativa. 

●​ O encaminhamento responsável e articulado para outros serviços da rede, 
garantindo que o usuário não se perca no caminho e que haja uma continuidade do 
cuidado. 

●​ A advocacia do caso (case advocacy), que consiste em defender ativamente os 
interesses e direitos de um usuário específico junto à equipe, à instituição ou a 
outros órgãos, quando ele próprio não tem condições de fazê-lo. 

No trabalho com grupos: 

●​ A criação de grupos de sala de espera pode ser uma estratégia interessante para 
divulgar informações sobre direitos dos usuários, sobre a PNH, e para coletar 
sugestões e críticas sobre o serviço. 

●​ A formação de grupos de usuários com interesses comuns (por exemplo, 
pacientes com a mesma doença crônica, familiares de pacientes internados, 
usuários de um determinado serviço) pode promover a troca de experiências, o 
apoio mútuo, o fortalecimento e o empoderamento para a reivindicação de direitos. 

Na equipe multiprofissional: 

●​ A sensibilização contínua dos demais profissionais para a importância do 
acolhimento, da humanização e do respeito aos direitos dos usuários, através de 
discussões de casos, apresentações, ou da própria postura ética no dia a dia. 

●​ A participação ativa na construção e revisão de protocolos de acolhimento, de 
comunicação de más notícias, de planejamento de alta, entre outros, buscando 
incorporar as diretrizes da PNH e a perspectiva dos direitos. 

●​ A discussão de casos sob a ótica dos direitos e da humanização, trazendo para 
a equipe a reflexão sobre como as práticas podem ser aprimoradas. 



Na instituição: 

●​ A participação em comissões de humanização, ouvidorias, comitês de ética em 
pesquisa (quando pertinente), e outros espaços institucionais onde se discutem e se 
formulam políticas e práticas relacionadas ao atendimento. 

●​ A proposição de melhorias na ambiência dos serviços (tornando os espaços mais 
acolhedores, confortáveis e que garantam a privacidade) e nos fluxos de 
atendimento (buscando reduzir filas, simplificar processos e facilitar o acesso). 

No controle social e na articulação com a comunidade: 

●​ O incentivo à participação dos usuários nos Conselhos de Saúde e em outros 
espaços de controle social, oferecendo informações e apoio para que possam 
exercer sua cidadania. 

●​ O apoio à organização de movimentos de usuários e à articulação com 
associações comunitárias e outras organizações da sociedade civil que lutam pela 
efetivação do direito à saúde. 

Na educação permanente: 

●​ A busca por capacitação contínua sobre a PNH, sobre a legislação referente aos 
direitos dos usuários, sobre técnicas de mediação de conflitos e sobre outras 
temáticas relevantes para a promoção de um cuidado mais humano e cidadão. 

●​ A disposição para compartilhar conhecimentos e experiências com os colegas 
de equipe e com outros profissionais. 

Para ilustrar, assistentes sociais de um grande hospital universitário, percebendo as 
dificuldades dos pacientes e familiares em entender seus direitos e em navegar pela 
complexa estrutura hospitalar, decidem criar um projeto chamado "Cidadania em Saúde". O 
projeto envolve a elaboração de uma cartilha ilustrada sobre os direitos dos usuários em 
linguagem simples, a realização de rodas de conversa semanais nas enfermarias e 
ambulatórios para discutir esses direitos e esclarecer dúvidas, a capacitação das equipes 
de recepção e de enfermagem sobre acolhimento humanizado, e a criação de um canal 
direto com a ouvidoria do hospital para o encaminhamento de queixas e sugestões. Essa 
iniciativa multifacetada, que combina diferentes estratégias, tem o potencial de transformar 
significativamente a cultura institucional e a experiência dos usuários. 

Desafios e Limites na Efetivação do Acolhimento, Humanização e 
Direitos no Cotidiano dos Serviços 

Apesar da relevância dos princípios do acolhimento, da humanização e da defesa dos 
direitos dos usuários, e dos esforços dos profissionais, incluindo os assistentes sociais, para 
efetivá-los, o cotidiano dos serviços de saúde impõe uma série de desafios e limites que 
dificultam essa tarefa. 

A persistência de uma cultura institucional ainda muito hierarquizada e centrada no 
modelo biomédico é um dos principais obstáculos. Em muitos serviços, o poder de 
decisão ainda se concentra na figura do médico, e a dimensão subjetiva e social do usuário 



é, por vezes, negligenciada em detrimento de uma abordagem focada exclusivamente nos 
aspectos técnicos e biológicos da doença. 

A sobrecarga de trabalho e a falta de tempo dos profissionais são fatores que 
impactam diretamente a qualidade do acolhimento e da escuta. Em um pronto-socorro 
superlotado ou em uma enfermaria com poucos funcionários, a pressão por "resolver" 
rapidamente os casos pode levar a um atendimento mais apressado, impessoal e menos 
atento às necessidades individuais. 

As condições de trabalho inadequadas também contribuem para a desumanização. A 
falta de ambiência acolhedora (espaços físicos desconfortáveis, barulhentos, sem 
privacidade), a carência de materiais básicos, e a própria precarização dos vínculos de 
trabalho dos profissionais geram estresse, desmotivação e dificultam a construção de um 
ambiente de cuidado mais humano. 

O desconhecimento dos direitos por parte dos próprios usuários e, em alguns casos, 
até mesmo dos profissionais de saúde, é outra barreira importante. Se o usuário não 
sabe quais são seus direitos, dificilmente poderá reivindicá-los. E se o profissional não os 
conhece ou não os valoriza, tenderá a não os respeitar em sua prática. 

A resistência à mudança por parte de alguns profissionais ou gestores pode dificultar a 
implementação de práticas mais humanizadas e participativas. A acomodação a rotinas 
estabelecidas, o receio de perder poder ou de ter mais trabalho, ou a simples falta de 
sensibilização para a importância do tema podem gerar entraves. 

A falta de investimento efetivo em políticas de humanização e em programas de 
educação permanente para os trabalhadores da saúde também limita os avanços. A 
humanização não pode ser apenas um discurso ou um conjunto de boas intenções; ela 
requer investimento em formação, em infraestrutura, em gestão participativa e em 
valorização dos trabalhadores. 

Finalmente, é preciso reconhecer a tensão constante entre o ideal e o real, entre a 
norma e a prática. Por mais que existam leis, portarias e diretrizes que preconizem o 
acolhimento, a humanização e os direitos, sua efetivação no dia a dia depende de um 
esforço contínuo de sensibilização, de negociação, de enfrentamento de resistências e de 
busca por soluções criativas diante das limitações impostas pela realidade. 

Considere o desafio de um assistente social que trabalha em uma maternidade e luta para 
garantir o direito da parturiente a um acompanhante de sua escolha durante todo o 
processo de parto, conforme previsto em lei. Ele pode encontrar resistência da equipe 
médica (alegando falta de espaço ou interferência no procedimento), da direção do hospital 
(por questões de custo ou de organização interna), ou mesmo da própria cultura local (que 
pode não valorizar a presença do pai ou de outro acompanhante). Superar esses 
obstáculos exigirá do profissional muita persistência, argumentação fundamentada, 
capacidade de negociação e, possivelmente, a mobilização das próprias gestantes e de 
suas famílias. 

O Assistente Social como Guardião da Ética e da Cidadania no Cuidado 
em Saúde 



Diante da complexidade do sistema de saúde, das vulnerabilidades a que os usuários estão 
expostos e dos desafios para a efetivação de um cuidado verdadeiramente humano e 
cidadão, o assistente social assume um papel de fundamental importância como um 
guardião da ética e da cidadania no processo de cuidado. Este papel não decorre de uma 
suposta superioridade moral, mas do próprio projeto ético-político da profissão, que tem 
como valores centrais a defesa intransigente dos direitos humanos, a promoção da justiça 
social, a equidade e o respeito à dignidade da pessoa humana. 

O compromisso ético-político do Serviço Social compele o profissional a não se 
conformar com as situações de desrespeito, negligência ou violação de direitos que possa 
presenciar ou identificar no cotidiano dos serviços de saúde. Ele deve adotar uma postura 
vigilante e propositiva, buscando não apenas intervir nos casos individuais, mas também 
contribuir para a transformação das práticas institucionais e das políticas que geram ou 
perpetuam a desumanização e a exclusão. 

A contribuição para a construção de um SUS mais justo, equânime e verdadeiramente 
acolhedor é uma das principais missões do assistente social na saúde. Isso envolve atuar 
na linha de frente do acolhimento, qualificar a escuta das necessidades sociais, mediar 
conflitos de forma crítica, orientar sobre direitos, articular a rede de serviços e, 
fundamentalmente, dar voz aos usuários, especialmente àqueles que têm menos condições 
de se fazerem ouvir. 

Nesse sentido, o assistente social muitas vezes desempenha o papel de "advogado do 
usuário" dentro do sistema de saúde. Ele utiliza seu conhecimento técnico, sua 
capacidade de argumentação e sua inserção institucional para defender os interesses e os 
direitos dos usuários junto às equipes, às chefias e, quando necessário, a outros órgãos e 
instâncias. Ele busca garantir que a perspectiva do usuário seja considerada nas decisões 
sobre seu tratamento e que sua autonomia seja respeitada. 

Para enfrentar os desafios e as pressões que frequentemente surgem no exercício dessa 
função, o assistente social necessita de resiliência, coragem e da construção de 
alianças estratégicas. Ele não pode ser um "cavaleiro solitário" na luta pela humanização 
e pelos direitos. É fundamental buscar o apoio de outros profissionais da equipe que 
compartilhem dos mesmos valores, articular-se com os movimentos sociais e com os 
conselhos de direitos, e fortalecer a organização política da própria categoria profissional. 

Imagine um assistente social que trabalha em um serviço de emergência e presencia uma 
situação em que um paciente em situação de rua é tratado com descaso e preconceito por 
parte de um membro da equipe. Além de intervir diretamente para garantir que o paciente 
receba o atendimento adequado e respeitoso, o assistente social pode levar essa discussão 
para a reunião de equipe, propor uma capacitação sobre o atendimento a populações 
vulnerabilizadas, e articular com o Centro POP para garantir um acompanhamento social 
qualificado para esse paciente após a alta. Essa postura, que combina a intervenção no 
caso individual com a busca por mudanças institucionais e a articulação em rede, 
exemplifica o papel do assistente social como guardião da ética e da cidadania no cuidado 
em saúde. É um trabalho árduo, mas essencial para a construção de um SUS que seja, de 
fato, para todos. 

 



Trabalho em Rede e Intersetorialidade na Saúde 
Pública: Construindo Pontes para o Cuidado Integral e 
a Efetivação de Direitos 

Conceituando Redes Sociais e Redes de Atenção à Saúde: Da Teoria à 
Prática no SUS 

A compreensão do trabalho em rede e da intersetorialidade na saúde pública inicia-se pelo 
entendimento dos diferentes tipos de redes que permeiam a vida dos indivíduos e a 
organização dos serviços. O conceito de redes sociais, oriundo da sociologia, refere-se a 
um conjunto de relações e vínculos estabelecidos entre pessoas, grupos e organizações, 
através dos quais fluem informações, apoio emocional, suporte material, influência e poder. 
Podemos distinguir, de forma didática, alguns tipos principais de redes sociais: 

●​ Redes Sociais Primárias (ou Informais): São aquelas formadas por laços afetivos 
e de parentesco mais próximos e duradouros, como a família, os amigos e vizinhos 
com relações de forte amizade. Essas redes são fundamentais para o suporte 
emocional, o cuidado cotidiano e a identidade dos indivíduos. 

●​ Redes Sociais Secundárias (ou Formais/Comunitárias): Envolvem relações 
estabelecidas em espaços sociais mais amplos, como a escola, o local de trabalho, 
as igrejas e outras instituições religiosas, associações de moradores, clubes, grupos 
de interesse comum e organizações da sociedade civil. Essas redes proporcionam 
socialização, aprendizado, participação cívica e, frequentemente, suporte 
instrumental e informativo. 

●​ Redes Institucionais ou Formais de Serviços: Referem-se ao conjunto de 
organizações e serviços públicos ou privados que ofertam atendimento em diversas 
áreas, como saúde, assistência social, educação, etc. A Rede de Atenção à Saúde 
(RAS), conforme definida pelo Sistema Único de Saúde (SUS), é um exemplo de 
rede institucional específica, composta por diferentes pontos de atenção (Atenção 
Primária, Especializada, Hospitalar, etc.) e pelos fluxos de comunicação e 
encaminhamento entre eles, visando garantir a integralidade do cuidado. 

No contexto da saúde pública, é crucial que o assistente social e os demais profissionais 
compreendam a importância das redes sociais primárias e secundárias como um recurso 
vital para os usuários do SUS. Muitas vezes, a capacidade de um indivíduo ou de uma 
família de enfrentar uma doença, aderir a um tratamento ou promover sua própria saúde 
está diretamente relacionada à força e à qualidade de suas redes de apoio social. O 
assistente social, em sua prática, busca identificar, mobilizar e fortalecer essas redes, 
reconhecendo-as como parceiras no processo de cuidado. 

A RAS, por sua vez, representa o arcabouço formal de serviços que o Estado deve prover. 
No entanto, para que essa rede institucional seja verdadeiramente efetiva, ela precisa ser 
dinâmica, articulada internamente e, fundamentalmente, conectada com as redes sociais 
vivas e pulsantes existentes nos territórios. Não basta apenas que os serviços existam; é 
preciso que eles dialoguem entre si e com a comunidade, construindo um cuidado que seja 
contextualizado e significativo para os usuários. 



Imagine aqui a seguinte situação: um paciente idoso, Sr. José, recebe alta hospitalar após 
um AVC, com sequelas motoras e necessidade de cuidados contínuos. A equipe da RAS 
(hospital, atenção domiciliar, UBS, fisioterapia) planeja seu acompanhamento técnico. O 
assistente social, ao avaliar a situação, identifica que Sr. José possui uma filha muito 
presente e dedicada (rede primária forte), mas que está sobrecarregada. Ele também 
descobre que Sr. José frequentava um grupo de convivência em uma igreja próxima antes 
do AVC (rede secundária). A intervenção do assistente social buscará, então, não apenas 
garantir os serviços da RAS, mas também fortalecer a filha (orientando sobre direitos, 
buscando apoio para ela), e articular com o grupo da igreja para que possam oferecer 
visitas e suporte emocional a Sr. José, integrando assim os diferentes níveis de rede em 
prol de um cuidado mais humanizado e eficaz. 

Intersetorialidade: Rompendo as Fronteiras Setoriais para uma 
Abordagem Integral dos Problemas de Saúde 

A intersetorialidade é um conceito e uma prática que se tornou central no debate sobre 
políticas públicas, especialmente naquelas que lidam com problemas sociais complexos, 
como é o caso da saúde. Ela pode ser definida como a articulação de saberes, práticas e 
recursos de diferentes setores da administração pública e da sociedade civil (como 
saúde, assistência social, educação, trabalho e renda, habitação, segurança pública, meio 
ambiente, cultura, esporte e lazer) para enfrentar, de forma integrada e coordenada, 
problemas que afetam a saúde e a qualidade de vida da população. 

A principal justificativa para a intersetorialidade reside no reconhecimento de que os 
Determinantes Sociais da Saúde (DSS) – as condições em que as pessoas nascem, 
vivem, trabalham e envelhecem – são multifatoriais e extrapolam em muito a capacidade de 
resposta isolada do setor saúde. Problemas como a desnutrição infantil, a violência 
doméstica, o uso abusivo de álcool e outras drogas, ou a alta incidência de doenças 
crônicas em uma determinada comunidade não podem ser eficazmente enfrentados apenas 
com ações e serviços de saúde. Eles exigem uma abordagem que envolva também 
políticas de segurança alimentar, de proteção social, de educação, de geração de emprego, 
de melhoria das condições de moradia e saneamento, entre outras. 

É importante diferenciar a intersetorialidade de outros conceitos correlatos, como a 
multidisciplinaridade (justaposição de diferentes disciplinas em torno de um mesmo objeto, 
mas sem necessariamente uma integração profunda) e a interdisciplinaridade (maior 
interação e diálogo entre as disciplinas, buscando uma síntese de conhecimentos). A 
intersetorialidade vai além, propondo a articulação entre diferentes setores 
institucionais e sociais, que possuem lógicas, culturas organizacionais e 
responsabilidades distintas, mas que precisam convergir para objetivos comuns. 

A intersetorialidade pode se manifestar em diferentes níveis: 

●​ Nível da gestão: Através da formulação de políticas, planos e programas 
intersetoriais, com metas e responsabilidades compartilhadas entre diferentes 
secretarias ou ministérios. 

●​ Nível dos serviços: Por meio da organização de ações e projetos conjuntos entre 
diferentes equipamentos públicos ou entre estes e organizações da sociedade civil. 



●​ Nível das práticas profissionais: Através da articulação de casos individuais ou 
familiares que demandem a intervenção coordenada de profissionais de diferentes 
setores. 

O assistente social, por sua formação que o habilita a compreender a complexidade das 
questões sociais e a transitar por diferentes campos de políticas públicas, desempenha 
frequentemente um papel de catalisador e facilitador de processos intersetoriais. Ele é, 
muitas vezes, o profissional que identifica a necessidade dessa articulação, que conhece os 
diferentes atores da rede e que possui as habilidades de comunicação e negociação para 
construir as pontes necessárias. 

Para ilustrar, o enfrentamento da exploração do trabalho infantil em uma determinada 
comunidade exige uma ação eminentemente intersetorial. A Saúde pode identificar crianças 
com problemas de saúde decorrentes do trabalho precoce. A Educação pode perceber a 
evasão escolar ou o baixo rendimento de alunos que trabalham. A Assistência Social 
(através do CRAS e do CREAS) deve atuar na proteção da criança e no acompanhamento 
da família, buscando a superação da situação de vulnerabilidade que leva ao trabalho 
infantil. O Conselho Tutelar é o órgão encarregado de zelar pelos direitos da criança e do 
adolescente. O Ministério Público do Trabalho pode atuar na fiscalização e punição dos 
exploradores. Somente uma ação coordenada e integrada entre todos esses atores poderá 
oferecer uma resposta efetiva a esse grave problema social, que tem profundas 
repercussões na saúde e no desenvolvimento das crianças. 

O Mapeamento de Redes e Recursos do Território: Conhecer para 
Articular 

Uma das primeiras e mais importantes etapas para a construção de um trabalho em rede e 
intersetorial eficaz é o conhecimento aprofundado do território onde se atua. O 
mapeamento de redes e recursos consiste em um processo sistemático de identificação, 
caracterização e análise dos diversos atores sociais, serviços, equipamentos, organizações 
da sociedade civil, lideranças comunitárias e recursos informais presentes em uma 
determinada área geográfica. O objetivo não é apenas listar o que existe, mas compreender 
como esses diferentes elementos se relacionam, quais são seus fluxos de comunicação, 
suas potencialidades e suas fragilidades. 

Este diagnóstico socioterritorial é fundamental para que o assistente social e a equipe de 
saúde possam: 

●​ Identificar as principais necessidades e vulnerabilidades da população local. 
●​ Conhecer os recursos disponíveis para o enfrentamento dessas necessidades. 
●​ Planejar ações mais adequadas à realidade do território. 
●​ Estabelecer parcerias e articulações mais efetivas. 
●​ Evitar a duplicidade de esforços e otimizar o uso dos recursos existentes. 
●​ Fortalecer a participação da comunidade nas decisões que afetam sua vida. 

Diversos instrumentais e técnicas podem ser utilizados para o mapeamento de redes e 
recursos: 



●​ Pesquisa documental: Análise de dados secundários (censos, estatísticas de 
saúde e assistência social, planos diretores, relatórios de outros serviços). 

●​ Entrevistas com informantes-chave: Conversas com lideranças comunitárias, 
profissionais de outros serviços, moradores antigos, representantes de organizações 
locais, que possuem um conhecimento privilegiado sobre o território. 

●​ Observação participante: Inserção do profissional no cotidiano da comunidade, 
participando de eventos, reuniões, e observando as dinâmicas sociais. 

●​ Construção de mapas participativos: Envolvimento da própria comunidade na 
elaboração de mapas que representem graficamente os recursos, os problemas, os 
fluxos e as relações existentes no território (por exemplo, os "mapas falados" ou os 
ecomapas comunitários). 

O que se deve mapear? Praticamente tudo que possa ser relevante para a promoção da 
saúde e da qualidade de vida da população: 

●​ Serviços públicos: Unidades de saúde (UBS, CAPS, hospitais), escolas, creches, 
Centros de Referência de Assistência Social (CRAS, CREAS), Conselhos Tutelares, 
delegacias, equipamentos de cultura, esporte e lazer. 

●​ Organizações da Sociedade Civil (OSCs): Organizações Não Governamentais 
(ONGs), associações de moradores, cooperativas, grupos de voluntariado. 

●​ Instituições religiosas: Igrejas, templos, centros espíritas, terreiros, e os projetos 
sociais que elas desenvolvem. 

●​ Grupos culturais e de interesse: Grupos de jovens, de idosos, de mulheres, de 
artesanato, de capoeira, de teatro. 

●​ Iniciativas de economia solidária: Feiras de produtores locais, cooperativas de 
reciclagem, bancos comunitários. 

●​ Redes de vizinhança e de apoio informal: Pessoas que se ajudam mutuamente, 
redes de cuidado comunitário. 

●​ Lideranças comunitárias formais e informais. 

É fundamental que o mapeamento não seja um fim em si mesmo, mas um processo 
contínuo e dinâmico, que subsidie a reflexão e a ação. Além de identificar "o que existe", é 
preciso compreender "como funciona", "quem acessa", "quais as potencialidades" e "quais 
as dificuldades" de cada recurso. 

Considere, por exemplo, um assistente social de uma Unidade de Saúde da Família que 
está preocupado com o alto índice de sedentarismo e obesidade em sua área de 
abrangência. Ao realizar um mapeamento do território, ele descobre que existe uma praça 
pública subutilizada, uma associação de moradores com um salão comunitário ocioso, e um 
grupo de idosas que pratica caminhada de forma autônoma, mas sem orientação 
profissional. Com base nessas informações, ele pode propor à equipe de saúde e à 
associação de moradores a criação de um projeto de atividade física na praça, com o apoio 
de um educador físico (se houver na equipe multiprofissional ou através de parceria), e 
convidar o grupo de idosas para participar e ajudar a mobilizar outros moradores. O 
mapeamento, nesse caso, revelou oportunidades que poderiam passar despercebidas. 

Estratégias e Ferramentas para a Construção e Fortalecimento do 
Trabalho em Rede e Intersetorial 



A construção de um trabalho em rede e intersetorial efetivo não acontece 
espontaneamente. Ela exige intencionalidade, planejamento, investimento de tempo e 
energia, e a utilização de estratégias e ferramentas que facilitem a comunicação, a 
colaboração e a construção de objetivos comuns entre os diferentes atores. Algumas 
dessas estratégias incluem: 

●​ Comunicação efetiva e contínua: Estabelecer canais formais e informais de 
diálogo entre os serviços e as organizações. Isso pode incluir a criação de fóruns 
intersetoriais que se reúnam periodicamente, grupos de discussão por e-mail ou 
aplicativos de mensagens (com os devidos cuidados éticos e de sigilo), boletins 
informativos compartilhados, ou mesmo sistemas de informação integrados que 
permitam a troca de dados relevantes (como prontuários eletrônicos compartilhados, 
com acesso restrito e consentido). 

●​ Construção de fluxos e protocolos conjuntos: Definir de forma clara e pactuada 
as responsabilidades de cada serviço, os critérios para encaminhamento, os 
instrumentos a serem utilizados e os mecanismos de referência e contrarreferência. 
Ter um "mapa do caminho" conhecido por todos facilita a navegação do usuário pela 
rede e evita que ele se perca ou seja "empurrado" de um serviço para outro. 

●​ Estudo de casos e planejamento terapêutico/interventivo conjunto: A discussão 
de situações individuais ou familiares complexas, com a participação de profissionais 
de diferentes setores (saúde, assistência social, educação, etc.), permite uma 
análise mais abrangente do problema e a elaboração de planos de intervenção mais 
integrados e eficazes. 

●​ Educação permanente e capacitação intersetorial: Promover a formação 
conjunta de profissionais de diferentes áreas, abordando temas de interesse comum, 
as especificidades de cada política e as estratégias de articulação em rede. Isso 
ajuda a construir uma linguagem comum, a superar preconceitos e a desenvolver 
uma cultura de colaboração. 

●​ Negociação e pactuação de metas e responsabilidades: O trabalho em rede 
exige que os diferentes atores estejam dispostos a ceder, a compartilhar recursos e 
a assumir compromissos. A negociação transparente e a pactuação formal de metas 
e responsabilidades são fundamentais para a sustentabilidade das parcerias. 

●​ Valorização das parcerias e reconhecimento mútuo: É importante celebrar os 
sucessos alcançados em conjunto, reconhecer a contribuição de cada parceiro e 
aprender com as dificuldades enfrentadas, buscando sempre aprimorar o trabalho 
colaborativo. 

●​ Utilização de Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs): Ferramentas 
como plataformas online para gestão de casos, sistemas de agendamento integrado, 
ou aplicativos para comunicação entre equipes podem facilitar significativamente a 
articulação em rede, desde que haja investimento em infraestrutura e capacitação. 

Para ilustrar, imagine a criação de um "Comitê de Gestão Colegiada da Rede de 
Cuidados à Pessoa com Deficiência" em um município. Esse comitê poderia ser 
composto por representantes da Secretaria de Saúde (reabilitação, atenção básica), da 
Secretaria de Assistência Social (BPC, serviços de convivência), da Secretaria de Educação 
(educação inclusiva), de associações de pessoas com deficiência e de familiares. Suas 
atribuições poderiam incluir: mapear as demandas e os recursos existentes, construir um 
fluxo integrado de atendimento, propor a criação de novos serviços ou a adequação dos 



existentes, e monitorar a qualidade da atenção prestada. Essa instância de governança 
compartilhada seria uma poderosa ferramenta para a construção de uma rede intersetorial 
efetiva. 

O Papel Específico do Assistente Social na Articulação de Redes e na 
Promoção da Intersetorialidade 

O assistente social, por sua formação teórico-metodológica, ético-política e 
técnico-operativa, possui um conjunto de competências e atribuições que o tornam um 
profissional privilegiado e estratégico na articulação de redes e na promoção da 
intersetorialidade no campo da saúde pública. Seu olhar é treinado para identificar as 
múltiplas dimensões da realidade social e para compreender como os diferentes sistemas 
(saúde, assistência, educação, etc.) se interconectam – ou deveriam se interconectar – na 
vida dos usuários. 

Algumas das contribuições específicas do assistente social nesse processo incluem: 

●​ Identificação de necessidades que demandam articulação: A partir da escuta 
qualificada dos usuários e da análise dos determinantes sociais da saúde, o 
assistente social é capaz de identificar situações complexas que exigem a 
intervenção coordenada de múltiplos atores e serviços. 

●​ Conhecimento da rede de serviços: O profissional deve buscar conhecer 
profundamente os recursos formais e informais disponíveis no território, suas 
finalidades, seus critérios de acesso, seus fluxos e suas potencialidades. Esse 
conhecimento é fundamental para realizar encaminhamentos adequados e para 
construir parcerias. 

●​ Habilidade de mediação e negociação: O assistente social frequentemente atua 
como um mediador entre o usuário e os serviços, entre diferentes serviços, ou entre 
diferentes setores da política pública. Sua capacidade de escuta, de diálogo, de 
negociação e de construção de consensos é crucial para superar resistências e 
construir pontes. 

●​ Mobilização de recursos formais e informais: Além de acionar os serviços 
públicos, o assistente social também busca identificar e mobilizar os recursos 
presentes na comunidade e nas redes sociais dos usuários (família, amigos, 
vizinhos, grupos de apoio) que possam contribuir para a solução dos problemas. 

●​ Defesa dos direitos dos usuários: Ao promover a articulação em rede, o 
assistente social deve estar sempre atento para que essa articulação resulte na 
efetivação dos direitos dos usuários e na melhoria de sua qualidade de vida, e não 
na mera transferência de responsabilidades entre os serviços ou na burocratização 
do acesso. 

●​ Participação ativa em fóruns e espaços de articulação intersetorial: O 
assistente social deve buscar ocupar esses espaços (conselhos, comitês, fóruns) 
levando a perspectiva social, as demandas dos usuários e as contribuições do 
Serviço Social para o planejamento e a avaliação das políticas e ações conjuntas. 

●​ Produção de informações e análises que subsidiem a intersetorialidade: 
Através de relatórios sociais, diagnósticos socioterritoriais, pareceres técnicos e 
sistematização de experiências, o assistente social pode fornecer informações 



valiosas para o planejamento de ações intersetoriais e para a tomada de decisão 
dos gestores. 

Considere, por exemplo, um assistente social que atua em um serviço de oncologia 
pediátrica. Ao acompanhar uma criança em tratamento e sua família, que reside em outro 
município, ele identifica uma série de necessidades que extrapolam o tratamento médico: 
dificuldades financeiras devido ao afastamento da mãe do trabalho, problemas de 
transporte para vir às consultas, necessidade de apoio psicológico para os irmãos da 
criança, e dificuldades na continuidade do acompanhamento pela rede de saúde do 
município de origem. O assistente social, então, inicia um complexo processo de 
articulação: contata o CRAS do município de origem para verificar a possibilidade de 
benefícios sociais e apoio à família; articula com a Secretaria de Saúde local para garantir o 
transporte e o acompanhamento pela UBS; busca apoio de casas de passagem ou ONGs 
para a hospedagem da família durante os períodos de tratamento intensivo na capital; e 
orienta sobre os direitos da criança e da família. Nesse caso, o assistente social atua como 
um verdadeiro "gestor de caso social", tecendo uma rede de proteção e cuidado em torno 
da criança e de sua família. 

Desafios e Obstáculos para o Trabalho em Rede e a Intersetorialidade na 
Prática Cotidiana 

Apesar da reconhecida importância do trabalho em rede e da intersetorialidade, sua 
efetivação na prática cotidiana dos serviços de saúde e das demais políticas públicas 
enfrenta uma série de desafios e obstáculos significativos. Conhecê-los é o primeiro passo 
para buscar estratégias de superação. 

●​ Fragmentação institucional e setorialização das políticas: A estrutura da 
administração pública, muitas vezes organizada em "caixinhas" estanques 
(secretarias, departamentos), com orçamentos e metas próprias, dificulta a visão 
integrada dos problemas e a alocação de recursos para ações conjuntas. Cada setor 
tende a se preocupar apenas com "sua parte", sem uma visão do todo. 

●​ Burocracia e rigidez dos serviços: Normas, rotinas e procedimentos 
excessivamente burocráticos e inflexíveis podem dificultar a agilidade e a 
criatividade necessárias para o trabalho em rede, que frequentemente exige 
soluções personalizadas e adaptadas a cada situação. 

●​ Falta de recursos (financeiros, humanos e materiais): A escassez de recursos 
em muitas políticas públicas limita a capacidade dos serviços de desenvolverem 
ações conjuntas, de contratarem profissionais em número suficiente, ou de 
investirem em infraestrutura e tecnologia que facilitem a articulação. 

●​ Alta rotatividade de profissionais e gestores: A constante mudança de equipes e 
de dirigentes nos serviços públicos dificulta a construção de vínculos de confiança, a 
continuidade das parcerias e a consolidação de processos de trabalho intersetoriais, 
que demandam tempo e maturação. 

●​ Relações de poder e disputas de competência entre os setores: Diferentes 
setores podem ter visões distintas sobre os problemas e sobre as soluções, ou 
podem disputar o protagonismo e os recursos, o que gera tensões e dificulta a 
colaboração. 



●​ Desconhecimento mútuo e falta de confiança entre os atores: Profissionais de 
um setor muitas vezes desconhecem o trabalho, as potencialidades e as limitações 
dos outros setores, o que pode gerar desconfiança, preconceitos e dificuldade de 
estabelecer parcerias efetivas. 

●​ Ausência de uma cultura de colaboração e de planejamento integrado: A 
tradição de trabalho isolado e a falta de espaços e mecanismos para o planejamento 
conjunto ainda são muito presentes na gestão pública. 

●​ Visão de curto prazo e falta de investimento em ações de médio e longo prazo: 
A pressão por resultados imediatos e a lógica eleitoral muitas vezes levam a um foco 
em ações emergenciais e pontuais, em detrimento de investimentos em processos 
de articulação em rede e intersetorialidade, que são mais complexos e cujos 
resultados aparecem em prazos mais longos. 

Para ilustrar, imagine a dificuldade de se estabelecer uma política intersetorial de prevenção 
ao suicídio em um município. A Saúde (CAPS, UBS) pode ter uma abordagem; a Educação 
(escolas) pode ter outra; a Assistência Social (CRAS, CREAS) pode lidar com as 
vulnerabilidades associadas; a Segurança Pública pode ser acionada em tentativas. Se não 
houver um espaço de governança comum, protocolos pactuados, e uma disposição genuína 
para compartilhar informações e responsabilidades, cada setor continuará atuando de forma 
isolada, com um impacto muito menor do que se atuassem em rede. 

Experiências Exitosas e Potencialidades Transformadoras da Atuação 
em Rede e Intersetorial 

Apesar dos inúmeros desafios, existem diversas experiências exitosas de trabalho em rede 
e intersetorial na saúde pública brasileira que demonstram o enorme potencial 
transformador dessa abordagem. Quando a articulação acontece de forma efetiva, os 
resultados podem ser significativos tanto para os usuários quanto para os serviços e para a 
sociedade como um todo. 

O fortalecimento da cidadania e da participação social é um dos resultados mais 
importantes. Redes que funcionam bem tendem a ser mais transparentes, a envolver a 
comunidade no planejamento e na avaliação das ações, e a empoderar os usuários para 
que se tornem protagonistas de sua própria saúde e de seus direitos. A intersetorialidade 
pode criar espaços de diálogo e deliberação onde diferentes vozes são ouvidas e 
consideradas. 

A otimização de recursos e a maior resolutividade dos serviços também são 
potencialidades importantes. Ao evitar a duplicidade de esforços, compartilhar informações 
e recursos, e construir fluxos mais eficientes, o trabalho em rede pode tornar os serviços 
mais ágeis, eficazes e capazes de oferecer respostas mais completas e adequadas às 
necessidades complexas da população. 

A construção de respostas mais integrais e humanizadas é, talvez, o principal benefício. 
Problemas como a violência, o uso de drogas, a falta de moradia, ou o cuidado a pessoas 
com doenças crônicas complexas exigem uma abordagem que considere as múltiplas 
dimensões da vida humana. A intersetorialidade permite que diferentes saberes e práticas 



se complementem, resultando em um cuidado mais holístico, que respeita a singularidade 
de cada indivíduo e de cada contexto. 

A importância da persistência, da criatividade e do compromisso dos profissionais, 
especialmente do assistente social, é fundamental para superar os obstáculos e construir 
essas pontes. Muitas experiências exitosas de trabalho em rede nascem da iniciativa e da 
dedicação de profissionais que não se conformam com a fragmentação e que buscam, no 
cotidiano de sua prática, construir alternativas e tecer novas conexões. 

Considere, por exemplo, um projeto desenvolvido em uma comunidade periférica com altos 
índices de violência e vulnerabilidade social, denominado "Rede de Proteção à Vida". Este 
projeto poderia ser articulado pelo assistente social da Unidade Básica de Saúde, em 
parceria com o CRAS, a escola local, o Conselho Tutelar, lideranças comunitárias e grupos 
de jovens. As ações poderiam incluir: rodas de conversa sobre prevenção da violência e 
cultura de paz nas escolas e na comunidade; oficinas de geração de renda para famílias em 
situação de vulnerabilidade; atividades esportivas e culturais para jovens no contraturno 
escolar; criação de um fluxo de atendimento integrado para vítimas de violência, com 
acolhimento e encaminhamento rápido e humanizado; e a formação de uma comissão de 
mediação de conflitos na comunidade. Um projeto como este, que articula diferentes 
setores e atores em torno de um objetivo comum, tem o potencial de gerar um impacto 
significativo na redução da violência, na promoção da saúde mental e no fortalecimento dos 
laços comunitários, transformando a realidade local. 

 

Desafios Éticos e o Cotidiano Profissional do 
Assistente Social na Saúde: Tomada de Decisão e 
Sigilo em Contextos Complexos 

O Alicerce Ético do Serviço Social: Princípios Fundamentais e o Código 
de Ética Profissional 

A atuação do assistente social, em qualquer campo de intervenção, mas de forma 
particularmente sensível na área da saúde, é intrinsecamente orientada por um robusto 
alicerce ético. Este alicerce não é um conjunto de regras morais abstratas, mas uma 
construção histórica e coletiva da categoria profissional, materializada no Código de Ética 
do Assistente Social (atualmente regido pela Resolução CFESS nº 273/93, com suas 
devidas atualizações) e fundamentada em princípios que direcionam a prática para a defesa 
da liberdade, da equidade, da justiça social e dos direitos humanos. Compreender e 
internalizar esses princípios é essencial para que o profissional possa navegar pelos 
complexos dilemas do cotidiano e tomar decisões que sejam técnica e eticamente 
consistentes. 

O Código de Ética Profissional do Assistente Social estabelece onze princípios 
fundamentais que servem como verdadeiras bússolas para a ação: 



1.​ Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas políticas a 
ela inerentes – autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais. 

2.​ Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo. 
3.​ Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa primordial de toda 

sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis, sociais e políticos das classes 
trabalhadoras. 

4.​ Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da participação 
política e da riqueza socialmente produzida. 

5.​ Posicionamento em favor da equidade e justiça social, na perspectiva da 
universalidade do acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas 
sociais, bem como sua gestão democrática. 

6.​ Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito 
à diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados e à discussão das 
diferenças. 

7.​ Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes profissionais democráticas 
existentes e suas expressões teóricas, e compromisso com o constante 
aprimoramento intelectual. 

8.​ Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma 
nova ordem societária, sem dominação, exploração de classe, etnia e gênero. 

9.​ Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais que partilhem dos 
princípios deste Código e com a luta geral dos trabalhadores. 

10.​Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o 
aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional. 

11.​Exercício do Serviço Social sem ser discriminado, nem discriminar, por questões de 
inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, orientação sexual, 
idade e condição física. 

Esses princípios não são meras declarações de intenção, mas diretrizes concretas que 
informam desde o planejamento das ações até a avaliação dos resultados, passando pela 
crucial etapa da tomada de decisão. A ética, no Serviço Social, não se separa da técnica 
nem da política; ela é a dimensão que confere sentido e direção social à prática. Ela se 
manifesta na relação com os usuários, com a equipe multiprofissional, com as instituições 
empregadoras e com a sociedade em geral, e implica um constante exercício de reflexão 
crítica sobre os valores, os direitos, os deveres e as responsabilidades inerentes à 
profissão. 

Para ilustrar, imagine um assistente social que atua em uma região onde há uma forte 
pressão política para priorizar o atendimento a determinados grupos em detrimento de 
outros, ferindo o princípio da universalidade do SUS. O princípio fundamental da "defesa 
intransigente dos direitos humanos" e o do "posicionamento em favor da equidade e justiça 
social, na perspectiva da universalidade do acesso" orientarão o profissional a resistir a 
essas pressões, a denunciar as tentativas de clientelismo ou discriminação, e a lutar para 
que o acesso aos serviços de saúde seja garantido a todos que deles necessitem, 
independentemente de sua origem, status social ou influência política. A ética, nesse caso, 
não é apenas uma questão de consciência individual, mas um imperativo profissional. 

Dilemas Éticos na Prática Cotidiana em Saúde: Navegando em Águas 
Turbulentas 



O cotidiano profissional do assistente social na área da saúde é frequentemente permeado 
por situações complexas que configuram verdadeiros dilemas éticos. Um dilema ético surge 
quando o profissional se vê diante de um conflito entre dois ou mais princípios ou valores 
éticos igualmente importantes, e qualquer decisão que ele tome implicará, em alguma 
medida, a renúncia ou a relativização de um deles. Não há respostas fáceis ou prontas para 
os dilemas éticos; eles exigem uma profunda reflexão, análise criteriosa do contexto, 
ponderação das consequências e, fundamentalmente, um embasamento sólido nos 
princípios éticos da profissão. 

Alguns dos dilemas éticos mais comuns vivenciados por assistentes sociais na saúde 
incluem: 

●​ Autonomia do usuário versus Beneficência/Não Maleficência: Este dilema surge 
quando o respeito à autonomia do usuário (seu direito de tomar decisões sobre sua 
própria vida e seu corpo) entra em conflito com o dever do profissional de promover 
o bem-estar (beneficência) e de não causar dano (não maleficência). Um exemplo 
clássico é o de um paciente adulto e consciente que se recusa a realizar um 
tratamento médico considerado vital pela equipe. O assistente social pode ser 
chamado a mediar essa situação, buscando equilibrar o respeito à decisão do 
usuário com a preocupação com sua vida e saúde. 

●​ Sigilo profissional versus Risco à vida do usuário ou de terceiros: O sigilo é um 
pilar da relação de confiança, mas o Código de Ética prevê situações em que ele 
pode (ou deve) ser quebrado, como em casos de risco iminente à vida. Identificar 
quando esse risco é real e iminente, e como proceder à quebra do sigilo de forma 
ética e responsável, é um desafio constante. Situações envolvendo violência 
doméstica, abuso sexual contra crianças, ideação suicida com planejamento 
concreto, ou ameaças a terceiros, frequentemente colocam o profissional diante 
desse dilema. 

●​ Justiça distributiva versus Direitos individuais: Em um contexto de recursos 
escassos na saúde (como falta de leitos de UTI, medicamentos de alto custo, ou 
longas filas para cirurgias), podem surgir dilemas sobre como alocar esses recursos 
de forma justa. Embora a decisão final sobre critérios clínicos geralmente não caiba 
ao assistente social, ele pode ser confrontado com as consequências sociais dessas 
decisões e ser chamado a defender a equidade e a transparência nos processos de 
alocação, lutando contra critérios discriminatórios. 

●​ Lealdade à instituição empregadora versus Lealdade ao usuário e aos 
princípios éticos: O assistente social é um trabalhador assalariado, inserido em 
uma instituição que tem suas próprias normas, metas e, por vezes, interesses que 
podem colidir com os direitos dos usuários ou com os princípios éticos da profissão. 
Decidir como agir diante de uma ordem institucional que fere a ética ou os direitos 
(por exemplo, uma determinação para "apressar altas" de forma inadequada) é um 
dilema frequente. 

●​ Denúncia de violações de direitos ou de práticas inadequadas versus 
Preservação da equipe, do serviço ou do próprio emprego: Identificar e 
denunciar situações de negligência, imperícia, violência institucional ou corrupção é 
um dever ético. No entanto, essa denúncia pode gerar conflitos, retaliações e até 
mesmo colocar em risco a continuidade do serviço ou o emprego do profissional. 



Ponderar os riscos e benefícios da denúncia e encontrar os canais mais adequados 
para fazê-la é um desafio complexo. 

A tomada de decisão diante de um dilema ético não deve ser um ato solitário. A reflexão 
crítica individual, a busca por supervisão técnico-profissional, o diálogo com colegas 
de profissão e com a equipe multiprofissional, e a consulta ao Código de Ética e à 
legislação pertinente são passos fundamentais para uma decisão mais embasada, 
consciente e eticamente responsável. 

Considere este cenário: uma adolescente de 15 anos, grávida, revela ao assistente social 
de uma UBS que deseja interromper a gestação, mas teme a reação da família, que é muito 
religiosa e contrária ao aborto (que, no Brasil, só é permitido em casos específicos). A 
adolescente pede sigilo absoluto e ajuda para encontrar uma forma de realizar o 
procedimento, mesmo que ilegalmente. O assistente social se depara com um dilema 
complexo: o direito da adolescente à autonomia e à confidencialidade versus a ilegalidade 
do aborto fora das exceções previstas, os riscos à saúde da adolescente caso ela busque 
um procedimento clandestino, e a preocupação com seu bem-estar geral. Não há solução 
simples. O profissional precisará acolher a angústia da adolescente, orientá-la sobre seus 
direitos (incluindo os direitos sexuais e reprodutivos e as hipóteses legais de interrupção da 
gravidez), explorar suas motivações e sua rede de apoio, e buscar, junto com ela, 
alternativas que preservem sua vida, sua saúde e sua dignidade, sempre à luz dos 
princípios éticos e da legislação vigente. 

O Sigilo Profissional na Saúde: Fundamentos, Limites e Desafios na Era 
da Informação 

O sigilo profissional é um dos pilares fundamentais da relação de confiança entre o 
assistente social e o usuário. Ele assegura ao usuário um espaço seguro para expressar 
suas angústias, seus medos, suas dificuldades e suas informações mais íntimas, sem o 
temor de que essas informações sejam divulgadas indevidamente. No campo da saúde, 
onde frequentemente se lida com questões de grande sensibilidade (diagnósticos graves, 
doenças estigmatizantes, situações de violência, conflitos familiares), a garantia do sigilo é 
ainda mais crucial. 

O fundamento do sigilo profissional no Serviço Social está explicitado no Código de 
Ética, especialmente em seus Artigos 15 a 18, que estabelecem o dever do assistente 
social de guardar sigilo sobre matéria que lhe tenha sido confiada no exercício profissional. 
Esse dever não é absoluto, mas comporta exceções que visam a proteger bens maiores, 
como a vida e a integridade física. 

As principais situações que justificam a quebra do sigilo profissional, sempre após uma 
análise criteriosa e fundamentada, são: 

●​ Risco iminente à vida ou à integridade física do usuário ou de terceiros: 
Quando há uma ameaça concreta e imediata que só pode ser evitada com a 
revelação da informação sigilosa a quem de direito possa intervir. 

●​ Requisição judicial: Quando há uma determinação legal para a revelação de 
informações. Mesmo nesses casos, o assistente social deve analisar a pertinência 



da solicitação, buscar proteger ao máximo as informações sensíveis e, se 
necessário, solicitar orientação jurídica ou do CRESS. 

●​ Consentimento livre e esclarecido do usuário (ou de seu representante legal, 
quando for o caso): O usuário pode autorizar a revelação de informações a 
terceiros, desde que essa autorização seja voluntária e precedida de todos os 
esclarecimentos necessários. 

Um dos grandes desafios do sigilo em equipes multiprofissionais na saúde é encontrar 
o equilíbrio entre a necessidade de compartilhar informações essenciais para a construção 
de um plano de cuidado integral e a obrigação de proteger a confidencialidade das 
informações confiadas pelo usuário. A regra geral é que só se deve compartilhar com a 
equipe aquilo que for estritamente necessário para a finalidade do trabalho conjunto, e 
sempre que possível com o conhecimento e o consentimento do usuário. O uso de 
prontuários compartilhados exige protocolos claros sobre o acesso e o registro de 
informações sociais, garantindo que apenas os profissionais envolvidos no cuidado tenham 
acesso aos dados pertinentes. 

O sigilo na era digital impõe novos desafios, com a crescente utilização de sistemas 
informatizados de prontuários, e-mails e outras ferramentas de comunicação. É fundamental 
que as instituições de saúde invistam em sistemas seguros, com controle de acesso e 
criptografia de dados, e que os profissionais sejam capacitados para o uso ético e seguro 
dessas tecnologias, evitando vazamentos de informações e o acesso indevido a dados 
confidenciais. 

É também um dever ético do assistente social informar o usuário sobre os fundamentos 
e os limites do sigilo profissional logo no início da relação, estabelecendo um contrato de 
confiança claro e transparente. O usuário precisa saber que suas informações serão, em 
regra, protegidas, mas que existem situações excepcionais em que o sigilo poderá ser 
quebrado em nome de um bem maior. 

Para ilustrar, imagine um assistente social que atende um paciente idoso em um 
ambulatório e, durante a entrevista, o idoso relata que está sofrendo maus-tratos físicos e 
psicológicos por parte de um cuidador contratado pela família. O idoso pede sigilo, temendo 
represálias. O assistente social avalia a gravidade da situação, o risco à integridade do 
idoso, e a impossibilidade de resolver o problema sem a intervenção de terceiros. Após uma 
conversa cuidadosa com o idoso, explicando a necessidade de protegê-lo e buscando seu 
consentimento (que pode ser difícil de obter em situações de medo), o profissional decide, 
de forma fundamentada, comunicar a situação aos órgãos competentes (Delegacia do 
Idoso, Ministério Público, Conselho do Idoso), registrando sua decisão e os motivos no 
prontuário social. A prioridade, nesse caso, é a proteção da vida e da integridade do 
usuário. 

Tomada de Decisão em Contextos de Urgência e Recursos Escassos: 
Equilibrando Princípios e Realidade 

Os serviços de saúde, especialmente as unidades de urgência e emergência e os hospitais 
públicos, são frequentemente caracterizados pela alta demanda, pela pressão do tempo e 
pela escassez de recursos (leitos, medicamentos, equipamentos, profissionais). Nesse 



cenário adverso, os profissionais de saúde, incluindo os assistentes sociais, são 
constantemente confrontados com a necessidade de tomar decisões difíceis, que podem ter 
um impacto direto na vida e no bem-estar dos usuários. A tomada de decisão ética em 
contextos de urgência e recursos escassos exige um delicado equilíbrio entre os princípios 
éticos da profissão e as limitações impostas pela realidade. 

A pressão do tempo pode dificultar uma análise mais aprofundada das situações e uma 
reflexão mais cuidadosa sobre as implicações éticas de cada decisão. A escassez de 
recursos pode levar a situações dramáticas, onde não é possível atender a todas as 
necessidades de todos os usuários da forma ideal, configurando, por vezes, verdadeiras 
"escolhas de Sofia". 

Diante disso, é fundamental que as decisões sobre alocação de recursos escassos 
(quando essa decisão envolve ou é influenciada pela equipe da qual o assistente social faz 
parte) sejam pautadas por critérios técnicos, éticos e transparentes, e não por fatores 
como influência política, status social, capacidade de pagamento ou qualquer forma de 
discriminação. Embora a definição de critérios clínicos para priorização de pacientes 
geralmente caiba à equipe médica, o assistente social tem o papel de trazer para a 
discussão os aspectos sociais e de vulnerabilidade que podem ser relevantes (por exemplo, 
a ausência de rede de apoio para um paciente que necessitaria de cuidados complexos em 
domicílio), e de defender que os critérios adotados sejam justos, equânimes e amplamente 
divulgados (na medida do possível e do pertinente). 

O assistente social também tem o dever ético de denunciar o sucateamento dos 
serviços, a falta de investimento e as condições inadequadas de trabalho que levam à 
escassez de recursos e comprometem a qualidade da assistência. Sua atuação não deve 
se limitar a "gerenciar a escassez", mas a lutar por um sistema de saúde público, universal 
e de qualidade para todos. 

A necessidade de registrar as decisões e suas fundamentações é ainda mais crucial 
em contextos de urgência e escassez. O prontuário social deve conter não apenas o que foi 
feito, mas por que foi feito, quais os princípios éticos que nortearam a decisão, quais as 
alternativas consideradas e quais os limites encontrados. Esse registro protege tanto o 
usuário quanto o profissional. 

Considere este cenário: em uma UPA superlotada, com apenas um leito de observação 
disponível e vários pacientes graves aguardando, a equipe multiprofissional precisa decidir 
qual paciente ocupará o leito. O médico avalia a gravidade clínica de cada um. O enfermeiro 
traz informações sobre os cuidados necessários. O assistente social, após uma rápida 
avaliação social dos pacientes e de suas famílias, pode trazer informações relevantes, 
como, por exemplo, a situação de um paciente idoso que vive sozinho e não teria como 
receber cuidados adequados em casa caso fosse liberado precocemente, ou a situação de 
uma mãe com criança pequena que não tem com quem deixar os outros filhos. Embora a 
decisão final sobre o leito seja predominantemente clínica, a perspectiva social trazida pelo 
assistente social pode ajudar a equipe a tomar uma decisão mais contextualizada e 
humanizada, buscando sempre o menor dano e a maior justiça possível diante da escassez. 
Ao mesmo tempo, o assistente social deve registrar a superlotação e a falta de leitos, e 



levar essa questão para as instâncias competentes, como o Conselho de Saúde, como 
forma de lutar por melhores condições de atendimento. 

Relações Interprofissionais e Institucionais: Desafios Éticos na 
Dinâmica da Equipe e da Gestão 

O trabalho do assistente social na saúde se desenvolve, majoritariamente, em equipes 
multiprofissionais e dentro de instituições que possuem suas próprias lógicas de 
funcionamento, hierarquias e relações de poder. Esse contexto interacional é 
frequentemente palco de desafios éticos que exigem do profissional habilidade, 
discernimento e um posicionamento firme em defesa dos princípios da profissão. 

Os conflitos de poder e de saber na equipe multiprofissional são comuns. Diferentes 
profissões podem ter visões distintas sobre os problemas e sobre as melhores formas de 
intervenção, e nem sempre essas visões são valorizadas de forma igualitária. O assistente 
social, por vezes, precisa lutar para que a dimensão social seja considerada nas decisões 
da equipe e para que sua autonomia profissional seja respeitada. 

O assédio moral e ético no ambiente de trabalho é uma realidade que pode afetar 
qualquer profissional, mas que se torna particularmente problemático quando impede o 
exercício ético da profissão. Pressões indevidas, desqualificação do trabalho, ou a 
imposição de práticas que ferem os direitos dos usuários são situações que exigem uma 
postura crítica e, se necessário, a denúncia aos órgãos competentes (sindicato, conselho 
profissional, ouvidoria, etc.). 

As pressões institucionais para o cumprimento de metas quantitativas que podem 
comprometer a qualidade do atendimento ou os direitos dos usuários também configuram 
um desafio ético. Por exemplo, a pressão para reduzir o tempo de permanência dos 
pacientes no hospital, mesmo que eles não tenham condições sociais para uma alta segura, 
ou a exigência de um número excessivo de atendimentos por dia, que impede uma escuta 
qualificada. 

A defesa da autonomia profissional do assistente social é um direito e um dever. O 
profissional não pode ser obrigado a realizar tarefas que não sejam de sua competência ou 
que contrariem os princípios éticos de sua profissão. Ele deve ter liberdade para escolher os 
instrumentais e as abordagens que considera mais adequados a cada situação, sempre 
com base em sua fundamentação teórico-metodológica e ética. 

O dever de denunciar condições de trabalho inadequadas que coloquem em risco a 
qualidade da assistência ou a segurança dos usuários e dos próprios profissionais também 
está previsto no Código de Ética. Ambientes insalubres, falta de materiais, sobrecarga 
excessiva de trabalho, ou ausência de sigilo nos atendimentos são exemplos de situações 
que devem ser questionadas e, se necessário, denunciadas. 

Um dos dilemas mais difíceis é como lidar com ordens superiores que contrariam os 
princípios éticos da profissão. O assistente social deve, primeiramente, tentar dialogar, 
argumentar, e buscar alternativas que preservem a ética e os direitos. Se isso não for 
possível, e a ordem implicar uma grave violação ética, o profissional pode, e em alguns 



casos deve, se recusar a cumpri-la, buscando respaldo no Código de Ética e nas instâncias 
de representação da categoria. 

Para ilustrar, imagine um assistente social que trabalha em um serviço de saúde mental e 
recebe uma orientação da coordenação para limitar o tempo das entrevistas sociais a 15 
minutos, a fim de aumentar a "produtividade" do setor, e para focar apenas na coleta de 
dados para preenchimento de formulários, sem aprofundar a escuta das demandas 
psicossociais. O profissional se depara com um conflito ético: cumprir a ordem e precarizar 
o atendimento, ou defender a qualidade do serviço e a autonomia profissional, correndo o 
risco de sofrer represálias. Ele pode tentar negociar com a coordenação, apresentar dados 
que demonstrem a importância de uma escuta mais qualificada, buscar o apoio de outros 
colegas e, se necessário, levar a questão ao CRESS, fundamentando sua recusa em 
cumprir uma ordem que considera tecnicamente inadequada e eticamente questionável. 

A Ética na Pesquisa e na Produção de Conhecimento em Serviço Social 
na Saúde 

A pesquisa e a produção de conhecimento são dimensões fundamentais para o avanço do 
Serviço Social como profissão e para a qualificação dos serviços prestados à população no 
campo da saúde. No entanto, toda pesquisa que envolve seres humanos, especialmente 
em contextos de vulnerabilidade como os frequentemente encontrados na área da saúde, 
deve ser pautada por rigorosos princípios éticos, a fim de garantir a proteção, a dignidade e 
os direitos dos participantes. 

Os princípios éticos que regem a pesquisa com seres humanos no Brasil estão 
consolidados principalmente nas Resoluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS) nº 
466/2012 (que atualiza diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo 
seres humanos) e nº 510/2016 (que dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em 
Ciências Humanas e Sociais cujos procedimentos metodológicos envolvam a utilização de 
dados diretamente obtidos com os participantes ou de informações identificáveis). Essas 
resoluções estabelecem a obrigatoriedade da submissão dos projetos de pesquisa a um 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), vinculado à Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (CONEP), para análise e aprovação. 

Alguns dos princípios éticos essenciais na pesquisa em saúde incluem: 

●​ Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE): Os participantes devem ser 
devidamente informados sobre os objetivos da pesquisa, os procedimentos a serem 
realizados, os possíveis riscos e benefícios, o direito de recusar a participação ou de 
retirar o consentimento a qualquer momento sem qualquer prejuízo, e a garantia de 
sigilo e anonimato. Essa informação deve ser fornecida em linguagem clara e 
acessível, e o consentimento deve ser formalizado por escrito (ou por outros meios, 
em casos específicos). 

●​ Confidencialidade e Anonimato: As informações coletadas devem ser mantidas 
em sigilo, e a identidade dos participantes deve ser protegida na divulgação dos 
resultados, a menos que haja consentimento expresso para a identificação. 

●​ Minimização de Riscos e Maximização de Benefícios: O pesquisador deve 
buscar reduzir ao mínimo os possíveis riscos (físicos, psicológicos, sociais, etc.) aos 



quais os participantes possam ser expostos, e garantir que os benefícios da 
pesquisa (para os participantes ou para a sociedade) superem os riscos. 

●​ Justiça e Equidade: A seleção dos participantes deve ser justa, evitando a 
exploração de grupos vulneráveis ou a exclusão indevida de outros. Os benefícios 
da pesquisa devem ser distribuídos de forma equitativa. 

O assistente social, seja como pesquisador principal ou como membro de uma equipe de 
pesquisa, tem a responsabilidade de zelar pelo cumprimento desses princípios em todas as 
etapas do processo, desde a elaboração do projeto até a divulgação dos resultados. É 
preciso ter um cuidado especial ao pesquisar populações vulnerabilizadas (como pacientes 
com doenças graves, crianças, idosos, pessoas em situação de violência), garantindo que 
sua participação seja verdadeiramente voluntária e que seus direitos sejam integralmente 
respeitados. 

A responsabilidade social do pesquisador também implica o compromisso de utilizar os 
resultados da pesquisa para promover melhorias nos serviços de saúde, para subsidiar a 
formulação de políticas públicas mais justas e eficazes, e para contribuir para o avanço do 
conhecimento científico em benefício da sociedade. 

Considere este cenário: um assistente social que atua em um hospital decide realizar uma 
pesquisa sobre as experiências de luto de familiares que perderam entes queridos para a 
COVID-19. Antes de iniciar a coleta de dados, ele elabora um projeto detalhado, o submete 
à aprovação do CEP, e prepara um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido que 
explica claramente os objetivos da pesquisa, como as entrevistas serão conduzidas, que os 
participantes podem interromper a entrevista a qualquer momento se sentirem 
desconfortáveis, e que suas identidades serão mantidas em sigilo. Durante as entrevistas, 
ele adota uma postura de escuta sensível e respeitosa, oferecendo suporte emocional se 
necessário. Na análise e divulgação dos resultados, ele busca dar voz ao sofrimento dessas 
famílias, mas também apontar para a necessidade de políticas de apoio ao luto e de 
melhoria dos cuidados paliativos. Essa postura ética e responsável é essencial para a 
validade e a relevância da pesquisa. 

Estratégias para o Enfrentamento dos Desafios Éticos e para o 
Fortalecimento da Práxis Profissional 

Lidar com os desafios éticos inerentes à prática do Serviço Social na saúde exige do 
profissional não apenas conhecimento teórico e sensibilidade, mas também a adoção de 
estratégias contínuas de reflexão, aprimoramento e fortalecimento de sua práxis. A ética 
não é um atributo estático, mas um processo dinâmico de construção e reconstrução no 
fazer profissional. 

Algumas estratégias fundamentais para o enfrentamento dos desafios éticos incluem: 

●​ Estudo contínuo e aprofundado do Código de Ética Profissional e da 
legislação pertinente: Conhecer em detalhes os princípios, direitos, deveres e 
vedações que orientam a profissão é o primeiro passo para uma atuação eticamente 
embasada. É preciso também estar atualizado sobre as leis e normativas que regem 
o campo da saúde e os direitos dos usuários. 



●​ Busca por supervisão técnico-profissional: A supervisão, seja ela formal 
(institucionalizada) ou informal (com colegas mais experientes), é um espaço 
privilegiado para a reflexão crítica sobre a prática, para a discussão de dilemas 
éticos, para o compartilhamento de angústias e para a busca conjunta de soluções. 

●​ Debate coletivo com pares e com a equipe multiprofissional: Discutir os 
desafios éticos com outros assistentes sociais e com os demais membros da equipe 
de saúde enriquece a análise, permite a construção de consensos (quando possível) 
e ajuda a partilhar a responsabilidade pelas decisões. 

●​ Fortalecimento das instâncias de representação e fiscalização da categoria 
(CRESS/CFESS): Os Conselhos Regionais e o Conselho Federal de Serviço Social 
são órgãos fundamentais para orientar os profissionais, fiscalizar o exercício da 
profissão, defender as prerrogativas profissionais e oferecer suporte em situações 
de conflito ético ou de violação de direitos. 

●​ Documentação e registro criterioso das decisões e intervenções: Manter um 
prontuário social bem elaborado, que registre não apenas as ações realizadas, mas 
também as análises, as fundamentações éticas das decisões e os 
encaminhamentos dados, é uma forma de proteger tanto o usuário quanto o 
profissional, e de subsidiar futuras reflexões. 

●​ Cuidado com a saúde mental do profissional: Lidar cotidianamente com o 
sofrimento humano, com a escassez de recursos e com dilemas éticos complexos 
pode ser extremamente desgastante. É fundamental que o assistente social busque 
estratégias de autocuidado, como terapia, atividades de lazer, e o estabelecimento 
de limites saudáveis entre a vida profissional e pessoal. 

●​ Busca por assessoria jurídica e técnica do CRESS quando necessário: Em 
situações de grande complexidade legal ou ética, o profissional pode e deve recorrer 
ao seu Conselho Regional para obter orientação e respaldo. 

●​ Coragem, prudência e compromisso com o projeto ético-político da profissão: 
A coragem para se posicionar em defesa dos direitos e da ética, a prudência para 
analisar as situações com cuidado e ponderar as consequências das decisões, e o 
compromisso inabalável com os valores e princípios do Serviço Social são 
qualidades essenciais para uma práxis transformadora. 

Para ilustrar, imagine um assistente social recém-formado que se depara com uma situação 
complexa envolvendo um paciente com transtorno mental que se recusa a receber visitas 
da família, alegando maus-tratos no passado, enquanto a família insiste em visitá-lo, 
afirmando que ele não está em condições de decidir. O profissional se sente inseguro sobre 
como proceder. Ele então decide: reler os artigos do Código de Ética sobre autonomia e 
sigilo; buscar a orientação de um colega assistente social mais experiente no serviço; 
discutir o caso (preservando a identidade do paciente) em um grupo de estudos sobre 
saúde mental do qual participa; e, se a dúvida persistir, consultar a comissão de orientação 
e fiscalização (COFI) de seu CRESS. Ao adotar essas estratégias, ele não apenas busca a 
melhor solução para o caso, mas também fortalece sua própria capacidade de análise e de 
tomada de decisão ética. 

 



Planejamento e Execução de Projetos de Intervenção 
Social em Saúde: Metodologias Participativas e 
Avaliação de Impacto 

A Relevância do Planejamento Estratégico para a Intervenção Social 
Qualificada na Saúde 

A prática do assistente social na saúde, muitas vezes imersa na urgência das demandas 
cotidianas e na complexidade das situações individuais, corre o risco de se tornar 
fragmentada ou excessivamente focada no imediatismo se não for orientada por um 
planejamento estratégico. O planejamento social, nesse contexto, não é um luxo ou uma 
formalidade burocrática, mas uma ferramenta crucial para qualificar a intervenção, otimizar 
recursos, potencializar resultados e garantir que as ações estejam alinhadas com as 
necessidades reais dos usuários, com os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
com o projeto ético-político da profissão. 

Planejar significa, essencialmente, antecipar o futuro desejado e definir os caminhos para 
alcançá-lo. No Serviço Social, isso implica superar uma atuação meramente reativa ou 
paliativa, buscando compreender as causas estruturais dos problemas sociais que 
impactam a saúde e construir estratégias para enfrentá-los de forma mais consistente e 
transformadora. O planejamento é um processo contínuo e dinâmico, que envolve diversas 
etapas interligadas: um diagnóstico apurado da realidade, a definição clara de objetivos e 
metas, a elaboração de estratégias e planos de ação, a identificação e mobilização de 
recursos, a execução das atividades, o monitoramento constante e a avaliação criteriosa 
dos resultados e impactos. 

É fundamental reconhecer a dimensão política do planejamento. As perguntas "quem 
planeja?", "para quem se planeja?", "com que objetivos?" e "com quais recursos?" revelam 
que o planejamento nunca é neutro. Ele expressa uma visão de mundo, uma correlação de 
forças e uma intencionalidade. Para o assistente social, o planejamento deve ser um 
instrumento de fortalecimento da cidadania, de promoção da equidade e de defesa dos 
direitos sociais, buscando sempre o protagonismo dos sujeitos envolvidos. 

Para ilustrar a diferença entre uma ação pontual e uma intervenção planejada, imagine uma 
comunidade onde há uma alta prevalência de insegurança alimentar entre as famílias 
atendidas pela Unidade Básica de Saúde. Uma ação imediatista poderia se limitar à 
distribuição esporádica de cestas básicas, o que aliviaria a fome momentaneamente, mas 
não resolveria o problema em suas raízes. Já um projeto de segurança alimentar e 
nutricional, fruto de um planejamento estratégico, poderia envolver: um diagnóstico 
participativo para entender as causas da insegurança alimentar naquela comunidade; a 
definição de objetivos como o aumento da produção e do consumo de alimentos saudáveis 
e a melhoria da renda das famílias; e a implementação de estratégias como a criação de 
uma horta comunitária, a realização de oficinas de aproveitamento integral dos alimentos e 
de educação alimentar, a articulação com programas de transferência de renda e com feiras 
de agricultura familiar, e o monitoramento contínuo dos indicadores de segurança alimentar. 



Essa abordagem planejada tem um potencial muito maior de gerar transformações 
duradouras na vida da comunidade. 

Etapas Fundamentais do Planejamento de Projetos de Intervenção 
Social em Saúde 

O planejamento de um projeto de intervenção social em saúde, para ser efetivo, deve seguir 
um percurso metodológico que permita clareza, coerência e viabilidade. Embora diferentes 
autores e metodologias possam apresentar variações, algumas etapas são consideradas 
fundamentais: 

1. Diagnóstico Social Participativo: Esta é a base de todo o planejamento. Um bom 
diagnóstico permite conhecer a realidade em profundidade, identificar os problemas e as 
necessidades sociais que impactam a saúde da população-alvo, e analisar suas causas, 
consequências e as relações entre os diferentes fatores envolvidos. É crucial que esse 
diagnóstico seja participativo, ou seja, que envolva ativamente os usuários, a comunidade, 
a equipe multiprofissional e outros atores sociais relevantes na identificação e priorização 
dos problemas. Isso garante que o projeto parta das necessidades sentidas e expressas 
pelos próprios sujeitos, e não de uma visão externa ou imposta. Diversas técnicas podem 
ser utilizadas, como pesquisa documental (análise de prontuários, dados epidemiológicos, 
relatórios), entrevistas individuais ou com grupos focais, observação participante, 
construção de mapas falados (onde a comunidade representa graficamente seu território, 
seus problemas e seus recursos), entre outras. A análise da realidade deve considerar não 
apenas as vulnerabilidades, mas também as potencialidades e os recursos existentes na 
comunidade que podem ser mobilizados. 

●​ Para ilustrar: Numa área com alta incidência de gravidez na adolescência, o 
diagnóstico participativo poderia envolver rodas de conversa com adolescentes 
(meninas e meninos), entrevistas com pais e professores, análise de dados da UBS 
sobre o tema, e diálogo com profissionais do CRAS e do Conselho Tutelar. O 
objetivo seria compreender não apenas os números, mas os fatores culturais, 
sociais, econômicos e emocionais que contribuem para essa realidade, bem como 
as expectativas e propostas dos próprios adolescentes. 

2. Definição de Objetivos e Metas: Com base no diagnóstico, o próximo passo é definir 
claramente o que se pretende alcançar com o projeto. Os objetivos expressam os 
resultados esperados. É comum dividi-los em: 

●​ Objetivo Geral: Indica a transformação mais ampla que se espera promover em 
longo prazo. 

●​ Objetivos Específicos: São desdobramentos do objetivo geral, representando 
resultados mais concretos, mensuráveis e alcançáveis em um prazo menor. Eles 
devem responder à pergunta: "O que precisamos fazer para alcançar o objetivo 
geral?". As metas são a quantificação dos objetivos específicos, estabelecendo o 
quanto se pretende alcançar, em que prazo e, se possível, com que qualidade. 
Metas bem definidas costumam seguir o critério SMART: Específicas (Specific), 
Mensuráveis (Measurable), Alcançáveis (Achievable), Relevantes (Relevant) e 
Temporais (Time-bound). 



●​ Considere este cenário: Para o projeto sobre gravidez na adolescência, o objetivo 
geral poderia ser: "Contribuir para a redução da gravidez não planejada na 
adolescência na comunidade X". Um objetivo específico poderia ser: "Ampliar o 
conhecimento dos adolescentes da comunidade X sobre saúde sexual e reprodutiva 
e métodos contraceptivos". E uma meta correspondente poderia ser: "Realizar 12 
oficinas temáticas sobre saúde sexual e reprodutiva para 150 adolescentes da 
Escola Y, no período de um ano, com avaliação de satisfação de 80% dos 
participantes". 

3. Elaboração de Estratégias e Planos de Ação: Definidos os objetivos e metas, é preciso 
pensar em "como" eles serão alcançados. As estratégias são os caminhos, as abordagens 
e as metodologias de intervenção que serão utilizadas. O plano de ação detalha as 
atividades concretas que serão desenvolvidas, quem serão os responsáveis por cada uma, 
quais os recursos necessários (humanos, materiais, financeiros) e qual o cronograma de 
execução. É importante que as estratégias sejam coerentes com os objetivos, com o 
diagnóstico e com os princípios éticos da profissão, valorizando, sempre que possível, as 
metodologias participativas. 

●​ No exemplo da gravidez na adolescência: As estratégias poderiam incluir a 
realização de oficinas interativas nas escolas, a criação de grupos de discussão 
entre adolescentes, a capacitação dos profissionais de saúde e educação para a 
abordagem do tema, a articulação com a UBS para facilitar o acesso a métodos 
contraceptivos, e a produção de material informativo em linguagem jovem. O plano 
de ação detalharia cada uma dessas atividades, com prazos, responsáveis e 
recursos. 

4. Captação e Alocação de Recursos: Todo projeto necessita de recursos para ser 
implementado. É preciso identificar as fontes de financiamento disponíveis (orçamento do 
próprio serviço de saúde, recursos municipais, estaduais ou federais, emendas 
parlamentares, editais de fundações ou organismos internacionais, parcerias com o setor 
privado com responsabilidade social) e, se necessário, elaborar propostas e projetos para a 
captação desses recursos. Uma vez obtidos, os recursos devem ser gerenciados de forma 
eficiente, transparente e em consonância com os objetivos do projeto. 

Metodologias Participativas na Concepção e Execução de Projetos: 
Empoderamento e Sustentabilidade 

Um dos pilares para o sucesso e a relevância dos projetos de intervenção social em saúde 
é a adoção de metodologias participativas. Estas são abordagens que buscam envolver 
ativamente os sujeitos da intervenção – ou seja, os usuários, as famílias e a comunidade – 
em todas as etapas do ciclo do projeto, desde o diagnóstico e o planejamento até a 
execução, o monitoramento e a avaliação. A participação, nesse contexto, não é 
meramente consultiva ou formal, mas um processo de diálogo, de construção conjunta de 
conhecimento e de tomada de decisão compartilhada. 

Os princípios fundamentais das metodologias participativas incluem: 

●​ Diálogo e escuta qualificada: Valorização da voz e do saber dos participantes. 



●​ Respeito aos saberes locais e à diversidade cultural: Reconhecimento de que a 
comunidade possui conhecimentos e experiências valiosas que devem ser 
incorporados ao projeto. 

●​ Construção conjunta de soluções: Os problemas são analisados e as soluções 
são elaboradas de forma colaborativa, e não impostas de fora. 

●​ Empoderamento e fortalecimento da autonomia: Busca desenvolver as 
capacidades e o protagonismo dos indivíduos e grupos para que possam 
transformar sua própria realidade. 

●​ Horizontalidade nas relações: Tentativa de minimizar as relações hierárquicas 
entre técnicos e comunidade, promovendo um ambiente de aprendizado mútuo. 

As metodologias participativas se contrapõem às abordagens tradicionais "de cima para 
baixo" (top-down), onde os projetos são planejados por especialistas sem o envolvimento 
efetivo da população-alvo, o que frequentemente resulta em ações pouco adequadas à 
realidade local, com baixa adesão e pouca sustentabilidade. 

Diversas técnicas e ferramentas participativas podem ser utilizadas, como: 

●​ Grupos focais: Reuniões com um pequeno grupo de pessoas para discutir temas 
específicos e coletar percepções e opiniões. 

●​ Rodas de conversa: Espaços de diálogo mais abertos e informais, onde os 
participantes podem expressar livremente suas ideias e sentimentos. 

●​ Oficinas de planejamento participativo: Encontros onde a comunidade e os 
técnicos trabalham juntos para diagnosticar problemas, definir prioridades e elaborar 
planos de ação. 

●​ Mapas falados ou diagnósticos rápidos participativos (DRP): Técnicas visuais e 
interativas para que a comunidade represente seu território, seus problemas, seus 
recursos e suas aspirações. 

●​ Pesquisa-ação: Modalidade de pesquisa que envolve os sujeitos pesquisados como 
co-investigadores, buscando não apenas conhecer a realidade, mas também 
transformá-la. 

Os benefícios do uso de metodologias participativas são inúmeros: 

●​ Maior adequação do projeto à realidade local: As soluções construídas tendem a 
ser mais pertinentes e eficazes. 

●​ Maior engajamento e apropriação pela comunidade: Quando as pessoas 
participam da concepção do projeto, sentem-se mais responsáveis por ele e se 
mobilizam mais para sua execução e continuidade. 

●​ Fortalecimento dos laços sociais e da organização comunitária: O processo 
participativo pode estimular a solidariedade, a cooperação e a formação de novas 
lideranças. 

●​ Desenvolvimento de capacidades locais: Os participantes aprendem novas 
habilidades e conhecimentos, o que contribui para sua autonomia. 

●​ Maior sustentabilidade das ações: Projetos que nascem da comunidade e são por 
ela apropriados têm mais chances de perdurar no tempo. 

Imagine um projeto para melhorar as condições de saneamento básico em uma 
comunidade carente. Uma abordagem tradicional poderia consistir na simples instalação de 



fossas sépticas pela prefeitura. Já uma abordagem participativa, conduzida pelo assistente 
social da UBS local, poderia envolver: reuniões com os moradores para discutir os 
problemas de saúde relacionados à falta de saneamento e para ouvir suas propostas; a 
formação de uma comissão de moradores para acompanhar o projeto; a realização de 
oficinas sobre construção e manutenção de sistemas de saneamento alternativos e de baixo 
custo; e o envolvimento da comunidade em mutirões para a implementação das soluções. 
Essa segunda abordagem, embora talvez mais demorada, tende a gerar resultados mais 
duradouros e a fortalecer a capacidade da comunidade de buscar soluções para seus 
próprios problemas. 

A Execução do Projeto: Gerenciamento, Articulação e Superação de 
Obstáculos 

A etapa de execução é o momento de colocar em prática tudo o que foi planejado. É a fase 
onde as atividades são desenvolvidas, os recursos são mobilizados e os primeiros 
resultados começam a aparecer. No entanto, a execução de um projeto social em saúde 
raramente ocorre de forma linear e sem percalços. Ela exige um gerenciamento eficiente, 
uma articulação constante e uma grande capacidade de adaptação e superação de 
obstáculos. 

O gerenciamento do projeto envolve o acompanhamento sistemático do cronograma 
(verificando se os prazos estão sendo cumpridos), dos recursos (controlando os gastos e 
garantindo a disponibilidade de materiais e pessoal) e das atividades (assegurando que elas 
estejam sendo realizadas conforme o planejado e com a qualidade esperada). É importante 
ter ferramentas de gerenciamento, mesmo que simples, como planilhas de controle, 
cronogramas atualizados e registros de atividades. 

A comunicação constante com todos os envolvidos – equipe executora, parceiros 
institucionais, comunidade participante, financiadores – é fundamental para manter o 
alinhamento, resolver dúvidas, informar sobre os avanços e dificuldades, e garantir a 
transparência do processo. 

A flexibilidade para adaptar o planejamento é uma característica essencial. Por mais 
detalhado que seja o plano inicial, a realidade é dinâmica e imprevistos podem surgir 
(mudanças no contexto político, cortes de recursos, novas demandas da comunidade, etc.). 
É preciso ter a capacidade de reavaliar as estratégias, ajustar as metas e encontrar novas 
soluções sem perder de vista os objetivos centrais do projeto. 

A articulação contínua com a rede de serviços e com outros atores sociais que foi 
iniciada no planejamento deve se manter e se aprofundar durante a execução. Nenhum 
projeto social em saúde consegue ser bem-sucedido de forma isolada. É preciso acionar 
parceiros, compartilhar responsabilidades, buscar complementaridade de ações e fortalecer 
os laços de cooperação. 

A superação de obstáculos é parte integrante do processo. Dificuldades como resistência 
à mudança por parte de alguns atores, falta de recursos inesperada, conflitos entre os 
participantes, ou desmobilização da comunidade podem surgir. O assistente social, muitas 
vezes atuando como coordenador ou um dos principais articuladores do projeto, precisa ter 



habilidade para identificar esses obstáculos, analisar suas causas e buscar, de forma 
criativa e participativa, estratégias para superá-los. 

Considere este cenário: um assistente social está executando um projeto de prevenção ao 
uso de drogas com adolescentes em uma escola pública. Durante as primeiras oficinas, ele 
percebe uma baixa adesão dos jovens e uma certa resistência por parte de alguns 
professores, que consideram o tema muito delicado. Além disso, a verba destinada à 
compra de materiais educativos atrasa. Diante desses obstáculos, o profissional precisará: 
rever sua metodologia nas oficinas, buscando torná-las mais atrativas e participativas para 
os jovens (talvez utilizando música, teatro ou mídias sociais); dialogar com os professores 
para sensibilizá-los sobre a importância do projeto e buscar sua colaboração; e buscar 
fontes alternativas de material educativo (parcerias com ONGs, produção de material 
artesanal pelos próprios jovens) enquanto a verba não é liberada. A capacidade de 
adaptação e de mobilização será crucial para o sucesso do projeto. 

Monitoramento e Avaliação de Projetos Sociais em Saúde: Aprendendo 
com a Prática e Mensurando Resultados 

O ciclo de um projeto de intervenção social não se encerra com a execução das atividades. 
As etapas de monitoramento e avaliação são fundamentais para verificar se o projeto está 
no caminho certo, se os objetivos estão sendo alcançados, quais os impactos gerados e, 
principalmente, para aprender com a experiência e aprimorar futuras intervenções. 

O Monitoramento é um processo contínuo e sistemático de acompanhamento da execução 
do projeto. Seu objetivo é verificar se as atividades estão sendo realizadas conforme o 
planejado, se os recursos estão sendo bem utilizados, se os prazos estão sendo cumpridos 
e se os primeiros resultados esperados estão aparecendo. O monitoramento permite 
identificar desvios de rota, gargalos e problemas em tempo hábil, possibilitando a tomada 
de medidas corretivas para que o projeto possa atingir seus objetivos. Ele responde, 
basicamente, à pergunta: "Estamos fazendo o que planejamos fazer e da forma como 
planejamos?". 

A Avaliação, por sua vez, é uma análise mais aprofundada e abrangente dos resultados e 
impactos do projeto. Ela busca responder a perguntas como: "O projeto alcançou seus 
objetivos e metas? Quais foram os efeitos (positivos e negativos, esperados e inesperados) 
da intervenção na vida dos participantes e na comunidade? O projeto foi eficiente (relação 
entre custos e resultados)? Foi eficaz (alcançou os resultados propostos)? Foi relevante 
(respondeu a necessidades reais)? Quais lições podem ser aprendidas?". A avaliação pode 
ser realizada em diferentes momentos: 

●​ Avaliação ex-ante (ou diagnóstica): Realizada antes do início do projeto, para 
analisar sua pertinência e viabilidade. 

●​ Avaliação de processo (ou formativa): Realizada durante a execução do projeto, 
para identificar pontos fortes e fracos e subsidiar ajustes. 

●​ Avaliação de resultados (ou somativa): Realizada ao final do projeto (ou de uma 
fase), para medir o alcance dos objetivos e metas. 



●​ Avaliação de impacto: Busca medir as transformações mais amplas, profundas e 
duradouras geradas pelo projeto na realidade social, o que geralmente requer um 
prazo maior e metodologias mais complexas. 

Para realizar o monitoramento e a avaliação, é essencial definir indicadores, que são 
medidas qualitativas ou quantitativas que permitem aferir o progresso e os resultados do 
projeto. 

●​ Indicadores quantitativos expressam números: número de atendimentos 
realizados, número de participantes em oficinas, percentual de redução de um 
problema, etc. 

●​ Indicadores qualitativos expressam percepções, mudanças de comportamento, 
qualidade dos processos: nível de satisfação dos usuários, fortalecimento de 
vínculos comunitários, grau de participação e empoderamento dos sujeitos, 
mudanças na qualidade de vida. 

É fundamental que o processo de monitoramento e avaliação também seja participativo, 
envolvendo os usuários, a comunidade e a equipe na definição dos indicadores, na coleta 
de dados e na análise dos resultados. Isso torna a avaliação mais rica, democrática e 
significativa para todos os envolvidos. 

Os resultados da avaliação devem ser utilizados não apenas para prestar contas aos 
financiadores ou à instituição, mas principalmente para aprender com a prática, identificar 
o que funcionou e o que não funcionou, e aprimorar futuras intervenções. A avaliação 
deve ser vista como uma ferramenta de gestão e de qualificação do trabalho. 

Para ilustrar, no projeto de prevenção à gravidez na adolescência, o monitoramento 
poderia envolver o registro mensal do número de oficinas realizadas, o número de 
adolescentes participantes, a lista de presença, e a coleta de feedback rápido ao final de 
cada oficina. A avaliação de resultados poderia ser feita ao final de um ano, comparando o 
nível de conhecimento dos adolescentes sobre saúde sexual e reprodutiva antes e depois 
das oficinas (através de questionários, por exemplo), e verificando se houve um aumento na 
procura por métodos contraceptivos na UBS. Já uma avaliação de impacto, mais 
complexa, poderia tentar medir, após alguns anos, se houve uma redução efetiva nas taxas 
de gravidez na adolescência naquela comunidade, e se os adolescentes se sentem mais 
empoderados para tomar decisões sobre sua sexualidade. 

Desafios Éticos no Planejamento, Execução e Avaliação de Projetos 
Sociais 

O desenvolvimento de projetos de intervenção social em saúde, embora repleto de 
potencialidades, também é permeado por uma série de desafios éticos que exigem atenção 
e reflexão constante por parte do assistente social e de todos os envolvidos. O 
compromisso com os princípios éticos da profissão deve nortear todas as etapas do ciclo do 
projeto. 

●​ Garantir a participação efetiva e não apenas formal dos usuários: Um dos 
maiores desafios é assegurar que a participação da comunidade não seja 
meramente consultiva ou manipulada para legitimar decisões já tomadas. É preciso 



criar espaços genuínos de diálogo, respeitar as diferentes opiniões e garantir que as 
contribuições dos participantes sejam de fato consideradas. 

●​ Evitar a criação de falsas expectativas ou a promessa de soluções mágicas: Ao 
apresentar um projeto à comunidade, é fundamental ser transparente sobre seus 
objetivos, suas limitações e os resultados que podem ser realisticamente 
alcançados. Prometer o que não se pode cumprir gera frustração e desacredita o 
trabalho. 

●​ Respeitar a autonomia, a cultura e os saberes locais, sem impor visões ou 
modelos: O profissional não deve chegar à comunidade com "receitas prontas", 
mas construir as soluções em conjunto com os moradores, valorizando seus 
conhecimentos, suas tradições e seus modos de vida. É preciso cuidado para não 
impor uma visão de "bem-estar" ou de "saúde" que seja estranha à realidade local. 

●​ Assegurar a transparência na gestão dos recursos e na prestação de contas: 
Os recursos destinados ao projeto, sejam eles públicos ou privados, devem ser 
gerenciados de forma clara, honesta e responsável, e a comunidade deve ter acesso 
às informações sobre como eles estão sendo utilizados. 

●​ Lidar com as relações de poder e os conflitos de interesse que podem surgir: 
Em qualquer processo participativo, emergem diferentes interesses, disputas de 
poder e, por vezes, conflitos. O assistente social precisa ter habilidade para mediar 
esses conflitos de forma ética, buscando soluções que beneficiem o coletivo e que 
não reforcem desigualdades. 

●​ Garantir o sigilo e a confidencialidade das informações dos participantes: Ao 
coletar dados para diagnóstico ou avaliação, é fundamental proteger a privacidade e 
a identidade dos informantes, especialmente quando se trata de questões sensíveis. 

●​ Utilizar os resultados da avaliação de forma ética: Os resultados da avaliação 
devem ser apresentados de forma honesta, sem manipular dados para mostrar um 
sucesso irreal ou para ocultar problemas. A avaliação deve ser usada para o 
aprendizado e o aprimoramento, e não para punir ou desqualificar. 

●​ A responsabilidade do assistente social em defender que os projetos estejam 
alinhados com os princípios éticos da profissão e com os direitos dos 
usuários: O profissional deve ser um guardião da ética em todas as etapas do 
projeto, questionando práticas que possam ferir a dignidade, a autonomia ou os 
direitos dos participantes. 

Considere este exemplo: um assistente social propõe um projeto de intervenção junto a 
uma comunidade de imigrantes recém-chegados, com o objetivo de facilitar seu acesso aos 
serviços de saúde. Durante o diagnóstico, ele percebe que há uma forte desconfiança da 
comunidade em relação às instituições públicas, devido a experiências de discriminação em 
seus países de origem. O desafio ético aqui é construir uma relação de confiança, garantir 
que a participação seja voluntária e segura, respeitar as particularidades culturais dessa 
população (incluindo a língua), e assegurar que o projeto não se torne um instrumento de 
controle ou de assimilação forçada, mas sim de empoderamento e de garantia de direitos. 

O Legado dos Projetos de Intervenção: Sustentabilidade e Multiplicação 
de Impactos Positivos 

Um projeto de intervenção social em saúde não deve ser encarado como uma ação isolada 
e com um fim em si mesma. O ideal é que ele deixe um legado positivo, que suas 



conquistas se tornem sustentáveis e que seus impactos possam ser multiplicados, gerando 
transformações mais amplas e duradouras na vida da comunidade e na própria organização 
dos serviços. Pensar na sustentabilidade e na multiplicação dos resultados desde a fase de 
planejamento é fundamental. 

A sustentabilidade de um projeto refere-se à sua capacidade de continuar gerando 
benefícios mesmo após o término do financiamento externo ou da intervenção direta dos 
técnicos. Algumas estratégias para promover a sustentabilidade incluem: 

●​ Fortalecimento das capacidades locais e da organização comunitária: 
Capacitar os moradores, as lideranças e as organizações locais para que eles 
possam dar continuidade às ações, gerenciar os recursos e buscar novas soluções 
para seus problemas. 

●​ Transferência de conhecimento e de tecnologia social: Compartilhar os saberes 
técnicos e as metodologias utilizadas com a comunidade, de forma que ela possa se 
apropriar deles e replicá-los. 

●​ Articulação com políticas públicas permanentes: Buscar incorporar as ações do 
projeto às rotinas dos serviços públicos existentes (saúde, assistência social, 
educação), garantindo sua continuidade através do orçamento e da estrutura do 
Estado. 

●​ Criação de mecanismos de autogestão e de captação de recursos pela própria 
comunidade: Estimular a formação de cooperativas, associações ou fundos 
comunitários que possam gerar renda e financiar a continuidade das atividades. 

A multiplicação de impactos positivos ocorre quando as experiências bem-sucedidas de 
um projeto inspiram outras iniciativas, são replicadas em outros contextos, ou geram 
mudanças mais amplas nas políticas públicas ou na cultura institucional. Algumas formas de 
promover a multiplicação incluem: 

●​ Sistematização e divulgação das experiências exitosas: Registrar e compartilhar 
os aprendizados, os resultados e as metodologias utilizadas em publicações, 
seminários, redes sociais, para que outros possam se inspirar e adaptar as ideias à 
sua realidade. 

●​ Advocacy e incidência política: Utilizar os resultados do projeto para sensibilizar 
gestores, legisladores e a sociedade em geral sobre a importância de determinadas 
questões e sobre a necessidade de políticas públicas mais efetivas. 

●​ Formação de multiplicadores: Capacitar pessoas da própria comunidade ou de 
outras equipes para que possam replicar as ações e os conhecimentos adquiridos. 

O papel do assistente social nesse processo é o de "plantar sementes" que possam 
germinar e gerar frutos duradouros. Não se trata apenas de resolver problemas imediatos, 
mas de contribuir para o fortalecimento da autonomia, da cidadania e da capacidade de 
transformação dos sujeitos e das comunidades. 

Imagine um projeto que capacitou um grupo de mulheres de uma comunidade para serem 
"agentes populares de saúde", atuando na prevenção de doenças, na orientação sobre 
direitos e no encaminhamento para os serviços. Ao final do projeto, essas mulheres não 
apenas continuam atuando em sua comunidade, mas também formam uma associação, 
buscam parcerias com a UBS e com o CRAS, e começam a capacitar outras mulheres de 



bairros vizinhos. Além disso, a experiência do projeto é sistematizada pela assistente social 
e apresentada em um congresso, inspirando outras prefeituras a implementarem programas 
semelhantes. Esse é um exemplo de como um projeto pode deixar um legado de 
sustentabilidade e de multiplicação de impactos positivos, transcendendo seus limites 
iniciais e contribuindo para uma transformação social mais ampla. 
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